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PREFÁCIO

O conhecimento do mundo antigo é o resultado de um trabalho interdisci-
plinar e dos diálogos que se vão construindo entre a arqueologia, a história 
e a epigrafia. A obra que agora se publica é um resultado deste cruzamento 
de perspetivas e conhecimentos de especialistas portugueses e espanhóis, 
tendo como centro o rio Guadiana. Este rio cruza hoje, como na Antigui-
dade, um espaço territorial e cultural que se foi redefinindo e estruturando 
entre as áreas dos espaços antigos da Bética e da Lusitânia romanas. 

O conjunto de estudos que integram a obram resultam da reflexão produ-
zida na conferência “Guadiana – um rio e dois territórios: perspetivas em 
torno da epigrafia latina e seu contexto arqueológico”, uma iniciativa de-
senvolvida no âmbito do projeto Nueva edición de CIL II: - 1. Inscripcio-
nes del extremo occidental del conventus Gaditanus (CIL II(2)/6).- 2. Ins-
cripciones de los municipios antiguos en territorio portugués al este del 
Guadiana, financiado pelo Ministerio de Economía y Competitividad del 
Gobierno Español (FFI2016-77528-P. IP), que teve lugar na Faculdade de 
Letras da Universidade de Lisboa, nos dias 14 e 15 de novembro de 2018.

Esta conferência teve como objetivo reunir especialistas portugueses e 
espanhóis em torno do estudo da epigrafia latina e dos seus contextos ar-
queológicos na região meridional do rio Guadiana, visto como elemento 
natural e simbólico da fronteira entre os territórios das antigas Lusitânia 
e Bética. Pretendeu-se assim criar um debate entre autores que têm vindo 
a desenvolver investigação sobre esta região, de forma a dar um contri-
buto para uma atualização sobre a epigrafia latina desta região e sobre o 
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conhecimento do seu contexto arqueológico, que de algum modo possam 
ajudar a explicar as características, formais e temporais que ela assume 
nesta região.

Depois da conferência, aparece o livro que agora se publica e que foi pen-
sado como uma monografia que articula capítulos assinados por investi-
gadores que apresentam textos que vão além do projeto matriz da con-
ferência e que, em conjunto, constituem um contributo relevante para o 
conhecimento dos espaços em torno do Guadiana, em diferentes épocas, 
dos seus vestígios arqueológicos e da forma como se articulam com os tes-
temunhos epigráficos que nele se conhecem. Assim, os nove capítulos que 
compõe este livro estão organizados numa lógica que vai da arqueologia à 
história e à epigrafia. 

Assim, os três primeiros capítulos são os mais focados nos dados histó-
ricos e da arqueologia. No primeiro capítulo, “O final da Idade do Ferro, 
romanização e romanidade da foz do Guadiana”, Elisa de Sousa, Ana Mar-
garida Arruda e Carlos Pereira apresentam uma leitura da evolução histó-
rica do território da foz do rio Guadiana entre a II Idade do Ferro e a fase 
romana imperial, tendo em conta as dinâmicas da economia, do comércio 
e da administração política. O segundo capítulo – “La conquista e implan-
tación romana en la cuenca del Ardila” – da autoria de Pablo Paniego Diaz, 
centra-se na evolução do povoamento na bacia do rio Ardila, um afluente 
do rio Guadiana, desde o final da Idade do Ferro até à implantação roma-
na, na época de Augusto. O autor sistematiza e reúne dados importantes 
que, à semelhança do estudo anterior, cruzam os dados arqueológicos com 
a análise da evolução política e administrativa do território. No terceiro 
capítulo – “¿Frontera acuática o frontera líquida? El bajo Guadiana en 
la Antiguüedad” -, Pedro Albuquerque, Francisco José García Fernández, 
Maria de Fátima Palma e Alexandra Gradim tomam como ponto de partida 
a fluidez do conceito de fronteira, introduzindo os conceitos de ‘fronteira 
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líquida’ em correlação com a ‘fronteira aquática’, para apresentarem o re-
sultado da investigação que têm vindo a desenvolver sobre a evolução do 
povoamento nas margens do Guadiana, entre os séculos VIII a.C. e o séc. 
I d.C. 

Nos restantes capítulos, encontramos estudos sobre os textos epigráficos 
sob diferentes perspetivas. No quarto capítulo – “El ager ocidental de 
Arucci: Moura, los testimonios epigráficos” – José Luis Ramírez Sádaba 
dá uma visão de conjunto do corpus epigráfico conhecido no concelho de 
Moura, em correlação com Arucci. Também sobre a epigrafia da área de 
Arucci e o contexto das minas na Antiguidade trata o quinto capítulo da 
autoria de Juan Aurélio Pérez Macías, intitulado “¿Metalla Aruccitana? 
Reflexiones sobre la inscripción HEp 3, 1993, 198 (CILA I, 3)”. No sexto 
capítulo – “Epigrafía del territorio bético en Portugal: Serpa” -, Catarina 
Gaspar e Helena Gimeno Pascual apresentam também uma visão de con-
junto da epigrafia do concelho de Serpa, evidenciando a sua integração no 
conjunto da epigrafia da Bética. No sétimo capítulo – “André de Resende, 
Fabia Prisca, Asinia Priscila” -, Maria Manuela Alves Dias toma como 
ponto de partida o uso da expressão latina civis romanus/a seguida do 
nome da cidade, vista no contexto da Antiguidade Tardia como uma evi-
dência das mudanças operadas no estatuto jurídico, em consonância com 
as relações sociais. A autora discute a inscrição funerária de Fabia Prisca, 
encontrada em Serpa e que André de Resende transmitiu, contextualizan-
do-a com o epitáfio de Asinia Priscilla, encontrado em Moura. No oita-
vo capítulo, intitulado “Inscripciones funerárias emeritenses: novidades y 
perspectivas”, Luis Á. Hidalgo Martín traça um panorama do estado atual 
do estudo da epigrafia funerária emeritense, apresentando os resultados do 
trabalho que tem vindo a ser desenvolvido no âmbito de um dos projetos 
que se destina à revisão e edição dos textos epigráficos para a nova edição 
do CIL II – o projeto CILAESEP “1.- Augusta Emerita. Tituli sepulcrales 
urbanos” (2015-2018).
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Finalmente, no nono e último capítulo, intitulado “Tras el desuso, uso: 
inscripciones romanas reutilizadas de los concelhos de Serpa y Moura”, 
Ricardo de Balbín-Bueno apresenta um estudo sobre as reutilizações dos 
textos epigráficos. O autor analisa treze exemplos de inscrições de tipo-
logias diversas, encontradas nas áreas de Serpa e de Moura, e que apre-
sentam marcas de reutilização em época antiga ou em épocas posteriores, 
discutindo e reconstituindo os processos de reutilização. 

Catarina Gaspar - Helena Gimeno

Lisboa - Alcalá de Henares

marzo 2020
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Resumo

Este trabalho centra-se na análise do percurso histórico da foz do Guadiana 
entre a II Idade do Ferro e a fase romana imperial. Com base nos dados 
arqueológicos, numismáticos e também em algumas referências obtidas 
das fontes clássicas, apresenta-se uma leitura da evolução histórica das 
dinâmicas económicas, comerciais e políticas da região, relacionando-as 
com as diferentes conjunturas associadas às várias etapas cronológicas.

Palavras-chave: Guadiana, Castro Marim, Mértola, Idade do Ferro, pe-
ríodo romano.
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Abstract

This paper focuses on the analysis of the Guadiana estuary historical tra-
jectory between the II Iron Age and the Roman Empire. Based on archaeo-
logical data, numismatic and also in some references from classical docu-
ments, we present a framework of the historical evolution of the region, 
specifically in its economic, commercial and political dynamics, attemp-
ting to relate them to the specific conjunctures that are associated with the 
different chronological stages.

Keywords: Guadiana, Castro Marim, Mértola, Iron Age, Roman period. 

1. Introdução

O processo de transição entre a Idade do Ferro e o período romano no 
Algarve caracteriza-se por alguma diversidade no que diz respeito às es-
tratégias de ocupação do território e à cronologia (Sousa 2017). No caso 
concreto da foz do Guadiana, os dados arqueológicos disponíveis até ao 
momento indicam uma relativa alteração no quadro das dinâmicas de po-
voamento de ambos os períodos, ainda que os dois principais polos de 
referência tenham permanecido, ao longo das várias centúrias, em Castro 
Marim e, na área mais interior, em Mértola.

Os dados transcritos nos textos clássicos não são, infelizmente, de grande 
utilidade para compreender o percurso histórico desta região entre o final 
da Idade do Ferro e o período romano imperial. Com efeito, as referências 
que chegaram até aos nossos dias restringem-se, no essencial, a descrições 
de natureza geográfica e à indicação de alguns núcleos de carácter urbano 
existentes na área.

Dos elementos disponíveis, merece destaque, em primeiro lugar, a obra 
de Estrabão, que, para além de descrever sumariamente a região da foz do 
Guadiana, integrou este território na esfera “turdetana”, um termo ambí-
guo no que diz respeito à sua definição (Ferrer Albelda, García Fernández 
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2002; García Fernández 2003; Cruz Andreotti 2007), mas que, ainda as-

sim, reflecte os intensos contactos que ligaram o Sul de Portugal e a área 

meridional da Andaluzia durante o final do 1º milénio a.C. 

Outro documento incontornável é o Itinerário de Antonino, que coloca o 

sítio de Esuri, nas proximidades da foz do Guadiana, como ponto de par-

tida de uma via que seguia em direcção a Pax Iulia (a actual cidade de 

Beja). Ainda que a localização de Esuri tenha sido bastante controversa 

(Resende 1593; Hübner 1871; Arruda 1997; Guerra 1998), a publicação 

de numismas com a legenda Baesuri, um dos quais recolhido durante as 

campanhas de escavações arqueológicas em Castro Marim (Arruda 1997), 

gerou um certo consenso na aceitação da equivalência entre este local e 

a Esuri do Itinerário de Antonino (Faria 1997). Deve ainda referir-se que 

um destes numismas exibe a legenda M.AN.ANT. ET / CON, indicando 

a existência de um magistrado (Mowat 1900; Faria 1997; Amela Valverde 

2004), o que permitiu a A. Faria propor a inclusão do local «(...) entre os 

nove oppida stipendiaria da Lusitânia cujos nomes Plínio não menciona.» 

(Faria 2006, 241).

No entanto são, sem dúvida, os dados arqueológicos que permitem uma 

caracterização mais detalhada da evolução da ocupação da foz do Gua-

diana no final do 1º milénio a.C. ainda que se tenha de ter sempre em 

atenção o carácter relativamente efémero destes elementos, uma vez que 

dependem sempre das áreas intervencionadas, da publicação dos dados re-

cuperados, e do próprio estado de conservação do potencial arqueológico 

de cada sítio. 

Ainda assim, temos que trabalhar com os dados que estão disponíveis, 

que, com todas as suas limitações, permitem definir, cada vez com maior 
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precisão, as pautas cronológicas e culturais que determinaram a integração 
do Sul do território português na esfera romana.

2. O final da Idade do Ferro

O núcleo localizado na colina do Castelo de Castro Marim manteve, ao 
longo de toda a Idade do Ferro, ligações comerciais e culturais constantes 
com a costa andaluza (Arruda 1999-2000, 2005), como evidencia a abun-
dância de produtos importados ao longo de todo o 1º milénio. O registo 
estratigráfico permite, contudo, verificar que a partir do último quartel do 
século IV a.C. houve um crescimento exponencial destas importações, so-
bretudo de produtos oriundos, directa ou indirectamente, da Baía de Cádis. 
Para além dos contentores anfóricos, que transportavam azeite da Campiña 
de Cádis (ânforas T-8.1.1.2.), produtos haliêuticos da Baía (T-12.1.1.1/2) e 
outros alimentos ainda indeterminados do Baixo Guadalquivir e de outras 
áreas meridionais (tipos Pellicer B/C e D), os habitantes de Castro Ma-
rim importavam praticamente todo o serviço de mesa (cerâmicas de tipo 
Kuass) e ainda quantidades verdadeiramente surpreendentes de cerâmicas 
de uso comum (tigelas, taças, pratos, alguidares, vasos de armazenamento, 
almofarizes, entre outros), produzidas na área da Baía de Cádis e também, 
ainda que em proporções um pouco mais reduzidas, no Baixo Guadalqui-
vir (Sousa 2009). 

Esta intensificação dos contactos comerciais e culturais, que se verificou, 
a partir do último quartel do século IV a.C., não só em Castro Marim, mas 
também em praticamente toda a costa algarvia (Sousa 2009; Sousa, Arruda 
2010), parece estar relacionada com um fenómeno que designámos como 
a “gaditanização do Algarve” (Sousa, Arruda 2010). Com efeito, Gadir 
terá incrementado as suas relações com a costa meridional portuguesa a 
partir dessa data, o que se reflectiu num aumento exponencial dos produtos 
comercializados, mas que parece ter tido também implicações de ordem 
cultural e talvez até política, uma vez que os dados existentes sugerem 
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que pelo menos dois núcleos urbanos (Faro e Monte Molião) podem ter 
sido, efectivamente, delineados por agentes gaditanos (Sousa 2009; Sousa, 
Arruda 2010). 

Assim, parece ser relativamente claro que Cádis terá iniciado, a partir do 
final do século IV a.C., uma expansão para Ocidente, aumentando pro-
gressivamente a sua influência no Sul do território português. As justifi-
cações históricas desta “gaditanização do Algarve”, ou da “atlantização” 
de Cádis, de acordo com a expressão recentemente proposta por A. Sáez 
Romero (2018), são difíceis de discernir, ainda que se possa relacionar 
este fenómeno com a quebra de contactos entre Cádis e o mundo grego a 
partir de meados do século IV a.C., associada a um período de crescente 
instabilidade no Mediterrâneo Central, o que terá forçado uma reestrutu-
ração da política económica gaditana reorientada de forma mais intensa 
para o Atlântico (Sáez Romero 2018). Se este território, particularmente 
o Algarve, foi mais do que uma área de interesse comercial, tornando-se, 
pelo menos a partir do final do século IV a.C., numa extensão territorial 
e política da metrópole gaditana, tal situação pode explicar o constante e 
intenso abastecimento de produtos aos sítios do litoral algarvio, que, em 
troca, proporcionavam recursos estratégicos para a economia gaditana, es-
pecificamente recursos marítimos.

Com efeito, as evidências da exploração de recursos marinhos no Algarve 
são claras a partir da segunda metade do 1º milénio a.C., pelo menos no 
Castelo de Castro Marim e em Tavira. Neste último sítio, foram identifica-
dos elementos em excelente estado de conservação relacionados com tais 
actividades, concretamente restos de uma rede de pesca, associada a vários 
pesos, anzóis e restos de fauna ictiológica e malacológica (Maia 2007), 
elementos que são igualmente frequentes no Castelo de Castro Marim (Ar-
ruda 2007; Pereira 2008).
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Porém, até ao momento não existe, em todo o Algarve, qualquer prova da 
elaboração de produtos haliêuticos propriamente ditos durante a Idade do 
Ferro. Assim, embora dados futuros possam alterar este cenário, é prová-
vel que o Sul do território português exportasse principalmente produtos 
primários, como é o caso do peixe, naturalmente salgado, e mesmo do sal.

No entanto, não nos podemos esquecer que o núcleo do Castelo de Castro 
Marim tinha também relações privilegiadas com as zonas mais interiores, 
potenciadas pelo curso fluvial do Guadiana, navegável directamente até à 
área de Mértola. Este local é, com efeito, um dos poucos da área alentejana 
que parece ter mantido relações comerciais com a área andaluza quase tão 
intensas como o núcleo da foz. Ainda que se desconheçam contextos se-
guros da segunda metade do 1º milénio, a verdade é que os conjuntos arte-
factuais publicados, como é o caso da cerâmica grega (Arruda et al. 1998), 
das cerâmicas de tipo Kuass e de alguns contentores anfóricos (Rego et al. 
1996; Barros 2010) parecem evidenciar a plena integração de Mértola nos 
principais circuitos meridionais da Península Ibérica. Esta ligação pode 
justificar-se pelo potencial metalífero da região, destacando-se as jazidas 
de cobre e talvez também de prata (Arruda 1997; Soares et al. 1985; Soares 
2001). É também no quadro deste eixo comercial que se podem integrar 
outros sítios de dimensão aparentemente mais reduzida que têm vindo a 
ser detectados ao longo das margens do baixo Guadiana (Freitas, Oliveira 
2007; García Fernandez et al. 2017).

Assim, durante a fase final da Idade do Ferro, verifica-se a existência de 
um dinâmico eixo comercial e quiçá até cultural que parece irradiar do 
importante núcleo da foz do Guadiana para as regiões mais interiores do 
Alentejo. Os dados exumados durante as escavações realizadas no Castelo 
de Castro Marim mostram, contudo, que outras actividades económicas, 
para além das de natureza comercial, eram também aí praticadas, como 
é o caso do processamento de cereais, de artesanato têxtil e do já refe-
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rido aproveitamento de recursos marinhos. Esta dinâmica à escala local 
implicou seguramente a exploração de recursos localizados no hinterland 
imediato, situação que poderá enquadrar os ténues vestígios de ocupação 
pré-romana no Forte de São Sebastião, implantado na colina em frente à 
do Castelo, onde, apesar da ausência de contextos estratigráficos conser-
vados, a recuperação de alguns materiais, entre os quais ânforas do tipo 
Pellicer B/C (Arruda, Pereira 2008), permite admitir uma ocupação do 
local entre os séculos V e III a.C. 

Contudo, é ainda durante os momentos finais da Idade do Ferro, em fase 
prévia aos primeiros contactos com Roma, que se assiste a certas altera-
ções nesta estratégia de ocupação. No Castelo de Castro Marim, os dados 
estratigráficos e materiais, especificamente os repertórios de cerâmica de 
tipo Kuass e mesmo da cerâmica comum, parecem indicar que o sítio terá 
sido abandonado ou, pelo menos, sofrido uma retracção da área ocupada, 
a partir de meados do século III a.C. (Sousa 2009, 103). Este fenómeno 
pode não ser exclusivo da foz do Guadiana, existindo indícios que outros 
núcleos de ocupação humana da costa algarvia e mesmo da própria An-
daluzia, ainda que com ritmos e fases distintas, terão sofrido igualmente 
um retrocesso no final do século III a.C., podendo relacionar-se, eventual-
mente, com a 2ª Guerra Púnica (Sousa 2017, 212). Os dados arqueológicos 
disponíveis para a foz do Guadiana indicam que a área terá recuperado 
desta situação apenas nas últimas décadas do século II a.C.

3. O período Romano-Republicano

Evidências da ocupação romano-republicana na foz do Guadiana foram 
documentadas, até ao momento, em três locais distintos: a colina do Cas-
telo, sob o Forte de São Sebastião e num local próximo aos anteriores, 
designado de Enterreiro.

Entre estes, os elementos que suportam uma ocupação mais remota foram 
recuperados durante as escavações e acompanhamento arqueológico do 
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Forte de São Sebastião, dirigidas por um dos signatários (C. P.). Ainda que 
as ocupações mais antigas desta colina tenham sido profundamente afec-
tadas pela construção da estrutura seiscentista, alguns contextos e vários 
materiais cerâmicos foram encontrados durante a intervenção, permitindo 
estabelecer uma ocupação centrada entre o final do século II e o início 
do século I a.C. (Arruda, Pereira 2008). Destacam-se, concretamente, as 
ânforas itálicas do tipo Dressel 1A, Castro Marim 1/tipo B de Pajar de Ar-
tillo produzidas no baixo Guadalquivir, variantes evolucionadas das Maña 
Pascual A4, Mañá C2 e T-9.1.1.1 gaditanas, um kalathos ibérico, cam-
paniense A (formas Lamboglia 5/7, 27, 31 e 55) e vasos de paredes finas 
(tipos Mayet I/II), surgindo ainda cerâmicas de tipo Kuass (Arruda, Pereira 
2008), cuja perduração nos repertórios artefactuais romano-republicanos 
no Ocidente da Península Ibérica tem vindo a ser sistematicamente atesta-
da durante os últimos anos (Sousa 2009, 2010; Sousa, Arruda 2013). 

Na colina do Castelo, são escassos os fragmentos que poderiam coincidir 
com a cronologia romano-republicana detectada no Forte de São Sebas-
tião, resumindo-se apenas a cinco fragmentos de cerâmica campaniense 
A (formas 5, 7, 31 e 36 de Lamboglia), cinco fragmentos de ânforas gre-
co-itálicas, três dos quais de fabrico gaditano, e ainda um bordo de um 
kalathos ibérico (Bargão 2006; Viegas 2011, 474; Muccioli 2014a). Es-
tes materiais surgem, contudo, descontextualizados ou já em associação 
a uma fase mais tardia, centrada na segunda metade do século I a.C., que 
está materializada no sítio num depósito ou área de lixeira escavada du-
rante a década de 80 do século passado (Arruda 1988). Este contexto pro-
porcionou uma quantidade muito significativa de materiais, como é o caso 
de cerâmica campaniense calena e de pasta cinzenta (sobretudo as formas 
Lamboglia 1, 2, 3, 5, 5/7 e 7), de paredes finas (com destaque para as for-
mas III e VIII de Mayet) e de contentores anfóricos (Castro Marim 1/tipo 
B de Pajar de Artillo, Pellicer D, Maña Pascual A4, T-9.1.1.1, Tripolitanas 
Antigas e Maña C2 de produção africana e gaditana, Classe 67, Haltern 70, 
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Dressel 12, Dressel 7/11, oleárias antigas e ainda ânforas Dressel 1 itálicas 
e gaditanas) (Arruda 1988; Arruda et al. 2006; Viegas 2011; Abade 2017). 
Será justamente a esta ocupação tardia do Castelo que se deve associar as 
emissões monetárias de Baesuris (Arruda 1997; Faria 1995a, 1997).

Resta referenciar o sítio do Enterreiro, detectado durante campanhas de 
prospecção realizadas nas proximidades, concretamente no esteiro da Le-
zíria, uma zona de cota baixa que poderia ter servido de área portuária. Os 
materiais recolhidos à superfície indicam uma ocupação do local entre o 
período Romano-Republicano (ânforas itálicas, Tripolitana Antiga e Cas-
tro Marim 1/tipo B de Pajar de Artillo e um fragmento de campaniense 
A da forma 31 de Lamboglia) e o Alto-Império (Dressel 14, Haltern 70, 
paredes finas e terra sigillata) (Pereira, Arruda 2015).

A pouca expressividade da fase inicial do período Romano-Republicano 
na foz do Guadiana contrasta com as importantes evidências que têm vin-
do a ser descobertas em Mértola nos últimos anos. Em 2005 e 2006, es-
cavações efectuadas no espaço da Biblioteca Municipal, junto à muralha, 
revelaram a existência de contextos datados da segunda metade do século 
II a.C., com quantidades expressivas de contentores anfóricos (Dressel 1 
itálicas, Lamboglia 2, Pellicer D, Castro Marim 1/tipo B de Pajar de Ar-
tillo, variantes evolucionadas de Mañá Pascual A4, T-8.2.1.1, T-9.1.1.1, 
Tripolitanas Antigas e Mañá C2 de produção africana e gaditana), cerâ-
mica campaniense (sobretudo do tipo A, com destaque para a representa-
tividade das formas Lamboglia 27, 28, 31, 36) e cerâmicas de tipo Kuass, 
entre outros materiais (Soria, Palma 2017; Soria 2018; García Fernandez 
2019). Estes dados estratigráficos permitem enquadrar os vários achados 
descontextualizados já conhecidos da região, que são compatíveis com 
esta fase cronológica (Fabião 1987; Luís 2003a, 2003b). Ainda que o con-
junto anfórico não esteja ainda devidamente publicado, os dados prelimi-
nares disponíveis mostram a importância das produções itálicas, situação 
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que poderia indicar uma efectiva presença romana no local talvez desde o 
início da segunda metade do século II a.C., cenário que só tem paralelo, no 
território português, com a área urbana de Lisboa (Pimenta 2005). 

As cunhagens da cidade são também um reflexo da sua importância du-
rante o período Romano-Republicano, sendo um dos poucos núcleos do 
território hoje português com capacidade ou necessidade de produzir as 
suas próprias emissões monetárias durante este momento. Apesar de algu-
ma controvérsia associada à cronologia das moedas de Murtili (Crawford 
1985; Faria 1995a; Amela Valverde 2004), a recente descoberta de uma 
destas emissões num contexto conservado de Monte Molião (Arruda, Pe-
reira 2010; Muccioli 2014b), datável de final do século II/ início do I a.C., 
comprova a circulação destas emissões numa fase relativamente precoce 
da ocupação romana no Ocidente. 

A importância dos vestígios arqueológicos romano-republicanos de Mér-
tola, aos quais também se devem associar alguns dos tesouros monetários 
encontrados na região (Luís 2003a), pode estar directamente relacionada 
com uma eventual presença militar romana no território, sendo importante 
recordar que a existência de um acampamento em Mata-Filhos, nas pro-
ximidade da actual vila, foi já proposta por alguns investigadores (Luís 
2003b), embora outros prefiram evitar tal classificação, ainda que insistin-
do na função eminentemente militar (Fabião 2006: 119-120). De encontro 
ao que foi dito antes, Carlos Fabião defende inclusivamente que esta re-
gião terá sido uma das primeiras a entrar na esfera de Roma (ibidem).

4. A fase imperial 

Terá sido durante o período alto-imperial que se consumaram as maiores 
alterações políticas na foz do Guadiana. A reorganização das províncias 
romanas e a introdução dos modelos urbanos na Lusitânia, desde o final 
do século I a.C., condicionaram a organização e o estatuto político dos 
anteriores oppida. Em todo o Algarve, as duas únicas cidades romanas, no 
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verdadeiro sentido do termo, foram Balsa e Ossonoba. Os restantes sítios 
ocupados não terão adquirido esse carácter institucional, ainda que tenham 
mantido relevância comercial e económica, considerando a continuidade 
da ocupação e também as abundantes quantidades de materiais importa-
dos. 

Esta situação já foi interpretada por alguns investigadores como repre-
sálias a eventuais posições nas guerras civis romanas, sobretudo nas que 
enfrentaram César e Pompeu (Mantas 1997, 286-287), ainda que esta posi-
ção não seja consensual entre a comunidade científica (Faria 1999, 35-36).

O núcleo localizado sob o actual Castelo de Castro Marim mantém, efec-
tivamente, uma forte dinâmica económica e comercial durante o Alto-Im-
pério. Apesar dos contextos e estruturas associadas serem escassas, os ma-
teriais recuperados mostram que o local manteve relações privilegiadas 
com o restante Sul peninsular (sobretudo ao nível da importação de pro-
dutos alimentares) e com o Mediterrâneo, como se verifica pelas expressi-
vas quantidades de terra sigillata de produção itálica e sudgálica (Viegas 
2011, 437). O sítio parece, contudo, ser abandonado ainda durante o final 
do século I ou mesmo no início da centúria seguinte, sendo os vestígios de 
ocupações posteriores claramente insignificantes, ainda que a ocupação no 
território envolvente, caracterizada por sítios de pequena dimensão, tenha 
permanecido (Viegas 2011, 518-523, Pereira 2018). 

Já no interior, em Mértola, a situação é distinta, uma vez que o local se 
integra entre os oppida veteris Latii referidos por Plínio, existindo apenas 
alguma discussão sobre a cronologia exacta da elevação ao estatuto de 
município (Encarnação 1984; Alarcão 1988; Faria 1995b). Os vestígios da 
cidade romana, sobretudo os de natureza arquitectónica, são já significati-
vos, destacando-se a muralha, o criptopórtico, a basílica, a domus e as ter-
mas (Torres, Oliveira 1987; Macías 1996), para além das extraordinárias 
descobertas dos últimos anos, apresentadas neste mesmo colóquio por V. 
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Lopes. Resta apenas concluir que a antiga cidade não parece perder a sua 
importância nos séculos sucessivos.

5. Conclusão

A leitura possível da evolução histórica da foz do Guadiana ao longo da 
fase final da Idade do Ferro e do período romano baseia-se, quase exclu-
sivamente, no registo arqueológico disponível. Por outro lado, deve reco-
nhecer-se que tal leitura pode variar dependendo da função que o rio de-
sempenhou ao longo do tempo (Albuquerque et al. 2018, 190-192). Como 
já referimos na introdução, estamos conscientes que os dados processados 
têm uma natureza de certo modo efémera, sendo passíveis de alterações 
resultantes de novas escavações realizadas quer em sítios já conhecidos, 
quer nas suas áreas envolventes, e podem permitir ampliar a cronologia 
das fases de ocupação estabelecidas. Estes elementos, apesar de incomple-
tos, são, contudo, os únicos que nos permitem vislumbrar as dinâmicas da 
ocupação humana da Antiguidade e reconstituir, na medida do possível, a 
sua história. 

Ao longo de todo o período que se estende entre a segunda metade do 1º 
milénio e o Alto-Império, a foz do Guadiana esteve claramente inserida 
nos circuitos comerciais e culturais que se estabeleciam quer com a An-
daluzia e, directa ou indirectamente, com o Mediterrâneo, quer com as 
redes que conduziam ao interior, cuja importância se relacionava segura-
mente com os importantes recursos metalíferos dessa região.

Durante a Idade do Ferro, especificamente a partir do último quartel do 
século IV a.C., as ligações privilegiadas com a esfera gaditana são cla-
ramente perceptíveis na cultural material do Castelo de Castro Marim, o 
que poderia implicar que uma parte significativa das estratégias económi-
cas aí desenvolvidas, com especial incidência na exploração dos recursos 
marinhos, se articulava, de alguma forma, com essa rede de comunicação 
(Arruda 2007; Sousa 2009; Sousa, Arruda 2010). Contudo, a presença ex-
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pressiva de materiais oriundos da esfera gaditana na zona mais interior, em 
Mértola, indica que a obtenção dos recursos metalíferos do interior alente-
jano desempenhava também um papel central nestes intercâmbios. Os da-
dos arqueológicos disponíveis não são ainda suficientes para compreender 
se o fenómeno, que já apelidámos de “gaditanização do Algarve” (Sousa, 
Arruda 2010), se estendeu também para essa zona mais interior, uma vez 
que só com a descoberta e publicação de contextos preservados do final 
da Idade do Ferro, e com o estudo e quantificação integral dos materiais 
recuperados, se poderia esclarecer essa situação. De qualquer forma, a pre-
sença de materiais da área gaditana e também do Baixo Guadalquivir em 
Mértola é inquestionável (Rego et al. 1996; Barros 2010; García Fernán-
dez 2019), denunciando a função de “plataforma comercial” deste núcleo 
no interior oriental alentejano.

Este eixo, que liga a foz do Guadiana ao interior, terá sido, assim, de prin-
cipal importância nas estratégias de ocupação do território ao longo da 
Idade do Ferro e ter-se-á mantido, muito provavelmente, durante o perío-
do Romano-Republicano, ainda que este possa não ter sido um processo 
linear. Com efeito, a partir da segunda metade do século II a.C., e com a 
entrada em cena de novos protagonistas, especificamente o exército roma-
no, a situação parece sofrer algumas alterações. 

O processo de conquista do Ocidente Peninsular não foi, de acordo com 
os dados arqueológicos, um avanço contínuo e sistemático. No caso da 
foz do Guadiana, a presença romana em Mértola parece anteceder em al-
gumas décadas a que foi detectada na foz, concretamente no Forte de São 
Sebastião, cuja cronologia se centra entre o final do século II e o início do 
I a.C. (Arruda, Pereira 2008). As informações disponíveis sobre os contex-
tos arqueológicos de Mértola parecem indicar a predominância das ânforas 
de produção itálica, assim como uma relativa antiguidade do conjunto de 
cerâmica campaniense (Soria 2018), situação que não se verifica nos sítios 
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do litoral Sul, e que permite talvez uma aproximação à realidade verificada 
na área urbana de Lisboa (Pimenta 2005), onde esta ocupação foi balizada 
no terceiro quartel do século II a.C. Se se comprovar esta contemporanei-
dade, poderia assumir-se que a romanização do território português teve 
os seus focos iniciais na área do Tejo e no interior alentejano, como, aliás, 
foi já proposto para o caso de Mértola (Fabião 2006, 119-120), áreas que 
permitem o acesso a jazidas metalíferas importantes do Ocidente Penin-
sular, podendo evidenciar a prioridade do Senado Romano no controlo 
destes recursos. 

Na margem direita da foz do Guadiana, assim como, aliás, no restante 
território algarvio, os dados arqueológicos apontam para a sua plena inte-
gração nos circuitos comerciais do período Romano-Republicano a partir 
do último quartel do século II a.C., não parecendo ter implicado uma “con-
quista” no verdadeiro sentido do termo, mas antes uma ocupação gradual 
de um território “disponível” (Sousa 2017). Nesse momento, a área ocupa-
da ter-se-ia limitado à colina do Forte de São Sebastião, ainda que se possa 
admitir que também a do Castelo possa ter sido frequentada. Trata-se de 
uma aparente descontinuidade na malha de povoamento, que poderá ser 
explicada pelo abandono do povoado indígena a partir dos meados do sé-
culo III a.C. (Sousa 2009), tendo os primeiros grupos romanos escolhido 
outro local para se instalarem, local que, reunindo as mesmas condições 
estratégicas, não estaria previamente ocupado. 

Esta não é uma situação inédita no Algarve, estando plasmada também na 
área de Tavira, onde o habitat pré-romano não tem continuidade na fase 
sucessiva, estando as evidências de uma ocupação romano-republicana 
limitadas ao Serro do Cavaco, localizado também nas proximidades do 
antigo núcleo de povoamento pré-romano (Arruda, Almeida 1999; Fabião 
2003; Sousa 2017). 
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Nos momentos iniciais do século I a.C., a ocupação da colina onde se im-
plantou o Forte de São Sebastião parece ter cessado (Arruda, Pereira 2008) 
e, a partir pelo menos de meados dessa centúria, a do Castelo de Castro 
Marim retomou a sua importância, estando esta atestada pela presença de 
um magistrado em Baesuri, perpetuada na legenda de uma das suas emis-
sões monetárias (Faria 1997), o que permite enquadrar este núcleo como 
um possível oppida estipendiarium, cuja importância se terá mantido até 
ao final do século I ou início do século II d.C. 

Neste âmbito, cabe destacar um dos objectos metálicos recolhidos no sítio 
(Pereira 2008): uma caixa de selos datável do século I d.C., que indica a 
utilização de correspondência oficial no local, podendo esta estar ainda 
relacionada com um carácter militar, ainda que secundário. Este elemento 
poderá relacionar-se com a intensa ocupação detectada ao longo das mar-
gens do Baixo Guadiana durante o final da República e início do Império, 
interpretada, ainda que não consensualmente, como uma rede de controlo 
do escoamento dos recursos metalíferos do interior alentejano. 

Durante estes momentos, as relações com a Andaluzia e, directa ou indi-
rectamente, com o espaço mediterrâneo, são ainda intensas de acordo com 
a cultura material (Viegas 2011). A importância de Castro Marim nesta 
fase está atestada não só pela numismática, mas também pela sua referên-
cia no Itinerário de Antonino, obra que provavelmente recolheu várias in-
formações compiladas durante a época de César e de Augusto, como ponto 
de partida da via que conduzia a Pax Iulia. 

O seu abandono entre o final do século I / início do século II d.C. já foi 
relacionado com a plena “(...) consolidação da ocupação do território por 
parte das populações romanas (...)” (Viegas 2011, 521), que agora se apro-
priam directamente dos recursos disponíveis, muito em especial dos de 
natureza metalífera do interior alentejano, deixando de ser necessários os 
respectivos entrepostos de controlo e escoamento. De facto, em época im-
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perial, Baesuris não assume o carácter de uma verdadeira cidade romana, 
sendo este papel desempenhado, no litoral, por Balsa e por Ossonoba e, no 
interior, por Mértola. Ainda assim, e mesmo após o abandono do núcleo 
do Castelo, a área permanece ocupada, tendo o povoamento centralizado 
dos séculos anteriores sido diluído em sítios de habitat mais reduzidos, de 
tipo villa. 
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Resumen

Se presenta la evolución del poblamiento en la cuenca del Ardila (afluen-
te del Guadiana) desde finales de la Edad del Hierro hasta la definitiva 
implantación romana en época de Augusto, así como una reflexión sobre 
la posible organización administrativa de esta comarca en cronologías Ju-
lio-Claudias.

Palabras clave: Baeturia Celtica, castro, frontera provincial, oppidum, 
poblamiento fortificado.

Abstract

The settlement evolution in the Ardila River Basin (tributary of Guadiana 
River) since the Final Iron Age to the definitive roman establishment in 
Augustus era is presented. Besides, the possible administrative organiza-
tion for this region in Julius-Claudius period is discussed. 

Key words: Baeturia Celtica, hillfort, provincial border, oppidum, forti-
fied settlement.

1. La cuenca del Ardila: introducción geográfica

El río Ardila es el último gran afluente del Guadiana y posee más de 166 
km de longitud, extendiéndose su cuenca aproximadamente 1820 km2. 
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Este espacio presenta cierta homogeneidad en sus condicionantes natura-
les y, por ejemplo, aunque las alturas sobre el nivel del mar oscilan entre 
los 100 y los 1100 m, prácticamente toda la cuenca se concentra entre los 
160 y los 650 m. Predominan los bosques abiertos de quercíneas (encinas y 
alcornoques) jalonados por taxones típicos de ribera en las inmediaciones 
de los cursos de agua. A pesar de esta homogeneidad, se pueden apreciar 
algunas diferencias que permiten dividir en cuatro ambientes el territorio 
de la cuenca. El primero de ellos en torno al Bodión, el primer afluente de 
entidad del Ardila, donde prepondera la agricultura de secano en una topo-
grafía llana de transición a la Campiña Sur de Badajoz. El segundo sería 
el tramo medio del Ardila, zona de dehesa y con una importante concen-
tración de menas de hierro en su orilla septentrional. El tercero compren-
dería la serranía onubense y, finalmente, el cuarto abarcaría el territorio 
de Moura, junto a la desembocadura en el Guadiana, donde nuevamente 
alcanza un importante grado de importancia la agricultura de secano en 
una topografía más llana.

2. Poblaciones celto-lusitanas.

Las poblaciones asentadas en la cuenca del Ardila en los siglos III y II 
a.C. han sido denominadas célticos desde la arqueología (Berrocal-Rangel 
1992), aunque las fuentes clásicas parecen referirse a estas gentes como 
celtas en un primer momento y, posteriormente, lusitanos (cuando comien-
za la interacción directa con Roma). Hacia el Cambio de Era surgen los 
términos céltico y túrdulo. De esta forma, se ha optado por el empleo de 
un concepto, el de celto-lusitano, que permita designar a las poblaciones 
aquí asentadas abarcando todo el espacio, distintos momentos históricos y 
diferentes tradiciones de investigación (Paniego 2017). Esta designación 
no significa, sin embargo, nuestra asunción de que estas gentes tuvieran 
una conciencia identitaria que les permitiese autorreconocerse como grupo 
étnico ni que esta se mantuviera a lo largo de los siglos.
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Entre las características materiales que definen a los celto-lusitanos está 
la preponderancia de las cerámicas fabricadas a mano, con decoraciones a 
base de incisiones, apliques, calados, impresiones y estampillas. Por otro 
lado, parece que se restringen los contactos con el exterior, aunque en el 
sector oriental de la cuenca, coincidiendo con la cuenca del Bodión, los 
datos apuntan a una importante interacción con la región del Guadalquivir, 
caracterizada en parte por la presencia importante numéricamente de cerá-
micas pintadas (Berrocal-Rangel 1992, 93-165). Asimismo, se desarrolla 
la metalurgia del hierro, la cual empieza a ser empleada para la fabricación 
de útiles de uso cotidiano como herramientas agrícolas o minero-meta-
lúrgicas, pero aún sin que este material llegue a suplantar completamente 
otras materias primas para la elaboración de este tipo de instrumental (Be-
rrocal-Rangel 1992, 148-154).

Figura 1. Evolución de las denominaciones de las poblaciones del Suroeste.

Más complejo es definir el nivel de desarrollo político de estas poblacio-
nes. Parece fuera de toda duda que alcanzaron un alto grado de refina-
miento diplomático (Sánchez Moreno, García Riaza, 2012) y los relatos 
literarios apuntan a que a mediados siglo II a.C. se sentaron las bases para 
el desarrollo de un Estado bajo el liderazgo de Viriato (Paniego 2018).
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No obstante, este desarrollo político y diplomático no lleva aparejado el 
empleo de la moneda, la cual aparece a partir de la conquista de mano de 
los romanos y sus aliados, ni de la escritura, pues no hay ninguna prueba 
de la perduración de la llamada escritura del Suroeste o tartésica en estas 
fechas.

Si nos centramos en el poblamiento, se ha defendido el castro como el 
asentamiento tipo en este período. Este es definido por Almagro (1994, 
15) como:

“poblado situado en un lugar de fácil defensa reforzada con mura-
llas, muros externos cerrados y/o accidentes naturales, que defien-
de en su interior una pluralidad de viviendas de tipo familiar y que 
controla una unidad elemental del territorio, con una organización 
social escasamente compleja y jerarquizada”.

Según dicho autor, los castros de la cuenca del Ardila responderían a un 
modelo con cierta complejidad que incluye una estructuración interna pre-
definida en lo que él denomina Fase Plena (Almagro 1994). Los datos 
del Castrejón de Capote parecen apuntar a tal dirección (Berrocal-Ran-
gel 1992, 221) y es posible que en los poblados de dimensiones similares 
como La Martela o Cantamento de la Pepina se repita este patrón. Sin em-
bargo, en aquellos sitios de menor extensión, como sería el caso del Cerro 
de las Monjas, es más difícil defender esta protourbanización ya que no se 
documenta una preparación previa del terreno y la muralla de tendencia 
ovalada se adapta al cono de la elevación. 

El bajo número de asentamientos de tipo castro documentados, que se re-
ducen a 81 (fig. 2), parece confirmar que gran parte de la población viviría 
en otras unidades rurales de hábitat menores de tipo aldea, caserío o granja 

    1  A ellos podemos sumar algunos asentamientos dudosos como Castellares de la Pepina (Fregenal 
de la Sierra) o La Venta (Burguillos del Cerro). También es posible que alguno de los sitios catalo-
gados como romano tuviera una ocupación anterior, aunque no se hayan documentado evidencias.
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(Fernández-Götz, Liceras-Garrido 2019, 187) en línea con las conocidas 
en territorios próximos como el entorno de Villasviejas del Tamuja (Her-
nández et al. 2009), la presa del Alqueva (Melro y Albergaria 2013) o 
Quintana de la Serena (Sanabria et al. 2013).

Figura 2. Asentamientos prerromanos documentados en la cuenca del Ardila.

3. La conquista romana y la República Tardía

La derrota de Cartago en la II Guerra Púnica supuso el ascenso de Roma 
como potencia hegemónica en el Suroeste peninsular. En el 197 a.C. se 
produjo el primer conflicto bélico directo documentado entre esta y las 
poblaciones de la región (García Moreno 1989, 88), en las que pudieron 
incluirse las asentadas en el Ardila. Durante más de una década las accio-
nes militares de los ahora llamados lusitanos en tierras controladas por 
los romanos o sus aliados se convierten en periódicas hasta que en el 185 
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a.C. una incursión, en la que participan los gobernadores de las provincias 
Ulterior y Citerior (Livio, xxxix, 30-31), parece limitar su llegada al valle 
del Guadalquivir2.

Figura 3. Asentamientos republicanos de la cuenca del Ardila.

A mediados del siglo II a.C., tras un período de aparente tranquilidad, co-
mienzan a aparecer en las fuentes clásicas referencias a caudillos lusita-
nos como Púnico, Césaro y Cauceno. Bajo el liderazgo de estos jefes las 
acciones militares parecen cambiar en objetivos e intensidad y a partir del 
caudillaje de Viriato todo indica que se desarrolla una auténtica guerra 

    2  La tradicional visión de los lusitanos como tropas invasoras dedicadas al pillaje de las fértiles 
tierras del Guadalquivir ha quedado matizada a partir de la lectura crítica de las fuentes que ha 
permitido dar una visión más realista de estas poblaciones y plantear alternativas al porqué de 
su presencia en los territorios meridionales relacionadas con el movimiento de rebaños propios 
(Gómez-Pantoja 2001; Sánchez Moreno 2006) o con el cumplimiento de pactos militares (García 
Moreno, 1989, 88; Pérez Vilatela 2000, 130 y 236-238).
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hegemónica en el valle del Guadalquivir (Pérez Vilatela 2000; García Mo-
reno 2001, 122). Sin entrar en detalles sobre esta, baste decir que la inicia-
tiva que parece haber llevado el ejército lusitano hasta la firma del tratado 
de paz del año 140 a.C. queda desactivada a partir de esta fecha y hasta la 
muerte de Viriato las acciones bélicas se concentran en lo que fue la reta-
guardia y base de operaciones de los lusitanos: la futura Baeturia. Una vez 
rendidos los restos del ejército de Viriato (138 a.C.) se puede considerar 
que la cuenca del Ardila pasa a estar bajo el control de Roma.

Esta conquista, sin embargo, no supuso la pacificación del territorio pues 
continuarían existiendo hostilidades con las poblaciones celto-lusitanas a 
la vez que la comarca se vería inmersa en los conflictos internos de la 
República romana como las guerras sertorianas y el enfrentamiento entre 
Pompeyo y César. De hecho, se ha relacionado el primero de ellos con un 
proceso de transformación sustancial en cuanto a la influencia romana en 
el Ardila.

3.1 Primera etapa

La conquista romana no supuso el abandono de los asentamientos y, de 
hecho, en poblados como Capote, sobre los niveles de destrucción que se 
han asociado a las guerras de conquista se constata un nuevo período cons-
tructivo. Esta continuidad se documenta además en otros enclaves como 
La Martela, Castillejos II de Fuente de Cantos, San Sixto y Castelo Velho 
de Safara. En el resto de sitios no hay evidencias, aunque para el caso de 
Cantamento de la Pepina sí que se ha valorado esta posibilidad (Berro-
cal-Rangel 2003, 203). 

Esta primera fase de la ocupación republicana no está acompañada por 
la presencia masiva de formas y tipos cerámicos importados, sino que se 
aprecia una continuidad respecto al período inmediatamente anterior al 
que se incorporan determinadas piezas que ciertos autores no dudan en 
vincular con la presencia de contingentes militares (Heras 2018). Parte de 
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ellos, sino mayoritariamente, serían tropas auxiliares, muchas de origen 
celtibérico (Berrocal-Rangel 1995). De hecho, el primer documento epi-
gráfico constatado en la cuenca del Ardila, en Capote, se ha vinculado con 
un individuo de la élite de esta procedencia (Berrocal-Rangel 1992, 115).

Por otro lado, algunos de los relativamente abundantes sitios fortificados 
existentes en la cuenca del Ardila podrían relacionarse con este primer mo-
mento, aunque la ausencia de estratigrafías verticales complica su identi-
ficación. Un ejemplo sería el Castrejón de Valencia del Ventoso, que cree-
mos se puede interpretar como un establecimiento militar estable donde 
abunda la vajilla de procedencia extrapeninsular. 

De confirmarse que esta primera fase de ocupación republicana en la re-
gión se limitó casi exclusivamente a contingentes militares, muchas veces 
de origen hispano, podría aceptarse la hipótesis de una especie de «domi-
nio indirecto» de Roma sobre la comarca, más interesada en controlar la 
región que en colonizarla y explotarla de forma directa.

3.2 Segunda etapa

Tradicionalmente se ha vinculado al conflicto sertoriano el cambio en los 
objetivos romanos de la región. Sería a partir de este cuando se acreciente 
sustancialmente el interés por este territorio y se produzca un cambio cua-
litativo en las relaciones existentes. De esta forma, se multiplicarían los 
asentamientos y aumentarían cuantitativamente las importaciones. Asocia-
da a este momento parece que está la proliferación de la cerámica gris que 
imita formas romanas e itálicas y que coincide con el Grupo III definido 
por Hernández Carretero (1993).

Aunque tímidamente, se empieza a apreciar el definitivo impulso romano 
por reorganizar el territorio que tendrá su culmen en el Principado de Au-
gusto. Así, es posible que de estos momentos date la fundación de Nerto-
briga (Berrocal-Rangel et al. 2017), lo que la convertiría en el primer oppi-
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dum constatado en la región y que supondría el inicio de una política de 
fundaciones urbanas en la comarca. Se vincula con esta ciudad el epígrafe 
(ERBC 41) que Canto (1997, 70) data del año 46-45 a.C., lo que lo haría 
el más antiguo documentado en el Ardila, aunque revisiones posteriores 
proponen retrasarlo a cronologías augusteas. 

De esta forma, y con ciertas dudas debido al estado embrionario de la 
investigación sobre la implantación romana en la región, el período repu-
blicano que sigue a la conquista se caracteriza por un «dominio indirecto» 
y la perduración de los castros, en los cuales posiblemente se asienten, 
temporalmente o no, contingentes militares. Este período de «dominio in-
directo» duraría aproximadamente medio siglo y podría asociarse a la lle-
gada de poblaciones celtibéricas. La segunda fase implicaría una mayor y 
más directa presencia romana en la región pudiéndose vislumbrar algunas 
de las políticas que se desarrollarán a partir del Principado de Augusto 
como la fundación de centros administrativos urbanos como es el caso de 
Nertobriga. Asimismo, parece haber cierta proliferación de asentamientos 
fortificados en toda la comarca. Sin embargo, estos cambios no se asocian 
a un aumento de la documentación epigráfica y al epígrafe fechado en 
época cesariana de las inmediaciones de Nertóbriga, que probablemente 
sea augusteo, solamente podemos sumar los glandes de plomo asociados 
al conflicto sertorianos recuperados de San Sixto (Chic 1986). Por otro 
lado, algunos autores han considerado ciertos documentos epigráficos del 
período de transición al Principado como el de Casas del Sejo (Berro-
cal-Rangel, Oyola 1997) o El Repilado en Vadelacanal (González Fernán-
dez 1989, 67-70) que, sin embargo, deben ser más tardíos. Esta ausencia 
de registro epigráfico se puede vincular con la relativamente tarde y débil 
implantación romana-republicana en comparación con otras zonas, la au-
sencia de una tradición escrita y el tipo de presencia romana en la región, 
aunque, sin embargo, este comportamiento epigráfico tan exiguo no es ex-
clusivo de esta comarca.
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4. Los oppida y la reorganización administrativa de Augusto 

Figura 4. Epígrafes documentados (todas las cronologías).

Si bien como se ha dicho, algunos de los cambios se esbozaban en la etapa 
precedente, especialmente durante el gobierno de César, que se presenta 
como un momento de transición en cuanto a la implantación romana en la 
región, será a partir del Principado de Augusto cuando se observe un ver-
dadero, definitivo e irreversible cambio en todos los niveles en la cuenca 
del Ardila, empezando por una eclosión epigráfica. Como hemos indicado, 
los documentos epigráficos republicanos son marginales mientras que a 
partir del Cambio de Era se constata cierta proliferación aunque con poca 
regularidad en la concentración. Para cronologías Julio-Claudias hay algo 
más de una veintena de epígrafes repartidos por el territorio, con una espe-
cial densidad en el probable territorium de Nertobriga, seguida en impor-
tancia por las localizadas en el entorno de Burguillos del Cerro. A través de 
los datos obtenidos a partir de la documentación epigráfica se ha valorado 
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una alta integración de las poblaciones indígenas, oriundas y alóctonas, en 
la sociedad romana (Ramírez Sádaba 2009).

Centrándonos en el poblamiento, en este momento continúa la prolifera-
ción de pequeños sitios fortificados, cuya funcionalidad es aún objeto de 
discusión, así como si eran civiles o militares sus ocupantes. Muchos de 
estos enclaves tienen su origen en la fase republicana e, incluso, algunos 
castros celto-lusitanos parecen pervivir hasta este momento. Por otro lado, 
se fundan varias ciudades, oppida, que se pueden considerar la unidad 
básica de administración territorial. Pese a que como hemos señalado, es 
posible que Nertobriga sea ligeramente anterior, los datos procedentes de 
Contributa o Arucci (en la vecina cuenca del Chanza) confirman su origen 
augusteo (Mateos, Pizzo 2014; Campos et al. 2013). Además, sería a partir 
de este momento cuando proliferasen multitud de tipos de asentamientos 
abiertos en llano, aunque su identificación en la comarca, debido a la au-
sencia de intervenciones arqueológicas en ellos, es sumamente compli-
cada. A nivel más general, el gobierno de Augusto también coincide con 
la partición de la Hispania Ulterior en Baetica y Lusitania, así como una 
definición más precisa de la región denominada Baeturia.

Sobre esta última, cabe indicar que las menciones anteriores a la conquista 
tienen un carácter inexacto que irá definiéndose según avanza la conquista 
y se conoce con mayor detalle y exactitud el territorio. De hecho, serán 
las obras de Estrabón (III, 2, 3) y Plinio (III, 13-14), especialmente este 
segundo, quien nos permita aproximarnos a su extensión. La Beturia de-
finida por Plinio se circunscribe a un período concreto (siglo I d.C.) y se 
restringiría a los territorios ocupados por los oppida citados en su relación. 
Creemos, además, que la segunda parte del listado de las ciudades célticas 
queda excluida de la región llamada Baeturia Celticorum, por lo que esta 
estaría conformada por los oppida de Seria Fama Iulia, Nertobriga Con-
cordia Iulia, Segida Restituta Iulia, Contributa Iulia Ugultuniae, Curiga, 
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Lacimurga Constantia Iulia a las que se añaden los Siarenses Fortunales 
y los Callenses Aeneanici, aunque algunos autores también excluyen a 
estos últimos (Beltrán 19943) e, incluso, a Lacimurga (España-Chamorro 
2018a, 57). 

Figura 5. Asentamientos Julio-Claudios de la cuenca del Ardila4.

Algunas de estas ciudades presentan pocas dudas en su identificación 
como Nertobriga con la Sierra del Coto (Fregenal de la Sierra) y Contri-
buta con el sitio de Los Cercos (Medina de las Torres). Otras, asimismo, 
poseen indicios bastantes claros como Seria5 o Curiga bajo los municipios 
de Jerez de los Caballeros (Álvarez Martínez 2017; Ramírez Sádaba e.p.) 

    3  Quien sin embargo defiende que algunas de las ciudades de la segunda parte del listado, carac-
terizadas por ser peregrinas, sí formaron parte de la Beturia.
    4  Se contabilizan los asentamientos fortificados documentados, así como un pequeño conjunto de 
sitios abiertos en llano con claras evidencias de su ocupación en estos momentos.
    5  Los datos arqueológicos se reducen a los sondeos realizados en el Castillo de la Morería, donde 
se han documentado cerámicas y otros artefactos cuyas fechas más tempranas remiten a cronologías 
tardorrepublicanas (Carrasco 1991), así como la domus suburbana de El Pomar, de fundación más 
tardía (Álvarez Martínez 2017).
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y Monesterio respectivamente (Barragán-Lancharro 2014). Sin embargo, 
las evidencias para la identificación de Lacimurga en San Sixto (Encina-
sola) son escasas (Pérez Macías 1987, 85; Canto 1997, 188-190), como 
también las propuestas para Segida en el término de Burguillos del Cerro 
(Berrocal-Rangel, 59 y 317; Canto 1997, 185-186). Mayores dudas aún 
presentan la posible ubicación de los Siarenses Fortunales y los Callense 
Aeneanicos que, como hemos señalado, es posible que se ubicasen fuera 
de esta región.

La propuesta de Lacimurga en San Sixto se basa en los abundantes datos 
arqueológicos recogidos y en su dilatada ocupación temporal (Pérez Ma-
cías 1987, 34-37), sin embargo, el perímetro que debió estar amurallado, 
sin negar una extensión del poblamiento fuera de este, parece reducirse a 
algo más de 2 ha, lo que le aleja de las aproximadamente 6 ha propuestas 
para Contributa, Nertobriga6 y Arucci, siendo incluso menor que otros 
sitios del Ardila como, entre otros, el Castrejón de Valencia del Ventoso, 
Capote B en Higuera la Real o el Castejón Chico de Bodonal de la Sierra, 
existiendo dudas en estos dos últimos sobre el momento de su fundación 
que podría ser posterior a Augusto. Bermejo (2013, 290), por su parte, 
asume la existencia de una civitas entorno a San Sixto aunque negando que 
se trate de Lacimurga. En contra de que en San Sixto hubiera una civitas 
está también el escaso registro epigráfico recuperado en sus alrededores 
(fig. 4).

La posible ubicación de Segida y su extensión es junto a qué sucede en 
el territorio de Moura y si Lacimurga es San Sixto el mayor interrogan-
te sobre la organización administrativa en el Ardila. Tradicionalmente el 
oppidum fue ubicado en Zafra, aunque también lo ha sido en Cala, Gerena 
o Alconera. Sin embargo, en los últimos años la investigación ha tendido 
a llevarlo a Burguillos del Cerro (Berrocal-Rangel 1992, 69 y 317; Canto 

    6  Valorando solo el recinto interior (Berrocal-Rangel et al. 2017, 24), aunque la acrópolis propia-
mente dicha apenas supera las 2,5 ha.
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1997, 185-186; Cordero 2010). Entre los argumentos a favor de situarlo en 
Burguillos del Cerro está especialmente la concentración epigráfica (fig. 
4), aunque no solamente destaca su número, sino también que permiten 
documentar, por ejemplo, la presencia de magistrados municipales como 
IIviri (CIL II 5354). También reafirma la hipótesis la coherencia con la 
descripción pliniana, especialmente si se sigue la propuesta de Beltrán 
Lloris (1994) y la presencia de importantes restos arqueológicos, entre los 
que se pueden destacar dos basas de columna de más de un metro de diá-
metro y numerosas piezas fabricadas en mármol local.

Sin embargo, hay igualmente argumentos en contra de situar aquí este mu-
nicipio romano como la ausencia de un asentamiento con las característi-
cas necesarias para ser considerado un oppidum. La propuesta del Cerro 
de Guruviejo como solar de Segida (Berrocal-Rangel 1992, 59 y 317) se 
puede desestimar tras las intervenciones arqueológicas desarrolladas en 
él (Paniego 2015). Tampoco hay pruebas suficientes para proponer que se 
ubicase bajo el casco urbano como sugiere Canto (1997, 185-186) a pesar 
de la abundancia de restos arqueológicos diseminados por él. De los otros 
lugares con concentraciones relativamente importantes cualitativa y cuan-
titativamente, como San Coronado al Este o San Vicente al Oeste, tampoco 
hay indicios para sugerir la presencia de una ciudad por reducidas que sean 
sus dimensiones, aunque quizá alguno de estos sitios sí reúna los requisitos 
suficientes para aceptar la presencia de un centro asociado a una civitas 
sine urbe (Oller 2014). Por lo tanto, hasta el momento el mayor hándicap 
para asumir que aquí estuvo Segida es la ausencia de un enclave urbano 
que lo sustente.

Por otro lado, la existencia de una ciudad en el término de Burguillos del 
Cerro no implica necesariamente que esta fuera Segida, aunque como se 
ha señalado, cuadraría con el texto pliniano y con los argumentos epigrá-
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ficos presentados por Canto (1997, 90-91 y 93-94), que, no obstante, pare-
cen bastante forzados y en cierto modo «teleológicos». 

Respecto a Moura, las excavaciones arqueológicas realizadas en el castillo 
han constatado ocupaciones romanas desde la transición del siglo II al I 
a.C. (Mataloto 2014, 365-367), aunque quizá sin la suficiente entidad para 
ser considerada una ciudad de primer orden. Al igual que en San Sixto, un 
argumento para desechar la hipótesis de la presencia de una civitas es la 
escasez epigráfica (fig. 4). En cualquier caso, queda completamente des-
cartada la tesis de la existencia aquí de una Nova Civitas Aruccitana (En-
carnação 1990, 70-71) tanto tiempo defendida, aunque sí se ha planteado 
que bajo Moura pudiera hallarse un hábitat de segunda categoría depen-
diente de Arucci (Carbonell, Gimeno 2017). Otras teorías, por el contrario, 
apuestan porque Moura y su territorio pertenecían a la provincia Lusitania, 
posiblemente a Pax Iulia (Alarcão 1990; España-Chamorro 2018b). 

5. La cuenca del Ardila en época Julio-Claudia

Como hemos señalado, a partir del Principado de Augusto se producen 
profundos cambios en la organización político-administrativa en la cuen-
ca del Ardila, cuyo reflejo material y máximo exponente es la fundación 
de distintos centros urbanos recogidos por Plinio bajo la nomenclatura de 
oppida.

Estas ciudades controlarían un amplio territorio en sus inmediaciones. 
Pese a que es difícil definir sus límites exactos, se puede hacer una apro-
ximación que, sin embargo, dista de ser definitiva debido a los vacíos de 
información existentes. Centrándonos exclusivamente en la cuenca del Ar-
dila, las fronteras de las ciudades serían:

Seria Fama Iulia:

•	 Norte: rebasando los límites de la cuenca del Ardila, hasta las del Alca-
rrache, el Zaos y el Godolid.
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•	 Este: coincidiría con el de la ciudad asentada en el actual municipio 
Burguillos del Cerro. A pesar de que actualmente el término de Jerez 
incluye al Este la cuenca del arroyo Brovales y la pedanía con el mis-
mo nombre, creemos que en época Julio-Claudia no sobrepasaría la 
Sierra de Santa María y la desembocadura del Brovales en el Ardila.

•	 Sur: con Nertobriga en el Ardila.

•	 Oeste: se trata del espacio más difícil de definir. Ante la ausencia de un 
núcleo urbano de primer orden en la región de Moura es posible que 
incluyese los territorios situados en la orilla septentrional del Ardila 
con lo que limitaría al Sur con Arucci. Si, por el contrario, Moura y su 
territorio tuvieran una ciudad o perteneciesen a la Lusitania, posible-
mente no rebasaría la actual frontera hispano-portuguesa.

Nertobriga Concordia Iulia:

•	 Norte: con Seria y Segida en el Ardila.

•	 Este: el límite sería el Ardila. Por lo tanto, su frontera coincidiría con 
la ciudad de Curiga y la prefectura de Mérida ubicada en Valencia del 
Ventoso.

•	 Sur: Incluiría algunas poblaciones andaluzas de la serranía onubense 
aunque es difícil fijar su límite7 que, por otra parte, debe rebasar el 
límite de la cuenca.

•	 Oeste: con la rivera del Múrtigas que sería la frontera con Arucci. In-
cluiría, de esta forma, parte del concelho portugués de Barrancos.

Segida Restituta Iulia, o la posible ciudad emplazada en el término de 
Burguillos: 

•	 Norte: con Emerita, aunque con dudas sobre si incluiría a Salvatierra 
de los Barros, rebasando los límites de la cuenca.

•	 Este: con Contributa en la Sierra Gorda (que separa Alconera de Bur-
guillos). Probablemente seguiría esta elevación hasta la desembocadu-

    7  Pérez Macías (2016) propone la existencia de cierto vacío ocupacional en esta zona, lo que 
generaría una frontera más difusa y difícilmente definible.
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ra del Atarja en el Bodión, lo que incluiría los municipios de Valverde 
de Burguillos y Atalaya.

•	 Sur: hasta el Ardila y el Bodión, limitando con Nertobriga y la prefec-
tura emeritense de Valencia del Ventoso.

•	 Oeste: con Seria, en Sierra de Santa María. Incluiría Brovales.

De esta forma vemos una coherencia geográfica que sirve de argumento 
para hipotetizar la existencia de una ciudad en esta área, aunque sus di-
mensiones parecen bastante más reducidas que las del resto de oppida aquí 
tratados. Coincidiría aproximadamente con el Señorío medieval y moder-
no de Burguillos, aunque con una proyección mayor al Oeste y, quizás, al 
Norte.

Contributa Iulia Ugultuniae:

•	 Norte: rebasando los límites de la cuenca del Ardila.

•	 Este: rebasando los límites de la cuenca del Ardila.

•	 Sur: con Curiga8, siendo difícil definir el límite ya que se carecen de 
accidentes naturales reseñables y no hay evidencias literarias o arqueo-
lógicas para hacerlo.

•	 Oeste: con Segida, hasta la Sierra Gorda y la confluencia del Atarja y el 
Bodión. Asimismo, limitaría con la prefectura emeritense por el curso 
del Bodión, aunque como desconocemos la extensión de esta podría 
sobrepasarlo en algún punto antes de llegar a la frontera municipal con 
Curiga.

Curiga:

•	 Norte: con Contributa.

•	 Este: rebasando los límites de la cuenca del Ardila.

•	 Sur: rebasando los límites de la cuenca del Ardila.

•	 Oeste: con Nertobriga en el Ardila.

    8  La cual podría depender en estos momentos de la misma Contributa.
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Figura 6. La cuenca del Ardila en época Julio-Claudia.

La ausencia de una ciudad en San Sixto generaría, asimismo, que el ager 
de Arucci-Turobriga se extendiese hasta esta área, sobrepasando la Sierra 
de Aroche y, por tanto, más allá de la fértil cuenca del Chanza. Ello, asi-
mismo, dotaría de mayor coherencia la tesis de la pertenencia de Moura 
a esta ciudad, sustentada, de forma endeble, por un documento epigráfico 
(CIL II 963). El límite occidental de Arucci llegaría hasta el Guadiana y el 
septentrional hasta el Múrtigas (Pérez Macías 2016) y el Ardila, donde se 
establecería la frontera con Seria y Nertobriga9.

Finalmente, queda destacar una curiosa concentración de sitios entorno a 
la confluencia del Ardila y el arroyo Astilleros (términos de Valencia del 

    9  Bermejo (2013, 291), sin embargo, lleva la frontera Norte de Arucci hasta la serranía de la 
Contienda, ya que asume la existencia de una civitas en San Sixto con la que habría de repartirse 
este territorio.
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Ventoso y Fregenal de la Sierra) donde se emplazan sitios como el Castre-
jón de Valencia del Ventoso (2,50 ha), San Pedro (1,75 ha) o Sierra de Ene-
ro (7,75 ha y 2,30 ha en su perímetro interior), habiendo serias dudas de la 
cronología de este último por no haberse recuperado materiales en superfi-
cie durante las prospecciones realizadas. Asimismo, en el llano ubicado a 
los pies de San Pedro se han documentado basas de columnas de más de un 
metro de diámetro entre otros elementos constructivos destacados (Calero 
et al. e.p.) que no son habituales en el poblamiento rural del Ardila y que 
plantean la existencia de un edificio o un conjunto de edificios destacados. 
Esta concentración podría coincidir con el límite de Contributa y Curiga, 
además del de Nertobriga. Asimismo, en este entorno se ha planteado la 
existencia de una prefectura dependiente de Mérida (Cordero 2010) de la 
que se desconoce su extensión pero que creemos que estaría situada en tor-
no al Bodión (Valencia del Ventoso y Fuente de Cantos). La personalidad 
de este territorio, donde se concentran tierras especialmente fértiles, tiene 
cierto refrendo en el desgajamiento de la encomienda templaria de Jerez a 
finales del siglo XIII y la aparición de un núcleo administrativo potencial-
mente independiente del anterior que quizá solamente abarcase el actual 
territorio de Valencia del Ventoso (Paniego 2019, 71-73). 

Por otro lado, la vía XXIII uniría Curiga con Contributa (situadas a 24 mi-
llas - 35,5 km según el Itinerario de Antonino) y si bien ninguna de las dos 
ofrece dudas sobre su identificación, sí que las hay sobre el Lacunis que el 
Anónimo de Rávena cita entremedias. Una vez descartado Castillejos II, 
como planteó Berrocal-Rangel (1998, 35), por no tener continuidad en esta 
fase (Heras 2018, 339-340), queda por proponer qué enclave podría co-
rresponder con Lacunis y, acaso, con Lacimurga si se acepta la hipótesis de 
Fear (1991, 157) y Berrocal-Rangel (1998, 35) de que son el mismo sitio. 

El sitio de Castrejón de Valencia del Ventoso se encuentra a poco más de 
16 y 18 km lineales de Contributa y Curiga, aunque las distancias aumen-
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tan si se valoran el Cerro de San Pedro (17-21) o Sierra de Enero (17-20). 
A los pies de San Pedro, como se ha señalado anteriormente, se documen-
tan importantes restos constructivos de un asentamiento en llano (Calero 
et al. e.p.). Estos datos pueden ser un argumento a favor de ubicar Lacunis 
en este territorio que, por otro lado, podría ser parte de la prefectura eme-
ritense o hallarse muy cercano a ella. Sin embargo, hay muchas cuestiones 
abiertas y que generan grandes dudas para proponer que el trazado de la 
vía XXIII atravesara esta zona y, además, que Lacunis pudiera correspon-
derse con alguno o algunos de estos sitios. La principal radica en que la 
distancia contenida en el Itinerario de Antonino no se cumpliría, aunque el 
Anónimo de Rávena podría referirse a un ramal diferente10 o más proba-
blemente se podría deber a que Lacunis se encontrase algo apartada de la 
vía. De hecho, Fernández-Corrales (1988, 63-64) considera que no apare-
ce en el Itinerario de Antonino por no estar en la propia vía. Por otro lado, 
creemos lógico que si hubo una prefectura emeritense en este espacio esta 
estaría bien comunicada, siendo razonable que una calzada de primer or-
den la atravesase o, al menos, se encontrara cercana, lo que reforzaría la 
idea de que el trazado de la vía se desviase hacia el Este por el término de 
Valencia del Ventoso.

5.1 Los límites provinciales

Sobre la proyección al Norte de la Baetica, pocas dudas hay sobre que 
coincidiría con la frontera del territorio emeritense que se extendería hasta 
la transición entre Tierra de Barros y la cuenca del Ardila, quedando esta 
última fuera de Lusitania (Cordero 2010). Por el Oeste los límites son 
los más difusos y podría estar entre Serpa y Aroche, aproximadamente, 
la actual división administrativa de los Estados de España y Portugal (Es-
paña-Chamorro 2018b) o, quizás, y más probablemente, llegase hasta el 
Guadiana (ocupando parte de los distritos de Serpa y Moura) (Canto 1997; 

    10  Berrocal-Rangel defiende la existencia de varios ramales, uno de ellos, que denomina XXIII-a 
seguiría un trazado similar al aquí propuesto (Berrocal-Rangel 2004, 163). 
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Dias, Ramírez 2016; Carbonell, Gimeno 2018), por lo que incluiría la to-
talidad de la cuenca del Ardila.

Los argumentos a favor y en contra de cada una de las propuestas se en-
frentan al mismo hándicap, la ausencia de evidencias literarias y arqueo-
lógicas para sustentarse. De hecho, vemos que el tramo final de la cuenca 
del Ardila presenta un vacío si atendemos a la concentración epigráfica, lo 
que concuerda con la hasta ahora ausencia de un centro urbano de entidad 
en sus inmediaciones, algo que parecería lógico si tenemos en cuenta la 
distribución urbana en el resto del Ardila. Cabe la posibilidad que aún no 
se haya encontrado dicha ciudad o que su estructura se adapte más a otro 
tipo de organización como la de civitas sine urbe (Oller 2014). Por otro 
lado, se ha propuesto, a raíz de un documento epigráfico (CIL II 963) que 
este espacio perteneciese al ager de Arucci (Carbonell, Gimeno 2018), lo 
que supondría que la desembocadura del Ardila formaría parte de la Bae-
tica, aunque no de la Baeturia. Creemos que ello conllevaría que la orilla 
septentrional perteneciese a Seria.

Por otro lado, se podrían aceptar condicionantes naturales para delimitar 
esta frontera provincial, como se ha hecho a la hora de definir la extensión 
de los oppida. Parece obvio que el mismo Guadiana podría hacer las veces 
de frontera administrativa, aunque también se puede argumentar que el te-
rritorio situado más allá de Barrancos y Valencia del Mombuey posee unas 
características particulares que lo permiten individualizar y diferenciar 
respecto al territorio del tramo medio del Ardila y la serranía onubense. 
En este caso, si se aceptase este argumento como elemento definidor del 
límite provincial, habría que considerar parte del concelho de Barrancos 
como parte de la Baetica, dependiente de Nertobriga. El respaldo históri-
co-arqueológico de la frontera provincial por esta zona se encontraría en la 
asunción de Fines como límite provincial. 
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Finalmente, tampoco creemos que sea adecuado el empleo de posibles di-
visiones étnicas antiguas para resolver el trazado de la frontera. Por un 
lado, por nuestro desconocimiento en este campo y, por otro, porque los 
Estados solamente usan estas cuando las consideran útiles para sus fines. 
La cuestión étnica transmitida por las fuentes se reduce a su visión y, nor-
malmente, emplean generalizaciones que omiten matices que para los ac-
tores pudieron ser decisivos. Por ejemplo, se ha señalado que la aparición 
del concepto céltico en un momento cercano al Cambio de Era pudo ser 
consecuencia de la separación en dos provincias de los anteriormente lla-
mados de forma unitaria lusitanos (Pérez Vilatela 2000, 166-168), aunque 
no ha de descartarse que este concepto de nuevo cuño se debiera a la per-
cepción de los autores de una nueva realidad social a consecuencia de, por 
ejemplo, la llegada de los celtíberos (Paniego 2017). De esta forma, sería 
posible argumentar que en la desembocadura del Ardila se ubicasen po-
blaciones con ciertas características propias, como serían los cuneos11, los 
cuales desaparecen de las fuentes en época imperial, posiblemente subsu-
midos en el concepto céltico. Ello explicaría que Estrabón (III, 2, 2) dijera 
que la ciudad más famosa de los célticos es Conistorgis, quizá situada 
en el Alentejo Sur, en las inmediaciones del Guadiana como podrían ser 
Mértola o Serpa (Berrocal-Rangel 1992, 63), anteriormente relacionada 
con los cuneos y situada en la Bética12. Dicho lo cual, todos estos datos se 
fundamentan en noticias fragmentarias de las fuentes y en un conocimien-
to arqueológico no lo suficientemente profundo como para aproximarnos 
a estas sutilidades, lo que, en definitiva, limita enormemente la posibilidad 
de usar las agrupaciones étnicas a la hora de definir los límites provincia-
les. Todo ello sin olvidar que esta región forma parte de las posesiones 
romanas desde hace más de un siglo dentro de una unidad administrativa 

    11  Situados en el Sur de Portugal o el Alentejo (Berrocal-Rangel 1992, 63; Salinas 2006).
    12  El situarla en la Bética se puede deber al empleo de información desfasada y al hecho de que 
la frontera entre las recientemente creadas provincias fue durante algunos años bastante variable 
ya que Augusto iría progresivamente fagocitando territorio de esta en favor de la Lusitania (Pérez 
Vilatela 2000). 
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única, la Hispania Ulterior, y en la que, como se ha defendido, parece 
que el concepto céltico termina por englobar a todas las poblaciones aquí 
asentadas porque es posible que las diferencias anteriores a la conquista 
quedaran borradas tras esta.

En definitiva, consideramos que solamente mediante el acceso a nueva in-
formación arqueológica podremos llegar a resolver la cuestión histórica de 
dónde se situó la frontera interprovincial, sin olvidar que esta pudo sufrir 
variaciones a lo largo de la historia, más allá de las que se dieron en los pri-
meros años de su creación. Aun así, creemos que se carecen de datos para 
defender que la desembocadura del Ardila perteneciese a la Lusitania, más 
allá de una traslación al pasado de las fronteras políticas actuales o de la 
invocación a un pasado étnico-cultural poco definido y que no consideraría 
más de un siglo de control romano de la región y todo lo que ello implica.

6. Consideraciones finales

En la II Edad del Hierro la cuenca del Ardila se encuentra ocupada por po-
blaciones celto-lusitanas que desde finales del siglo III a.C. interaccionan 
directamente con Cartago y Roma. A pesar de que la mayor parte de la 
población debía vivir dispersa por hábitats rurales, se documentan algunos 
asentamientos de mayor entidad de tipo castro.

La conquista romana de la región en la segunda mitad del siglo II a.C. 
supuso la proliferación de asentamientos fortificados, así como la pervi-
vencia de algunos de los existentes donde pudieron establecerse, quizá 
de forma transitoria, guarniciones militares. En un primer momento no se 
constatan grandes cambios y parece que se da un «dominio indirecto» de 
la zona, dinámica que cambia en un segundo momento, aproximadamente 
a mediados del siglo I a.C., coincidiendo con un aumento de los sitios 
fortificados y la aparición de imitaciones locales de cerámicas propias del 
mundo romano.
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El Principado de Augusto supone una transformación transcendental en la 
cuenca del Ardila, siendo el exponente más claro la fundación de centros 
urbanos rectores que se insertan perfectamente en la dinámica organizativa 
romana, aunque en algún caso su origen pudiera remontarse a finales de la 
República. Estos oppida se erigen como centros del poder administrativo 
municipal e incluyen dentro de su ager a los numerosos sitios fortificados 
que perviven o se fundan, así como a los asentamientos en llano que co-
mienzan a proliferar.

La identificación de los oppida presenta algunas lagunas y, especialmente, 
hay grandes dudas sobre los límites territoriales de cada uno de ellos. Asi-
mismo, dentro de la cuenca el Ardila se documenta una posible prefectura 
emeritense en el río Bodión, en el término de Valencia del Ventoso. Al Sur 
de dicha prefectura, de la cuál desconocemos los límites, se constata una 
concentración de asentamientos fortificados de dimensiones importantes 
en comparación con la media de los sitios de la comarca tratada, así como 
restos constructivos de grandes dimensiones que demuestran la impor-
tancia de la zona en época romana. Estos datos conjugados nos permiten 
proponer como hipótesis de trabajo que la vía XXIII se desviaba hacia las 
inmediaciones de este espacio donde entonces es posible que se ubicase la 
ciudad de Lacunis.

En otro orden de cosas, el tramo final del Ardila presenta un vacío en 
cuanto a estructuras urbanas se refiere, lo que ha supuesto que se acepte 
su dependencia de otras ciudades del entorno, sin que pueda descartarse 
completamente que hubiera una civitas. Por un lado, hay investigadores 
que defienden que este espacio formaba parte del ager de Pax Iulia, lo 
que significaría su pertenencia a la provincia Lusitania, mientras que otros 
sostienen que dependería de Arucci a partir de un epígrafe documentado 
en Moura (CIL II 963). En este caso, formaría parte de la Baetica, aunque 



La conquista e implantación romana en la cuenca del Ardila
Pablo Paniego Díaz

55

posiblemente la orilla septentrional del Ardila sería parte de otra ciudad, 
probablemente la también bética Seria.
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Resumen

En este trabajo se presenta una reflexión sobre el carácter líquido de las 
fronteras fluviales en general, y del Guadiana en particular, así como el 
consecuente debate sobre la permeabilidad de los espacios limítrofes y su 
importancia, no como barreras infranqueables, sino como puntos de en-
cuentro, transición y complicidad. Se analiza desde estos planteamientos 
el poblamiento del Guadiana entre la Edad del Hierro y los primeros siglos 
de la presencia romana, considerando el río como un eje vertebrador de 
poblamiento. Asimismo, se discute el papel de los municipios en general, 
y de la arqueología en particular, en la cooperación transfronteriza. 
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Palabras clave: Fronteras, Guadiana, Edad del Hierro, Romanización, 
Patrimonio.

Abstract

The aim of this paper is to present an overview about the so-called “liquid 
borders” when applied to rivers, especially in the case of the Low Guadiana 
Valley. The permeability of the borderline zones, as well as its importance 
as meeting points, as transitional areas, etc., is one of the most interesting 
aspects of research about this kind of landscape. From this point of view, 
we examine the human settlement along the Guadiana Valley between the 
Iron Age and the first centuries of the Roman presence. In this paper is also 
discussed the role of archaeologists and municipalities in the cross-border 
cooperation. 

Keyword: Borders, Guadiana, Iron Age, Romanization, Heritage.

1. A modo de introducción

“Esperamos en el puerto la llegada de la lancha o, como se 
dice en Huelva, la ‘canoa’, en la que debíamos cruzar el estua-
rio del río. Había por allí gente con paquetes atados con cuer-
das, de mal disimulado contrabando, pescadores y patrones de 
barcas con gorra azul y carabineros armados con mosquetones. 
Tenía aquel puerto un aire de tiempo de guerra. […] En el em-
barcadero de Vila Real de Santo Antonio, situada al otro lado 
del estuario, después de una maniobra bastante trabajosa para 
sacar el coche de la barca, pasamos la aduana portuguesa, no 
sin cierto papeleo que terminaba de ilustrar la ibérica peripecia 
del paso de la frontera”.

Pintado, Barrenechea 1972, 33
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Actualmente, la nómina de proyectos de investigación transfronterizos ha 
adquirido una dimensión que va más allá de los primeros estudios desar-
rollados a partir de finales de la década de 70 desde la Geografía, que 
incidieron sobre espacios que quedaron olvidados y relegados a una con-
dición de periferia1. La «ibérica peripecia» descrita por estos autores a co-
mienzos de esa década, a la que se suma el relato de un viaje por las áreas 
deprimidas (Pintado, Barrenechea 1972), marcó el inicio de un interés aca-
démico que se intensificó a partir de los años 90, con la eliminación de 
las fronteras internas de Europa, en general, e ibéricas en particular, y de 
cuya trayectoria el trabajo presentado en estas actas forma parte (para una 
visión de conjunto, cf. García Fernández et al. 2017b; Albuquerque, Gar-
cía 2019). La principal aportación de este trabajo al estado de la cuestión 
es, precisamente, la valoración de un aspecto hasta ahora poco tratado, a 
saber, el patrimonio arqueológico y el estudio del Guadiana como eje ver-
tebrador del poblamiento desde una perspectiva diacrónica2. Sin embargo, 
a sabiendas de que la horquilla cronológica es relativamente reducida, este 
proyecto se centra en el periodo comprendido entre el siglo VIII a.C. y el I 
d.C., es decir, entre la Edad del Hierro y la conformación del Bajo Guadia-
na como «un río entre dos territorios»: la Bética y la Lusitania. 

El uso del fluvium como frontera stricto sensu fue fuertemente matizado 
en las últimas décadas gracias a investigaciones que detectaron algunas 
disimilitudes entre la información de los textos clásicos y, por ejemplo, 
la epigrafía, sobre todo aguas arriba del Guadiana. Estos antecedentes, en 

    1  El presente trabajo se enmarca en el proyecto de investigación titulado O Baixo e Médio Gua-
diana (sécs. VIII a.C. – I d.C.): Percursos de uma fronteira, financiado por la Fundação para a 
Ciência e Tecnologia (FCT). Beneficiario: Pedro Albuquerque; directores: Ana Margarida Arruda 
(Uniarq), Francisco José García Fernández (Universidad de Sevilla) y José da Silva Horta (Univer-
sidade de Lisboa). 
    2  Algunos días después del coloquio que da cuerpo a estas actas, se celebró un seminario, orga-
nizado por los dos primeros signatarios, titulado El Guadiana y la frontera hispano-lusa: estudios, 
perspectivas y proyectos de investigación (30 de noviembre de 2018). El evento reunió en la Uni-
versidad de Sevilla a investigadores españoles y portugueses con el objetivo de dar a conocer a los 
participantes y asistentes la diversidad de perspectivas sobre este mismo tema, es decir, desde la 
antropología, arquitectura, geografía, arqueología e historia (antigua y medieval).
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los cuales no nos detendremos (cf. Albuquerque et al. 2018), justifican la 
reflexión que aquí se presenta sobre el carácter líquido de las fronteras flu-
viales, en general, y del Guadiana en particular, así como el consecuente 
debate sobre la permeabilidad de los espacios limítrofes y su importancia, 
no como barreras infranqueables, sino como puntos de encuentro, tran-
sición y complicidad. Esta visión, apoyada en la naturaleza difusa de las 
fronteras de la Antigüedad, es un punto de partida para definir, en primer 
lugar, el estado de nuestros conocimientos sobre el poblamiento del valle 
del Guadiana entre su primer tramo navegable (de Ayamonte-Castro Ma-
rim a Pulo do Lobo: Fig. 1) y, en segundo lugar, analizar el antiguo Anas 
como una frontera líquida y no como una barrera (o frontera acuática). 
Ello obliga a presentar una brevísima discusión sobre la operatividad de 
un concepto polisémico (el de frontera) y de sus variantes en el estudio 
del poblamiento de las orillas del río desde una perspectiva arqueológica 
(Albuquerque, García 2019, 142ss.). 

2. Fronteras acuáticas y fronteras líquidas

Las fronteras delimitadas por accidentes geográficos han tenido la particu-
laridad de haber sido analizadas frecuentemente desde perspectivas esen-
cialistas que defienden que el espacio de un pueblo corresponde a inmuta-
bles “fronteras naturales”. Ello quiere decir que es la naturaleza, y no el ser 
humano, la que define los límites físicos y psicológicos del espacio social 
(Sahlins 1990, 1423), lo que condujo a su valoración como elementos de 
barrera y un leitmotiv idóneo para discursos y proyectos políticos (entre 
otros, Raffestin 1992; Cavaco 1995, 9; Ferreira 1998, 338-339). Esta ima-
gen corresponde a una visión centrípeta que concibe los territorios fron-
terizos como periferias lejanas donde siempre se defendieron los espacios 
nacionales, incluso cuando la definición de esos límites era relativamente 
reciente (Rankov 2005, 176). 
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Figura. 1. Yacimientos del periodo analizado identificados en los municipios de Mértola 

y Alcoutim. 
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La función de defensa o delimitación del territorio configura paisajes sin-
gulares que, en el caso del Guadiana, se estructuran en torno al río y son 
escenarios idóneos para la creación y consolidación de identidades com-
partidas. No obstante, las fronteras pueden ser espacios de transición entre 
sistemas de organización diferentes, o incluso de uso y ocupación del ter-
ritorio, lo que no siempre coincide con los límites políticos (Castro, Gon-
zález 1989, 10-11). Ello depende, en todo caso, de la propia naturaleza de 
los estados, las relaciones internacionales y de sus fluctuaciones: la línea 
de separación puede ser, en algunas ocasiones, una barrera infranqueable 
y, en otras, un espacio de encuentros. Es decir, la historia compartida de 
estos territorios puede resultar en la construcción de murallas y fortalezas 
en determinados momentos (Cavaco 1997), o de estructuras que garan-
tizan y hacen efectiva la comunicación entre las dos orillas de un río en 
otros (Austin, Rankov 1995, 176-178; Alves da Fonseca et al. 1996, 345; 
Rankov 2005, 178; Franconi 2017, 16-17). 

La función de delimitación se explica por el hecho de que las líneas de 
agua son reconocibles como marcadores relativamente estables de límites 
administrativos (Mann 1974, 513-514; cf. Albuquerque et al. 2018, 187-
190, con fuentes y bibliografía), lo que corrobora las referencias textuales 
que aluden al Anas como río que separaba la Bética de la Lusitania (Plin., 
Nat., 3.6: «amne Ana discreta»; Mela 2.6.8: «illas fluvius Anas separat»; 
Marcian, Peripl. 2.10: v. infra), o incluso la descripción de la Turdetania, 
estructurada en torno al Guadalquivir, y de sus límites indefinidos (Cam-
pbell 2012, 65; 2017: 23 y 27; García Fernández 2003, 189ss; Moret 2019, 
23-24). Hay que considerar, empero, que estos textos sirven, fundamental-
mente, para transmitir informaciones a receptores que, en la mayor parte 
de las ocasiones, no llegarían a conocer en persona estos territorios (Aus-
tin, Rankov 2005, 109ss.), con lo cual no se les puede tomar al pie de la 
letra. 



¿Frontera acuática o frontera líquida? El bajo Guadiana en la Antigüedad
Pedro Albuquerque, Francisco José García Fernández, Maria de Fátima Palma, Alexandra Gradim 

69

Ello puede revelar, por otro lado, que una frontera acuática solo se confor-
ma como tal cuando se procede a la instalación de estructuras defensivas 
allí donde el río se puede atravesar para impedir las incursiones de un gru-
po enemigo (cf. Rankov 2005), como se observa en un interesante pasaje 
de la Guerra de las Galias (BG. 5.18), donde se indica explícitamente la 
colocación de estacas puntiagudas en la orilla y en el fondo del Támesis 
allí donde podía ser vadeado.

La posible ineficacia de los ríos como fronteras acuáticas permanentes (ex-
ceptuando, obviamente, aquellos tramos en los que es imposible cruzarlos), 
especialmente desde el punto de vista estrictamente militar, invita a pensar 
que la impermeabilidad de un límite territorial fluvial depende más de las 
estructuras que se construyan que de una cualidad natural (Rankov 2005, 
175-176). Su importancia para la configuración de los mapas mentales, 
aunque innegable, no debe ser una condición sine qua non para analizar-
los como elementos que separan las comunidades independientemente de 
sus circunstancias históricas (Albuquerque, García 2019, fig. 4). Además, 
tampoco se puede desdeñar el dinamismo de los ríos a lo largo del año y 
sus consecuencias en la vida de las poblaciones (Franconi 2017, passim), 
por ejemplo, las crecidas que, en el Guadiana, al menos antes de la cons-
trucción de la presa de Alqueva, eran bastante habituales.

No es infrecuente encontrar en la tradición textual referencias a los ríos 
como demarcadores de la extensión del poder de Roma, si tomamos como 
ejemplo un pasaje de Tácito, que afirma en el siglo I d.C., refiriéndose a 
Augusto, que «su imperio estaba resguardado por el mar Océano o por 
remotos ríos» (Tac., Ann. 1.9, trad. Moralejo 1991: «mari Oceano aut am-
nibus longinquis saeptum imperium»), es decir, por el Danubio, el Rin y 
el Éufrates. Aparte de esto la importancia militar de las líneas de agua se 
refleja en otros textos reseñados por B. Rankov (2005; cf. Austin, Rankov 
1995; Campbell 2017, 27-28). Ninguno de ellos atribuye esta función es-
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pecíficamente al Guadiana, más allá de una referencia de Bellum Civile, 
donde puede leerse que el Anas marcaba el límite de la acción militar de 
Petreyo y Varrón, dos legados de los ejércitos de Pompeyo en torno al 49 
a.C. El primero comandaba «con dos legiones la Ulterior desde el desfi-
ladero de Cazlona hasta el Guadiana, y Varrón, también con dos legiones, 
la Lusitania y el territorio de los vetones desde el Guadiana» (BC 38, trad. 
García Yebra et al. 2007). Sin embargo, en este caso el río sirve como 
referente del mapa mental de una opción estratégica y no como una línea 
defensiva per se, al menos por lo que se desprende del texto. En este con-
texto, cobra especial relevancia el episodio del cruce del río Lethes por 
Bruto Galaico en c. 139-138 a.C., que sí se presenta como una frontera 
simbólica más allá de la cual empieza un espacio desconocido (cf. Guerra 
1995, 88-89).

En lo relativo al Bajo Guadiana, la investigación arqueológica puede ser 
útil para identificar elementos relacionados con la defensa de las orillas del 
río, pero lo que se conoce son fundamentalmente estructuras destinadas a 
controlar la circulación de mercancías y los lugares de producción (prin-
cipalmente minera), no los vados del río, como Castelinho dos Mouros o 
Pomar, ambos en el concelho de Alcoutim (infra, figs. 4 y 5; Gradim 1999; 
2010; 2014; Gradim et al. 2015; 2016). Estas estructuras se construyeron 
fundamentalmente durante el periodo republicano (Fabião 2002; cf. in-
fra)3. Ello tendría como eventual contrapunto el levantamiento de puentes 
que garantizarían la fluidez de comunicación entre las dos orillas, princi-
palmente en el contexto de la red viaria (sobre los puentes, Austin, Rankov 
2005, 176-178; Rankov 2005, 178). 

En el caso que nos ocupa en este trabajo, resulta evidente que el Guadiana, 
por marcar la separación entre los dos estados ibéricos, se considera fre-
cuentemente como un espacio periférico, tanto en el mapa político como 

    3  El castellum de Lousa constituye un ejemplo de construcción defensiva que se destinaba a la 
vigilancia de un punto de paso del río, pero está fuera del área de estudio.
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en la percepción académica, como puede apreciarse sobre todo en las in-
vestigaciones sobre el mundo prerromano4. No es preciso incidir aquí en 
las consecuencias que estas circunstancias tienen para el estudio de los 
territorios fronterizos, ni las soluciones que pueden plantearse a medio 
plazo (García Fernández et al. 2017b; Albuquerque, García 2019), aunque 
sí debe mencionarse que parte de esta visión puede ser matizada si la aten-
ción se concentra en el Guadiana como eje vertebrador de poblamiento y 
espacio de transición. Es decir, como un lugar que se define por su fluidez, 
como vía de comunicación y como punto de encuentro e intercambio de 
personas, bienes e ideas: una frontera líquida. Esta condición es propicia a 
la hibridación, a la heterogeneidad y a la multiculturalidad, constituyendo 
una alternativa a la concepción clásica de los límites como barreras físicas 
o formales inmutables.

Ello implica considerar las fronteras, al igual que los propios paisajes, 
como espacios socialmente construidos, es decir, como un producto de las 
relaciones sociales que intervienen en él físicamente, dándole forma, pero 
también simbólicamente, creando una representación del mismo. En con-
secuencia, “la frontera no puede ser reducida a un concepto, ni a una di-
mensión geográfica o histórica, sino que debe considerarse un espacio re-
presentado por una colectividad social y que puede ser interpretado de di-
ferentes maneras” (Arriaga 2012, 90-91). Así pues, más allá de su función 
política, administrativa o social como espacio de separación, demarcación, 
distinción e incluso de conflicto, o al margen de ella, la frontera es también 
el resultado de las relaciones que establecen en ella sus habitantes. Y estas 
relaciones no tienen necesariamente que coincidir con las estrategias des-
plegadas por los grupos dominantes, los estados o las naciones, aunque se 
participe de ellas, sino que pueden desarrollar tácticas de apropiación (cf. 
De Certeau 1996, 138ss.). Ello las convierte, como se dijo más arriba, en 

    4  Los estudios sobre la Lusitania romana, en cambio, se estructuran en torno a redes internaciona-
les, ya que sus límites no corresponden a los actuales. 
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un lugar de separación y de encuentro, de diferenciación y aproximación, 
de negociación de identidades que emanan de las prácticas cotidianas y 
que pueden acabar construyendo nuevas realidades. La frontera, en tanto 
espacio vivido, no es solo un límite físico o simbólico más o menos esta-
ble, es también un proceso de interrelación en el que intervienen múltiples 
actores a lo largo del tiempo, así como el propio resultado -producto- de 
ese proceso (Massey 2005, 105ss.). Este interés por la relación espacio-so-
ciedad se ha convertido en un lugar común en la antropología, sociología 
y geografía humana en las últimas décadas (Kuri 2013) y, obviamente, ha 
tenido un prolífico campo de estudio en las fronteras modernas (Lamont, 
Molnár 2002), tanto en ámbitos postcoloniales (por ejemplo, Lightfood, 
Martínez 1995; Valcuende, Cardia 2009), como en la vieja Europa (Send-
hardt 2013) y, por supuesto, la frontera luso-española, que ha generado una 
copiosa bibliografía (Simões 2008). 

Por otro lado, no hay que olvidar que estos espacios de interacción son 
especialmente proclives a la aparición de fronteras sociales o internas, o 
sea, aquellas que se establecen en el seno de una comunidad entre indivi-
duos o colectivos distintos a través de una serie de elementos o prácticas 
cargadas de significado subjetivo que van desde el propio cuerpo (color de 
piel, peinado, tatuajes, etc.), a la lengua, la indumentaria, la alimentación, 
formas de vida, rituales, etc. (Rizo, Romeo 2006; Pech et al. 2009). Las 
poblaciones fronterizas, sobre todo las que se encuentran asociadas a un 
medio acuático, como las localidades costeras o los puertos fluviales, han 
sido tradicionalmente lugares de contacto, convivencia o incluso mestizaje 
entre grupos diferentes, dando origen a realidades sociales complejas don-
de los límites físicos quedan desdibujados por una densa red de relaciones 
interculturales. En estos casos, cuando hablamos de identidades fronteri-
zas nos referimos a “aquellos elementos o espacios dentro de una identidad 
social y cultural acotada que permita dar cuenta, por una parte, de los “lí-
mites” que desde la propia identidad obstaculizan o impiden “compartir” 
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los significados de vida de los sujetos, debido justamente a que constituyen 
el grado de identidad irrenunciable que rescata, defiende y/o compite por 
la diferenciación como manifestación de la existencia real y sustancial de 
la distinción y la pertenencia; y por la otra, del lugar común de las transi-
ciones, las rendiciones y las articulaciones que facilitan la negociación de 
los valores y significados de vida” (Rizo, Romeo 2006, 37-38).

No es, por tanto, descabellado analizar el Guadiana desde esta perspecti-
va, es decir, como un espacio de frontera que define el paisaje humano y 
estructura las relaciones sociales, y al mismo tiempo es apropiado y pro-
ducido por sus propios habitantes en un proceso de larga duración que 
llega hasta nuestros días. En ese sentido, las localidades ribereñas, como 
Castro Marim, Ayamonte, Sanlúcar de Guadiana, Alcoutim o Mértola, han 
constituido históricamente no solo los límites entre diferentes estructuras 
políticas o administrativas, regiones o áreas culturales, sino también es-
pacios de comunicación y transición entre realidades sociales distintas. El 
propio concepto de frontera líquida se proyecta sobre estos centros y sus 
territorios, donde al carácter difuso de sus fronteras internas se une a la 
permeabilidad de su condición periférica.

3. El Guadiana en la Antigüedad: la imagen (preliminar) de una fron-
tera líquida

“La largura de toda la Bética – que comienza en las bocas del 
río Ana, y alcanza hasta las fuentes del mismo río Ana –, como 
si fuera en su línea mayor, es de 3709 estadios. A lo ancho la 
Bética comienza en las fuentes de este mismo río, y por el me-
diodía alcanza hasta el antedicho templo de Hera, la ciudad de 
Belona o el Puerto Magno”.

Marcian. Peripl. 2.10 (trad. García Moreno, Gómez Espelosín 
1996)
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Para un receptor ausente, que no conoce los territorios mencionados en 
un periplo, o que usa estos textos para guiarse en un viaje, la información 
trnasmitida por Marciano de Heraclea resulta de gran utilidad para tener 
una idea aproximada de la configuración de una provincia a partir de la 
observación de la costa y de los principales puntos de referencia (cabos, 
ríos, santuarios, etc.). Sin embargo, puede ser insuficiente si el objetivo 
fuera conocer los detalles de esos límites. En este caso, los que vivían en 
estos lugares tendrían una idea seguramente muy diferente de su espacio, 
del de los otros y de los elementos que marcarían esa separación. Así, a 
pesar de asumirse que la investigación no dispone de medios para evaluar 
las percepciones territoriales, un análisis arqueológico permite caracterizar 
los distintos modelos de ocupación y, por ende, los cambios y similitudes 
en lo concerniente a la materialidad de los mismos.

Recientemente, se ha puesto de relieve cómo el poblamiento del Guadiana 
parece concentrarse sobre todo en sus márgenes, aprovechando lugares al-
tos con buena visibilidad sobre las ensenadas fluviales o la desembocadura 
de algunos afluentes, lugares ideales para el atraque de embarcaciones. La 
ocupación, constante y durable, se estructura durante parte del I Milenio 
a.C. en torno a dos grandes núcleos, Castro Marim (Baesuris), en la de-
sembocadura del río, y Mértola (Myrtilis), próximo al final del tramo nave-
gable, controlando un conjunto variable de enclaves menores (fig. 1). Has-
ta la llegada de los grupos itálicos a esta región, los cambios observables 
en los patrones de ocupación, explotación del territorio y cultura material 
lato sensu, no permiten afirmar que el Guadiana constituyera realmente 
una frontera cultural (Albuquerque, García 2019, 147ss.). En cambio, es 
más probable que funcionara como un espacio de transición entre áreas de 
predominio cultural diferentes, pero con intereses económicos comunes, 
principalmente si se consideran sus posibilidades de comunicación. 
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Esta condición determinó, posiblemente, la instalación o consolidación de 
los dos grandes centros mencionados en la orilla derecha del Anas a co-
mienzos de la Edad del Hierro, sobre todo a partir del siglo VII a.C.5, que 
controlarían la salida y distribución de los minerales obtenidos en el inte-
rior, así como de los bienes agrícolas procedentes de las comarcas del in-
terior. Para ello se pudieron apoyar en otros establecimientos, como Água 
Alta/Cerro da Galé, situado a 5 km al norte de Mértola, sobre un cerro 
destacado en el paisaje que controla visualmente un amplio tramo del Gua-
diana (fig. 2). Las prospecciones superficiales realizadas en 2016 han iden-
tificado en este sitio evidencias de producción metalúrgica y transforma-
ción de excedentes agrícolas, que se unen a su posible carácter defensivo 
con respecto a la navegación fluvial. Los materiales recuperados permiten 
fechar la primera ocupación durante la I Edad del Hierro y una segunda 
fase en el periodo romano-republicano, sin que quede clara la continuidad 
poblacional y funcional entre ambas etapas (cf. García Fernández et al. 
2017a; Albuquerque, García 2019; Albuquerque et al. 2020). A falta de ex-
cavaciones arqueológicas, su papel en la estructura territorial está todavía 
por determinar con rigor, aunque no parece mantener la misma posición 
que Myrtilis, pudiendo tratarse de un centro dependiente (fig. 2 y 3).

A pesar de la ausencia de contextos primarios conocidos, es probable que 
la primera ocupación de Mértola se sitúe en torno a los siglos IX/VIII 
a.C. (Barros 2012; Albuquerque, García 2019, 19-20). De esta fase, que se 
prolonga hasta el siglo VI a.C., destacan, además de algunos recipientes 
anfóricos (T-10.1.2.1 de Ramón) y platos de engobe rojo (de los que se 
conoce uno con grafito: Zamora 2013) hallados en el interior de la Vila 
Velha, una estela epigráfica y dos urnas tipo “Cruz del Negro” identifica-
das en el área donde se implantó la necrópolis de la Edad del Hierro (Faria 
1994; Arruda et al. 1998, 125; Barros 2008; 2014). Estos datos no han sido 

    5  Ambos podrían haber tenido ocupaciones previas del Bronce Final, pero los datos no son con-
cluyentes en ese sentido.
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corroborados hasta las excavaciones más recientes, debido al avanzado 
estado de destrucción en que se encontraba la necrópolis en la primera 
fase de los trabajos (Miguel et al. 2019)6. Se suman a este panorama los 
datos recogidos en la intervención arqueológica realizada en el solar de la 
Biblioteca Municipal de Mértola, cuya antigüedad (siglo VI - inicios del 
V a.C.) queda demostrada por la aparición de un nivel de uso de reducida 
extensión donde se pudieron documentar algunos ejemplares bien conser-
vados de platos de engobe rojo y borde alargado de tendencia horizontal 
(Palma 2009, 68-69).

Figura 2. Água Alta (foto de Pedro Albuquerque).

A pesar de la falta de datos, parece evidente que el Guadiana debió haber 
sido una vía de entrada de productos hacia el interior, si se consideran, 

    6  Los trabajos de excavación arqueológica se adjudicaron a ERA - Arqueología S.A. bajo la di-
rección de Lúcia Miguel y Pedro Albuquerque. Los materiales exhumados en la segunda fase de los 
trabajos están, actualmente, en fase de estudio.
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p.ej., algunos materiales identificados en los últimos años en el entorno de 
Beja, fechables entre finales del siglo VII y el siglo IV a.C. (cf. Jiménez 
Ávila 2017). Es probable también que la construcción de un potente lienzo 
de muralla, identificado en las excavaciones del Cerro do Benfica, en Mér-
tola, corresponda igualmente a esta fase (siglos VI/V a.C.: Hourcade et al. 
2003; Albuquerque, García 2017, 19-21).

Figura 3. Vista de la Vila Velha de Mértola desde el Guadiana (foto de Francisco J. García 

Fernández).

A partir del siglo V a.C. se acentúan las particularidades regionales y se 
configuran nuevas realidades sociales, políticas y culturales, lo que se ma-
nifiesta en la diferenciación entre el ámbito cultural de Andalucía occiden-
tal (tradicionalmente definido como turdetano), el Bajo Alentejo (Castro 
Verde, Ourique) y el Alentejo Central. Estas dos regiones presentan en este 
momento más vínculos con el Medio Guadiana que con su estuario, lo que 
llevó a Ana M. Arruda a afirmar que 
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“O pós-orientalizante parece tratar-se de um epifenómeno, que 
não tem paralelo no litoral, nem na forma nem no conteúdo, e 
que com esse litoral não parece estar directamente relaciona-
do, o que não significa que não houvesse, entre as duas áreas, 
através ou não da via fluvial, qualquer contacto” (Arruda 2008, 
321). 

La existencia de esos contactos, corroborados en los recientes trabajos 
arqueológicos del proyecto Alqueva, permite pensar que Sierra Morena 
pudo haber sido, en este caso, una barrera física mucho más determinante 
en términos culturales que el Guadiana. 

Durante esta fase, como se puso de manifiesto recientemente, se han iden-
tificado materiales que, a pesar de estar descontextualizados, proporcio-
nan informaciones sobre la importante actividad comercial de Mértola, 
así como sobre la adquisición de productos importados que atestiguan la 
integración de prácticas y modas de tradición griega (Albuquerque, García 
2017, 21). La crisis del 400 cierra esta fase y antecede a la expansión púni-
ca en las costas ibéricas (Sousa, Arruda 2010; Ferrer, Pliego 2010; Pliego 
2019), que ejerció una notable influencia sobre los territorios interiores, 
muy probablemente en el territorio de Myrtilis, donde se observa una in-
tensificación de la explotación minera desde finales de la Edad del Hierro 
(Albuquerque, García Fernández 2017).

En las excavaciones arqueológicas realizadas en la Biblioteca Municipal 
de Mértola (Palma, 2009; 2016) se han documentado algunos contextos 
primarios fechables a finales de la Edad del Hierro, así como potentes de-
pósitos de desechos correspondientes a los primeros momentos de la pre-
sencia romana, asociados a la primitiva muralla de la ciudad, que tendría 
en este punto uno de sus accesos. Estos hallazgos ponen de relieve la inten-
sa dinámica comercial de la ciudad y de su importante puerto fluvial, es-
pecialmente en los últimos siglos a finales del I milenio a.C., pero también 
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en otras fases representadas en la secuencia obtenida en este solar, como 
la medieval islámica o la moderna. No en vano, es la primera ocasión en 
la que se han podido registrar niveles inalterados de época prerromana o 
romano-republicana en la antigua Myrtilis, ya que hasta ese momento la 
mayor parte de los restos anteriores al cambio de era identificados en las 
actividades arqueológicas procedían de contextos secundarios donde apa-
recían como material residual. 

De todos ellos, son los vertidos realizados al interior y al exterior de la cer-
ca defensiva los que han ofrecido un conjunto cerámico cuantitativamente 
representativo y suficientemente variado para dibujar un esbozo tanto del 
tráfico de productos importados como de los hábitos de consumo de las po-
blaciones que habitaron Mértola y su territorio en los últimos decenios del 
siglo II a.C. (García Fernández et al. 2017a; 2020). Hacemos esta distin-
ción porque es muy probable que parte de los recipientes amortizados en 
estos contextos tuvieran como finalidad el transporte de mercancías desti-
nadas a los contingentes desplazados a esta región para controlar tanto los 
cotos mineros como las principales vías de comunicación en el contexto de 
pacificación que sucedió a las Guerras Lusitanas. De ello da fe la enorme 
cantidad de ánforas registradas y, sobre todo, su procedencia, ya que pre-
dominan los contenedores itálicos y norteafricanos sobre las producciones 
regionales, tanto de la costa gaditana como del interior del Guadalquivir. 
Un panorama muy distinto al observado en otros contextos coetáneos que 
podría subrayar el papel central de Mértola como nodo logístico orientado 
a la distribución de productos estratégicos relacionados con una demanda 
muy especializada, probablemente militar.

El resto de cerámicas exhumadas en estos contextos corresponde a las pro-
ducciones comunes (de almacenamiento y mesa) y de cocina, así como a 
la vajilla importada, menos abundante pero sí muy representativa de los 
repertorios de moda en estos momentos: cerámica ‘tipo Kuass’, barniz ne-
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gro itálico, paredes finas e incluso gris ampuritana (García Fernández et al. 
2017a; 2020). Su presencia en los basureros es sintomática del nivel de so-
fisticación alcanzado por las comunidades del Bajo Guadiana a finales del 
I milenio a.C., como lo había sido siglos antes la vajilla ática documentada 
abundantemente en distintos puntos de la ciudad (Arruda et al. 1998). No 
obstante, el peso cuantitativo de determinadas clases y tipos podría estar 
sugiriendo una demanda selectiva de estas vajillas, adaptada a los gustos 
locales. Algo que no debería extrañar si tenemos en cuenta la posición de 
Mértola a caballo entre el mundo turdetano, el púnico costero y el céltico 
del interior alentejano, así como la complejidad cultural que se despren-
de la convivencia de diferentes sustratos y adstratos. Lo mismo se puede 
decir de la cerámica común y de cocina, donde se aprecia la personalidad 
híbrida, pero también muy conservadora, de estas comunidades. En efecto, 
a pesar de la superioridad numérica de las cerámicas comunes de origen 
turdetano o púnico, hay un significativo volumen de producciones locales, 
algunas con decoración pintada, especialmente cuencos, lebrillos, vasos y 
grandes recipientes carenados. A ello habría que sumar la cerámica ibérica 
pintada (kalathoi principalmente) procedente del Levante y Noreste ibé-
rico, que se incorpora también ahora a los mercados atlánticos. En todo 
caso, el repertorio de formas es limitado, como suele ser habitual en el 
interior de Turdetania, lo que suscribe aún más la pertenencia de Mértola 
y, en general, el Bajo Guadiana, a esta misma tradición cultural, al menos 
de una gran parte de sus poblaciones. Por lo que respecta a la cerámica de 
cocina, esta está compuesta casi exclusivamente por ollas y marmitas de 
diverso tamaño realizadas probablemente en los talleres locales. Solo la 
aparición puntual de algunas formas de origen púnico, como los morteros, 
y sobre todo itálico, como las cazuelas y ollas de borde bífido, permiten 
intuir la paulatina transformación en prácticas culinarias, que se acelera 
especialmente tras la llegada de estas últimas.
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El paisaje humano aguas abajo de Mértola no parece ser muy diferente, 
aunque se aprecia de forma más clara la impronta dejada por Roma en 
la estructura territorial. En el tramo que se extiende hasta el estuario del 
Anas, en Baesuris (Castro Marim), destacan dos yacimientos que reflejan 
la necesidad de ocupar puntos estratégicos en sus orillas que garanticen el 
control de la circulación fluvial. El primero de ellos es Pomar, situado en el 
extremo norte del municipio de Alcoutim, próximo a la desembocadura de 
la ribera del Vascão, afluente del Guadiana que separa las regiones portu-
guesas de Alentejo y Algarve (fig. 4). En las prospecciones llevadas a cabo 
en 1999 (Gradim 1999, 119-123) se identificaron en este lugar vestigios de 
construcciones y materiales compatibles con la existencia de una estructu-
ra fortificada del periodo romano republicano. A ello hay que unir su ubi-
cación privilegiada, que le permitiría un dominio visual sobre el territorio, 
e incluso sobre un largo tramo del río. No obstante, solo la realización en 
el futuro de excavaciones arqueológicas permitirá confirmar esta función.

Figura 4. Pomar (foto de Francisco J. García Fernández).
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Al sur de Pomar, a 13,5 kilómetros (en línea recta) o 9,40 millas náuticas, 
se erigió en la misma orilla derecha del Anas Castelinho dos Mouros, en 
una colina de baja altitud entre las desembocaduras del Ribeira de Córias 
y del Baranco do Rosal (fig. 4). Conocido desde los años setenta del si-
glo XX (Maia 1974a; 1974b; Maia 1978), ha sido objeto de un proyecto 
arqueológico internacional7 a lo largo de cinco campañas (2008-2011 y 
2013) en las que se han puesto al descubierto un total de 561,17 m2 de la 
parte superior de este cerro de 32 m de altura. Durante las excavaciones se 
pudo identificar un área monumental de 483,98 m2, compuesta por un edi-
ficio central de dos pisos y planta de configuración rectangular irregular, 
complementado por edificios integrados en una larga terraza amurallada 
(originalmente de más de 300 m2) y construidos sobre una plataforma ar-
tificial inferior (Gradim et al. 2015). Tanto la entidad de las estructuras, 
como las técnicas constructivas y los contextos asociados, permitieron in-
terpretar este edificio como un castellum de época romana republicana 
relacionado de nuevo con el control del tráfico fluvial.

Entre los materiales exhumados destacan las ánforas, compuestas mayori-
tariamente por producciones de la bahía de Cádiz y del valle del Guadal-
quivir, así como por contenedores itálicos que evidencian una vez más 
la intensa actividad comercial que se desarrolló en esta época a orillas 
del Guadiana (Gradim et al. 2015). La aparición de algunas cerámicas de 
cronologías más antiguas, no solo ánforas, sino también formas comunes 
y vajilla de mesa, ha llevado también a plantear la posibilidad de que exis-
tiera un establecimiento previo, arrasado por la construcción del castellum 
y cuyos restos podrían haber servido como rellenos de nivelación (García 
Fernández 2019, 126).  En todo caso, el estudio de conjunto de este yaci-
miento se encuentra aún en preparación y tiene entre sus principales ob-
jetivos aclarar el rol del sustrato local en sus fases iniciales, cuyas huellas 

    7  En la que participaron la Câmara Municipal de Alcoutim, la Universidad de Innsbruck (Austria) 
y la Universidad de Frankfurt am Main (Alemania).
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son evidentes tanto en los contextos materiales como en los elementos 
constructivos, como la aparición de cantos rodados en la fachada norte del 
edificio central.

Figura 5. Castelinho dos Mouros (foto de Alexandra Gradim).

Como podemos comprobar, la escasez de contextos primarios excavados 
fuera de los dos grandes centros portuarios señalados (Myrtilis y Baesuris) 
no permite avanzar mucho en el análisis diacrónico del poblamiento flu-
vial, si bien ello no es óbice para presentar algunas reflexiones prelimi-
nares sobre la proyección de la actividad comercial desarrollada sobre el 
territorio. Como se vio anteriormente, el eje formado por estos dos em-
porios se complementaría con otros establecimientos comerciales o pro-
ductivos intermedios, y seguramente también con pequeñas instalaciones 
destinadas a la explotación de los recursos agropecuarios. Aunque no se 
haya identificado hasta la fecha una ocupación efectiva de las campiñas 
interiores correspondiente a este periodo, es probable que parte del exce-
dente agrícola procediera del entorno de Mértola (por ejemplo, de la zona 
de Alcaria Ruiva), así como también de las fértiles llanuras de la región de 
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Beja, a lo que habría que sumar obviamente las importaciones llegadas del 
litoral andaluz y del Bajo Guadalquivir. 

La identificación de materiales correspondientes a finales de la Edad del 
Hierro e inicios de ocupación romana en yacimientos asociados a las vías 
terrestres permite defender que esta tendencia se intensifica en ese mo-
mento (fig. 1). Así, las ocupaciones de Cerro do Calcolítico y Cerro da 
Antena Velha, en la orilla izquierda del Anas frente a Mértola, están aso-
ciadas a la vía que conduce al coto minero de São Domingos, mientras 
Mata – Filhos, más al norte, protegería la vía que se dirige a Pax Iulia. Al 
oeste de Mértola, Calvário 2 y Cerro do Ouro, ambos asociados a la ribera 
de Oeiras, podrían tener esa misma función, pero los datos conocidos son 
escasos. En cambio, Pomar, Castelinho dos Mouros y Água Alta/Cerro 
da Galé se destinarían, como se ha visto más arriba, a la vigilancia de la 
circulación fluvial. 

Analizando estas dos estrategias de asentamiento, y teniendo en cuenta 
que Mértola se encontraba en un cruce de caminos, resulta difícil pensar 
que el Guadiana actuara como un elemento de separación. No obstante, en 
el estado actual de nuestros conocimientos, parece evidente que hay una 
mayor concentración de yacimientos en la orilla derecha del Guadiana. 
Ello podría estar indicando una carencia en la investigación o sencillamen-
te que, efectivamente, la orilla izquierda se encontraba poco poblada (cf. 
España 2017, 282; Albuquerque et al. 2018, 190ss.; Albuquerque, García 
2019, 123). El avance de la investigación podrá, en ese sentido, arrojar 
alguna luz sobre esta cuestión.

Otro tanto cabe decir de los tres castella conocidos en el entorno del Gua-
diana, en particular en el territorio de Alcoutim. Dos de ellos, como se 
puso de manifiesto líneas arriba, se ubicaban junto a la orilla derecha del 
Anas, mientras el tercero, Castelo de Alcaria Cova, se construyó en la 
orilla izquierda de la ribera de Foupana. Aunque la investigación dispone, 
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actualmente, de más datos para el conocimiento del inicio de la presencia 
romana en el Algarve (Sousa 2017), lo cierto es que los estudios se han 
centrado, mayoritariamente, en el litoral, quedando por aclarar la función 
de estas estructuras fortificadas y su relación con los cambios operados 
en la organización del territorio al interior de la región. De hecho, ese fue 
el objetivo del proyecto internacional de investigación en Castelinho dos 
Mouros (Gradim et al. 2015). 

Desde el punto de vista arquitectónico, estos yacimientos se caracterizan 
por la presencia de un complejo conjunto de edificios construidos con grue-
sos muros realizados en piedra cuyos modelos se identifican en Andalucía, 
Extremadura española y el sur de Portugal (Alentejo y sureste de Algarve) 
entre los siglos I a.C. y I d.C. Los castella se han interpretado como la ma-
terialización de un periodo de restructuración del paisaje asociado al inicio 
de la presencia romana en esta área a finales del siglo II a.C. y principios 
del siguiente. En este sentido, los materiales y arquitectura de Castelinho 
dos Mouros permiten afirmar que se trataba de uno de los primeros ejem-
plares del Bajo Guadiana (Gradim et al. 2015), lo que aporta nuevos datos 
a la discusión, mantenida desde hace algunas décadas, sobre su función y 
su relación con actividades económicas como la minería (cf. Paço y Leal 
1966; 1968; Maia 1978a; 1986; 1996; Wahl 1985; Moret 1999; Fabião 
2002; Mataloto 2002; 2004). Sin embargo, a pesar de las favorables con-
diciones geológicas del entorno, los contextos exhumados no han eviden-
ciado una conexión con la minería, ni tampoco con la actividad militar. Al 
contrario, los repertorios cerámicos estudiados parecen apuntar a una fun-
ción relacionada con el control de la circulación y comercio fluviales por 
parte de Roma una vez pacificada la región, que se seguía apoyando aún, 
al menos en parte, en los proveedores, redes y canales de distribución des-
plegados por Gadir siglos atrás. La intensa influencia económica (y socio-
política) ejercida por la nueva potencia dominadora ha sido ya puesta de 
relieve en el litoral del Algarve (Sousa 2017; Sousa y Arruda 2010), siendo 
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probablemente también la responsable del proceso de incorporación de los 
valores culturales romanos en el interior de la región (Sousa 2017, 216).

Prueba de ello es la proliferación en el concelho de Alcoutim, ya a inicios 
de nuestra era, de nuevos asentamientos en lugares llanos de baja altitud, 
dispuestos a lo largo de la orilla derecha del Anas y separados entre sí 4 o 
5 km. En estos territorios, propicios para la agricultura, fueron surgiendo 
pequeños enclaves rurales y villae, como las de Álamo (Santos 1972, 367-
372) y Montinho das Laranjeiras (Veiga 1887, 487-594), al sur de Caste-
linho dos Mouros, y Casal do Abrigo, unos 4 km al norte de este último 
(Gradim 1999; Gradim et al. 2016). La villa de Montinho das Larajeiras 
refleja los cambios que se producen en el modelo de asentamiento en rela-
ción con el periodo inmediatamente anterior, ya que no solo mantiene una 
conexión visual con Castelinho dos Mouros, sino que tiene su inicio tras el 
abandono del castellum. Ello supone el paso de un sistema de ocupación (y 
explotación) del territorio a otro, como resultado de las transformaciones 
políticas y económicas que se operan en las provincias hispanas a inicios 
del Imperio. Sin embargo, solo la continuidad y la profundización de la in-
vestigación arqueológica permitirá responder en el futuro a algunas cues-
tiones que se plantean sobre las etapas y las dinámicas de desarrollo de la 
presencia romana en estos territorios.

4. Consideraciones finales  

El panorama expuesto, a pesar de las evidentes lagunas de información, 
permite afirmar que el poblamiento del Guadiana tuvo como principal 
motor, al menos en el periodo analizado en el presente trabajo, el apro-
vechamiento de las potencialidades ofrecidas por el río en relación con 
la navegación y el comercio fluvial (cf. Franconi 2017, 15-16; Campbell 
2017, 26-27), lo que no contradice la importancia de las vías terrestres en 
la Antigüedad. 
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Es, pues, más razonable pensar que el Guadiana no constituyera una fron-
tera acuática en estos momentos, sino una frontera líquida o fluida que 
actuaba como un espacio de transición. Los datos disponibles hasta ahora 
permiten defender que las comunidades instaladas junto a las orillas del 
río estaban culturalmente más ligadas al mundo mediterráneo que las del 
interior alentejano, conectadas con el mundo atlántico y muy influidas por 
los nuevos grupos poblacionales procedentes de la Meseta que se asientan 
en la región (los conocidos tradicionalmente como “célticos”).

La creación de las provincias romanas en el 27 a.C. condujo a una nueva 
realidad, quizá más homogénea, con la integración de nuevas costumbres 
y modelos de ocupación y explotación territorial. En ese sentido, no se 
evidencian ya diferencias significativas entre la orilla oriental y occidental 
del Anas (es decir, entre la Bética y la Lusitania), sino entre la costa y el 
interior, si hacemos caso a las manifestaciones funerarias (Albuquerque 
et al. 2018, 191, con bibliografía), lo que revela el mantenimiento de una 
larga tradición de intercambios y comunicación regulares que había empe-
zado siglos antes.

El estudio de materiales inéditos procedentes de contextos primarios, la 
realización de excavaciones arqueológicas en yacimientos clave (Água 
Alta/Cerro da Galé y Pomar, por señalar los dos ejemplos más significa-
tivos) y la intensificación de las prospecciones en la orilla izquierda del 
Guadiana (especialmente en el lado español), podrán proporcionar nuevos 
datos que complementen o maticen las afirmaciones expuestas en las lí-
neas precedentes. Si se compara el paisaje humano descrito con el de los 
siglos posteriores, se puede llegar fácilmente a la conclusión de que la 
larga historia de este río ha estado más marcada por la complicidad entre 
las gentes de las dos orillas que por los antagonismos provocados por su 
situación limítrofe entre diferentes unidades políticas o administrativas, 
como ocurre sobre todo en época bajomedieval y moderna con la fortifi-
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cación y defensa de algunos tramos del río (por ejemplo, Alcoutim y San-
lúcar del Guadiana), convirtiendo temporalmente una frontera líquida en 
una frontera acuática. 

Otro aspecto que merece ser destacado es el rol de las administraciones lo-
cales en la cooperación transfronteriza. Los dos municipios analizados en 
el presente trabajo constituyen interesantes ejemplos de transferencia del 
conocimiento procedente del estudio histórico de sus respectivos territo-
rios a la sociedad, disponiendo de unidades propias dedicadas a la arqueo-
logía. Ello es extensivo a otros municipios como Castro Marim, Ayamonte 
o Sanlúcar del Guadiana, especialmente interesados en la puesta en valor 
del rico patrimonio asociado al río y a su condición fronteriza.

En este contexto de proximidad geográfica, identidad cultural o social e 
interdependencia económica, la cooperación transfronteriza constituye un 
eficaz instrumento para el desarrollo de la región. Estas acciones se presen-
tan, pues, como parte integrante de estrategias bajo objetivos comunes en 
las cuales la arqueología tiene un papel determinante en la identificación 
de vestigios de un pasado compartido que se caracteriza por la confluen-
cia de identidades en algunos momentos y por el antagonismo en otros, 
resultado de procesos culturales e influencias diversas recibidas a lo largo 
de la amplia historia de ocupación del río. Esta comprensión de la memo-
ria colectiva del Bajo Guadiana permitirá en el futuro concretar acciones 
que preserven y garanticen el disfrute de un patrimonio compartido y, por 
ende, que dinamicen un recurso cultural que puede ser clave a medio-largo 
plazo para la sostenibilidad territorial.

El caso de Mértola resulta especialmente paradigmático. Los trabajos sis-
temáticos llevados a cabo desde 1978 en esta localidad han estado orien-
tados no solo a la investigación, sino también a la transferencia del cono-
cimiento sobre la riqueza patrimonial a la población y a la conservación 
y puesta en valor de los vestigios arqueológicos. En el post-25 de abril, la 
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cooperación entre el Campo Arqueológico de Mértola (CAM) y la Câmara 
Municipal (CMM) fue fundamental para la promoción de actividades cul-
turales centradas en la arqueología y en el conocimiento de la historia local, 
configurando una experiencia museográfica que se traduce en el proyecto 
Mértola Vila Museu (Torres et al. 2018). Este modelo de arqueología mu-
nicipal, además de favorecer el desarrollo de la investigación científica, es 
un ejemplo de gestión compartida e integradora del patrimonio a escala 
municipal (cf. Martín Portugués 2018). 

Las circunstancias del territorio mertolense y su condición fronteriza han 
dado pie al surgimiento de proyectos de cooperación que posibilitan el 
estudio, puesta en valor y divulgación del patrimonio rayano, en general, 
y del histórico-arqueológico en particular. Este patrimonio común cumple 
un papel unificador y tiene la particularidad de demostrar que las fronteras 
son únicamente límites administrativos y no barreras físicas y culturales. 
Destacan en este contexto dos proyectos transfronterizos. El primero, PAT-
NIME - Patrimonio Histórico y Arqueológico de Mértola y Niebla, fue 
suscrito entre el CAM y la Universidad de Huelva, con el apoyo del pro-
grama INTERREG IIIA y financiado con fondos FEDER. Este proyecto 
estuvo destinado al estudio del patrimonio histórico y arqueológico de los 
dos municipios y tuvo como leitmotiv el pasado compartido proporcionado 
por la vecindad. El segundo, ARQUEOCULTURA - Salvaguarda e Valori-
zação dos Recursos Arqueológicos, Patrimoniais e Culturais de Mértola, 
Moura e o Ayuntamiento de Aroche (Espanha), se centró en la divulgación 
del patrimonio y la sensibilización de la población hacia los bienes ar-
queológicos. Esta cooperación, al depender de las circunstancias de cada 
municipio (por ejemplo, de la existencia de unidades de arqueología o de 
la actuación de los distintos agentes implicados), tuvo no obstante desar-
rollos y ritmos evolutivos distintos en lo relativo a la gestión patrimonial 
a nivel local y rayano.
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Ante este panorama, la implementación de la cooperación transfronteriza 
en los estudios arqueológicos y en las estrategias de dinamización patri-
monial, de la cual el presente trabajo colectivo es un ejemplo, se afirma 
como una vía promisora hacia la construcción de discursos e instrumentos 
que permitan valorar un pasado (y, consecuentemente, un futuro) compar-
tido de una frontera líquida como es el Bajo Guadiana.
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Resumen

Se revisan los argumentos por los que algunos estudiosos consideran que 
la frontera entre las antiguas provincias romanas de Lusitania y Bética, en 
concreto entre los conventus Hispalensis y Pacensis, debió ser la misma 
que la actual frontera entre España y Portugal. El objetivo de esta contri-
bución consiste en revisar la cuestión teniendo en cuenta el testimonio de 
los autores clásicos, así como las evidencias arqueológicas, epigráficas, 
geográficas y onomásticas.

Palabras clave: frontera romana, Baetica, Lusitania, Hispania.

Abstract

Some authors consider the actual border between Portugal and Spain to 
match the roman border dividing the ancient provinces of Baetica and 
Lusitania (namely between the conventus Hispalensis and Pacensis). The 
aim of this paper is to revise the matter taking into account the testimony 
of the classics as well as the archaeological, epigraphic, geographical and 
onomastic evidence.

Keywords: roman border, Baetica, Lusitania, Hispania.
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Moura se identificó con Arucci Nova aceptando la lectura que Resende 
hizo de CIL II 963, identificación errónea como ya demostró Hübner. A 
partir de entonces el espacio ocupado por el concelho de Moura fue adscri-
to a diferentes ciudades hispano-romanas: pudo ser una ciudad cuyo nom-
bre desconocemos (Alarcâo 1990), o tal vez ager de Pax Iulia (Alarcâo 
1990a, Encarnação 1990, 65-73 y Lopes 1996, 68). Sin embargo, nuestras 
recientes investigaciones incluyen este concelho en la jurisdicción de la 
Beturia Céltica (Alves; Ramírez 2016, 23-40) y, además, hay un reciente 
planteamiento de conjunto (España 2018, 183-205), que exige clarificar la 
cuestión. 

En la publicación de 1990, Alarcâo consideró que Moura se asienta sobre 
una antigua ciudad romana dados los hallazgos aparecidos que representó 
en el mapa (fig. 1).

Pero, como no pudo identificarla con ninguna de las ciudades conocidas, 
ante la duda también la consideró un posible vicus (1990a, 31). Una solu-
ción similar adoptaron Encarnação y Lopes (citados supra) que considera-
ron Moura como ager Pacensium.

Actualmente se conocen 16 inscripciones, de las que solo 6 proceden del 
casco urbano: cuatro funerarias, un dolium y el pedestal honorífico de 
Agripina. La ausencia de estructuras edilicias, tanto arqueológicas como 
epigráficas y la preponderancia de las funerarias (doce del total de die-
ciséis) inducen a pensar que este espacio es ager de alguna de las ciuda-
des limítrofes conocidas. Habida cuenta de la relativa concentración en 
el actual núcleo urbano y de su participación en la guerra sertoriana (cf. 
mapa, fig 2) puede inferirse que hubo una cierta concentración (¿vicus?) 
continuadora de una precedente ocupación prerromana.

Si estamos en lo correcto, ¿a qué ciudad adscribimos este ager?: Hay tres 
ciudades próximas: Serpa (desconocida su ubicación), Pax Iulia y Arucci.
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Figura 1. Hallazgos arqueológicos en Moura: Alves; Ramírez 2016, figura 5 (tomada de 

Alarcâo 1990).

La existencia de dos pacenses, Asinia Priscilla, en el Castro dos Ratinhos, 
y Modesta Modesti filia, en la freguesia de Santo Amador1, indujeron a 
Encarnação (1990) a plantear la posibilidad de su pertenencia a Pax Iulia, 

    1  Cf. IRCBM, 2019, nº 3 y nº 4. 
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mientras que la dedicatoria a Agripina sugiere la jurisdicción de Arucci. 
Además la Sierra de Adiça parece funcionar como el límite natural de la 
ciudad de Serpa por el norte. Por esta razón, se ha hecho una reciente edi-
ción de la epigrafía de esta ciudad, y otra de la epigrafía de Moura2.

Figura 2. De Mataloto 2014, figura nº 12.

Para resolver si Moura perteneció a Pax Iulia o si fue jurisdicción de Aruc-
ci es imprescindible definir con absoluta precisión qué delimitaba Fines 
(conocido por la mansio Fines de la vía 14e; cf. Miller 1964, vía 14e, 161-
162). ¿Eran límites provinciales o límites municipales?

En nuestra contribución de 2016 (Alves; Ramírez, 23-40) analizábamos 
todas las posibilidades y concluíamos que, como fines en Hispania siem-
pre delimita la jurisdicción de las ciudades, a falta de un documento taxati-
vo, era preferible respetar la tradición literaria, de manera que el Anas era 

    2  IRCBM para Moura e IRCSerp. para Serpa (2019).
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frontera hasta que comenzaba el ager Emeritensium (en las proximidades 
de Olivenza). Por tanto Moura sería territorio de la Bética y, por tanto, 
ager de Arucci, lo que explicaría que Agripina fuera honrada por la civitas 
Aruccitana. 

Pero recientemente España Chamorro (2018, 183-205) ha replanteado la 
cuestión, revisando todos los argumentos, no solo el significado de Fines, 
sino también la condición lusitana de Serpa, así como la onomástica y la 
geografía de la zona. Revisemos sus razonamientos:

En su opinión Fines, además de fijar límites municipales fija también lím-
ites provinciales en África y Tracia (2018, 191). Pero a veces fundamenta 
su criterio con ejemplos no certeros, como AE 1927, 49, que fija los fines 
Coloniae Flaviae Deultensium; en otros casos fines delimita “nuevas lin-
des al crearse una provincia nueva que se distingue de la vieja” (ILS 5955, 
fines provinciae novae et veteris), pero en este caso se justifica por la ne-
cesidad de distinguir y deslindar la nueva circunscripción administrativa3. 

También arguye que la Beturia no está amojonada, pero Lusitania sí (2018, 
193), por lo que los tres miliarios hallados en Sobral de Adiça (ilegible), el 
anepígrafo de Lagares de Alpendres y el de Corte do Alho (el que ha ge-
nerado las dudas), son prueba suficiente de que el territorio de las actuales 
Serpa y Moura era lusitano. No es absolutamente determinante la presencia 
o ausencia de miliarios, porque hay muchas regiones con escasa represen-
tación y, a veces, los hallazgos recientes invalidan argumentos utilizados 
en el pasado4. Cuando Augusto “reorganizó Hispania al terminar las Guer-
ras Cántabras”, emprendió una sistemática construcción (o consolidación) 
de calzadas (Ramírez 2015, 36-37). Cabe por tanto preguntarse por qué 

    3  España Chamorro (2018, 190, nota 21) aduce varios ejemplos que pudieron indicar límites de 
conventus, pero también pudieron ser los límites de los municipia o civitates que, a su vez, eran los 
últimos del conventus. De hecho fines indica en otros casos, de forma inequívoca, “límites de otra 
condición” (seguramente municipales), como Fines en Martorell (Miller 1964, vía 334c, pg. 182)
    4  Véase, p.e., el posible miliario hallado en Los Santos de Maimona (Contributa Iulia Ugultunia); 
(Ramírez; Gimeno 2016, 153-156).
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en el territorio que nos ocupa, donde Pax Iulia adquiere la condición de 
capital de conventus, no hay miliarios de la época de Augusto. Si existió 
la necesidad, pudo dejar algún terminus, tal como hizo en el norte de la 
provincia (Ramírez 2015, 31-36). Quizá no lo hizo porque el curso del 
Anas no necesitaba ningún mojón que marcara la frontera. Véase la doble 
actividad de Augusto (delimitativa y red viaria) en este cuadro (Ramírez 
2015, 37).

Figura 3. Organización de las estructuras de comunicación en el norte peninsular en la 

época augustea (Ramírez 2015, fig. 7).

Para explicar Fines como límite provincial se ha argüido que el miliario 
de Corte do Alho (IRCSerp, nº 36) empezaba a contar desde esta mansio 
(que era caput viae). Ya razonamos en su momento (Alves; Ramírez 2015, 
31-37) que no se sabe dónde estaba el kilómetro cero, primero porque el 
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miliario no está in situ y además porque las ocho millas son equidistantes 
de Moura y de Vila Verde de Ficalho. 

Como puede verse abajo, en el mapa, el miliario está desplazado de la 
vía que unía Fines y Moura, vía que V. Mantas ha verificado que existió. 
Como el miliario, que apareció en una villa sita junto a una vía romana, 
también dista 8 millas de Serpa, el mismo estudioso propone una “posible” 
vía que uniría Serpa y Ebora sin necesidad de pasar por Pax Iulia. Eviden-
temente se trata de una vía secundaria y estas solían tener como caput viae 
una ciudad, aunque también pudo ser la mansio Fines5.

Tampoco se puede olvidar que desde Arucci a Serpa hay 45 millas, tan-
tas como desde Augusta Emerita a Norba, lo que requería una mansio 
intermedia: en nuestro caso tomó la denominación Ad Fines, en el otro 
Ad Sorores, pero ambas eran las “ventas” donde descansaban los viajeros 
después de una jornada de camino.

Reconocemos la importancia que España Chamorro le da a Serpa (2018, 
195-198), tanto por el tipo de topónimo, como por tener ceca propia, por 
la red comercial “visible a través de los ladrillos” y por los miliarios hal-
lados en su término. Pero no son testimonios suficientes para confirmar su 
adscripción a Lusitania. Ya hemos razonado el valor de los miliarios. Pun-
tualizaremos ahora que Serpa (sin profundizar en la etimología), presenta 
una terminación similar a las béticas Ilipa o Astapa, que la ceca acuña en 
los siglos II-I a.C., cuando ambas riberas del Anas son provincia Ulterior, 
y que las relaciones comerciales con la ribera derecha son lógicas. Ob-
sérvese que la ciudad bética más próxima es Arucci (a 45 millas) y que al 
sur está el distrito minero Urium y Fodinae, de manera que la comunica-

    5  Puede verse como ejemplo la ciudad vascona de Andelo. En la ermita de San Tirso se halló un 
miliario en cuyas líneas finales se lee: ab An(delone) m(ilia) p(assuum) III. (CIL XVII/1, 191, 143-
144). La ermita dista 4 km. de Muruzábal de Andión, es decir, aproximadamente las tres millas del 
miliario. Es evidente que Andelo servía de caput viae de una calzada secundaria que discurría hacia 
el oeste (hacia Curnonium – Vareia). Andelo, a su vez, sería una mansio de la calzada principal a 
Caesaraugusta Pompelonem (cf. Miller 1964, vía 25e, 182).
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ción natural de Serpa se haría por el Guadiana, donde Myrtilis (36 millas 

aproximadamente) alcanzaría un desarrollo especial como puerto. De ahí 

las similitudes formales de su epigrafía y las inmigraciones documenta-

das, pero ninguno de estos testimonios certifica que Serpa fuera lusitana. 

También es lógica su relación con Pax Iulia, sita solo a 13 millas y foco 

importante como capital de conventus.

Figura 4. Trazado de las vías de V. Mantas, recogido y adaptado de: D’ Encarnação, 1984, 

852. Cartografía basada en datos del Instituto Geográfico Nacional de España (IGN) y del 

Instituto Geográfico Portugués (Alves; Ramírez 2016, fig. nº 6). 

Geográficamente España Chamorro piensa que la Sierra de Adiça y la 

Sierra de Aroche (pg. 203) separan Arucci (bética) de Moura (lusitana) y 

que la inscripción de Agripina fue trasladada precisamente desde la Sier-

ra de Aroche (pg. 199), lo que refrenda la distinta adscripción provincial 

de las dos ciudades. Ignora que Carbonell y Gimeno ya demostraron que 

“el traslado que trasmite Morales” es una noticia falsa, porque el pedestal 
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estaba reutilizado muchos años antes en Moura, en la iglesia de Santiago6. 
En lo que coincidimos es que efectivamente la Sierra de Adiça delimitaba 
la jurisdicción de las dos ciudades, Serpa y Arucci, y por eso, en algún 
momento se hincó el terminus (finis). Al norte de dicha sierra el territorio 
correspondía a Arucci, según se desprende del pedestal de Agripina.

Onomásticamente para España Chamorro (2018, 200-201) “la [onomásti-
ca] de Moura y su entorno parece indicar claramente una estrecha ligazón 
con la capital conventual. No sorprendería pensar en una extensión de su 
ager hasta esa zona” por la presencia de Caeno Aleonicus, una persona 
que porta como nomen Caeno, “atestiguado en numerosas ocasiones entre 
lusitanos y vetones, y un posible origonómico con Aleonicus” , y por las 
dos pacenses, Modesta Modesti filia y Asinia Priscilla. 

Si analizamos toda la onomástica actualmente conocida en Moura y la 
comparamos con Arucci y con el resto de la Beturia, obtendremos estos 
resultados:

-	 La mayoría portan duo o tria nomina, es decir una estructura 
plenamente romana:

Asinia Priscilla		  IRCBM, Nº 3

M. N. Calvisius		  IRCBM Nº 13

L. N. Apro			   IRCBM Nº 13

M. N. Maxumus		  IRCBM Nº 13

Aemilia Annulla		  IRCBM Nº 13 

    6  La propuesta de una Nova Civitas Aruccitana se basaba en que unos autores, en el siglo XVI, 
decían que el pedestal se había encontrado en la Sierra de Aroche, mientras que otros sugirieron 
que había sido trasladada de Aroche a Moura. Son explicaciones sin fundamento que únicamente 
trataban de explicar, y justificar, la existencia del pedestal de Agripina en Moura. Pero lo documen-
taron los Antiquiores reutilizado en la propia Moura, es decir, no fue trasladado ni de Aroche ni de 
la Sierra de Aroche. Cf. para todo esto Carbonell; Gimeno 2016 y 2017.
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D. Num[---] Pri[---]	 IRCBM Nº 12

CEPLCA Maria		  IRCBM Nº 14 

Berius Hermofilus		  IRCBM Nº 14

Caeno Aleonicus		  IRCBM Nº 7

− Y pocos portan un solo nombre, quizá dejando constancia de su 
condición peregrina:

Modesta Modesti filia		  IRCBM Nº 4

Comarius coniugi meae Silvine	 IRCBM Nº 11

Es, por tanto, una sociedad muy romanizada. Los “posibles peregrini” por-
tan onomástica romana, excepto Comarius, hápax en Hispania y conoci-
do en todo el Imperio únicamente por una inscripción de Milán (CIL V, 
5997), el mausoleo que hizo Quintus Comarius Severus. Los demás usan 
la estructura romana y portan nombres romanos (la mayoría) y griegos (los 
menos). Incluso el indígena emplea dos nombres, utilizando uno como 
nomen, Caeno, y una derivación en –icus, Aleonicus como cognomen7. Es 
una “romanización estructural” que hicieron muchos indígenas por dife-
rentes puntos de Hispania y que puede constatarse en El Repilado, lugar 
próximo a Arucci: aquí existe Talavius Cloutius, que utiliza un nombre 
indígena, Talavius, como nomen y otro, Cloutius, como cognomen (Ra-
mírez 2009, 220-221). La existencia de indígenas, de onomástica céltica, 
en las ciudades betúricas es relativamente abundante, incluso en Arucci 
donde se documenta un Segumarus Talabari f(ilius), cuyo padre porta un 

    7  No es origónomico, como dice España Chamorro. Cf. las páginas en que explica este nombre 
Vallejo. Partiendo de Aleo –onis, (cuya raíz reposa en *al(l), se forma un derivado en –ik, Aleonicus 
(Vallejo 2005, 119 y todo el sistema derivativo en pgs. 464, 549, 564, 569, 571 y 604). El doble 
idiónimo, cuyo cognomen termina en –(i)cus, es usual también entre los cántabros. Cf. Annae Ca-
ledige: Caledige es una evolución de Caletice, nombre derivado de Calaetus (Campo 2011, Vol. 
I, 279-280 y Vol II, nº 23, así como Vallejo 2005, 246-249). Para el uso de este tipo de onomástica 
entre arévacos y vacceos, cf. Gorrochategui et al. 207, 295 y ss.
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nombre relacionado con el Talavius anterior (Vallejo 2005, 406-409). El 
propio Caeno se documenta en su forma femenina, Caenea, en Barcarrota, 
jurisdicción de Seria Fama Iulia (Ramírez 2001, 229-231)8.

Todo ello es lógico porque Plinio el Viejo, al describir la Beturia dijo (NH 
III. 13):

“Celticos a Celtiberis ex Lusitania advenisse manifestum est sa-
cris, lingua oppidorum vocabulis, quae cognominibus in Baetica 
distinguuntur”.

Con este testimonio tan explícito no puede extrañar que en la Beturia se 
encuentren individuos que porten “onomástica céltica”. Consecuentemen-
te, la presencia en Moura de individuos “onomásticamente célticos” no 
es razón para integrarla en Lusitania. Más bien lo contrario: la presencia 
de “pacenses” sería indicio de su enterramiento en lugar distinto del de su 
origen. Y si este es el mensaje que querían transmitir Modesta y Asinia 
Priscilla9, parece evidente que Moura no sería ager Pacensium.

Por tanto la existencia de una cupa marmórea, que conserva aros triples 
en relieve similares a las cupae de Myrtilis y Pax Iulia (Beja), tampoco es 
motivo para pensar que Moura era lusitana, como piensa España Chamo-
rro (2018, 200). Seguramente fue producto de un taller lusitano, pero efec-
to de los intercambios comerciales que se hacían por medio del Guadiana.

El carácter rústico, a pesar de la huella romana se percibe tanto en los so-
portes como en los textos.

Los monumentos se han hallado por doquier: seis se concentran en Moura, 
pero reutilizados principalmente en el castillo; los demás proceden de Ba-

    8  Vallejo no explica Segumarus, aunque lo recoge como formación gala, nombre compuesto, cuyo 
primer elemento reposa en *seg (Vallejo 2005, 397). Para Talabarus/Talavius cf. Vallejo, 406-409.
    9  Para Alves Dias Pacensis tiene la función de identificar su origen geográfico (Dias 2020, 179-
192, especialmente pg. 188, en este mismo volumen)
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rrancos (uno), otro de Castro dos Ratinhos, dos de Santo Amador, uno de 
Sobral de Adiça, tres de Santo Agostinho, y uno respectivamente de Zam-
bujeira y Montes Juntos. Son ocho aras, dos estelas, una placa, una cupa, 
un pedestal de estatua, dos instrumenta y un soporte que solo podemos 
calificar de indeterminado.

Excluidos los instrumenta y el soporte indeterminado, todos los demás 
son de mármol, excepto la estela de Caeno Aleonicus, que se hizo de pi-
zarra. Evidentemente se utilizó un material noble, bien trabajado: las aras 
son grandes (superan los dos pies romanos), la estela está bien labrada y 
la cupa sigue los patrones de Myrtilis y Pax Iulia. Incluso es sintomáti-
co que la única estela que se graba en material local sea precisamente la 
de un indígena con voluntad integradora (como hemos razonado supra). 
Esta “voluntad” se percibe en los propios textos. La estela de Modesta 
(CICMB, 4), y la placa, que contiene el epitafio de padre e hijo (CICMB, 
13), terminan con la alocución versificada “praeteriens dicas sit tibi terra 
levis”10 (aunque precedidas de te rogo/rogamus, lo que rompe la estructura 
del verso). Sin embargo, otras dos incurren en errores morfológicos, sin-
tácticos y ortográficos: Silvine, quis pervixsit mecum (CICMB, 11), y que 
vixsit (CICMB, 8). La alocución es indicio de la penetración, y aceptación, 
de cierta “composición con pretensiones literarias”, mientras que los erro-
res pueden deberse a la fluctuación de la escritura ante la ausencia de una 
norma “canónica” o a la “escritura hablada” (que por quae, con reducción 
de diptongo) o la confusión de femenino con masculino al coincidir en la 
lengua hablada (qui > que; quae > que).

En Arucci se documentan ocho aras funerarias, dos estelas, un paralelepí-
pedo, tres instrumenta, y dos placas, aunque estas son cristianas: el reparto 
es muy parecido al de Moura y confirma la preponderancia del ara. Igual-

    10  Praeteriens dicas sit tibi terra levis, sería un pentámetro correcto, pero el sintagma inicial 
rompe el ritmo y la estructura. Sin embargo es muy frecuente en Hispania (66 testimonios), espe-
cialmente en la Bética (56 del total).
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mente el material preferido es el mármol, mientras que las dos estelas son 
de granito. Una precisamente es la de Segumarus, pero la otra, que perte-
nece a un ciudadano romano, inscrito en la tribu Galeria, es en realidad 
un indígena romanizado, cuyo nombre completo es P. Plotius Reburrus, 
pero con la particularidad de que termina con una composición estrófica 
de cuatro versos, nada convencional (CILA 1, nº 6).

En suma. Se observa un cierto paralelismo entre la epigrafía de Moura y 
la de Arucci. Esto no sería determinante, pero incide en que existen indi-
cios para considerar el concelho portugués como el extremo occidental 
del ager Aruccitanorum, lo que explicaría la dedicación a Agripina por la 
civitas Aruccitana en dicho lugar.

En conclusión, se comprueba que en todo el concelho de Moura no hay 
estructuras edilicias (ni arqueológicas ni epigráficas), tampoco en la propia 
ciudad de Moura, y que la epigrafía es casi exclusivamente funeraria, como 
corresponde al ager de una ciudad. No se sabe por qué la civitas Aruccita-
norum hizo aquí una dedicación a Agripina, pero así fue. La mansio Fines 
era necesaria para poder hacer fin de jornada en el punto intermedio entre 
Arucci y Serpa, dada la larga distancia que había entre ellas (45 millas). 
La mansio pudo servir de bifurcación para quienes desde Arucci fueran 
hacia Moura – Ebora y para los que hicieran ruta hacia Serpa – Pax Iulia. 
Pero ningún dato objetivo permite afirmar que fueran límites provinciales. 
La epigrafía de Moura, tanto por las características de soporte como por 
la onomástica y los textos, presenta muchas similitudes con la de Arucci 
(y con la de la Beturia Céltica en general), por lo que se puede afirmar que 
Moura era la parte más occidental del ager Aruccitanorum, que en su ex-
tremo oeste limitaba con el Anas.

Por eso reiteramos que, en ausencia de datos más explícitos, mantengamos 
el Anas como frontera entre Lusitania y Baetica, tal como la describen las 
fuentes literarias.



Ambientes epigráficos y territorio: el Guadiana entre Bética y Lusitania

112

Referencias bibliográficas

Alarcão, Jorge (1990). “Vestígios romanos do concelho de Moura”, en: 
Macías, Santiago (coord.). Moura na época romana. Cadernos do 
Museu Municipal de Moura 1. Moura.
− 1990a. “Identificação das cidades da lusitânia potuguesa e dos 
seus territorios”, en: Les villes de Lusitanie romaine. Paris: CNRS, 
21-34.

Alves Dias, Manuela; Ramírez Sádaba, José Luis (2016). “En torno al 
límite entre Lusitania y Bética. Estado de la cuestión”, A Baete ad 
fluvium Anam. Cultura epigráfica en la Bética Occidental y territo-
rios fronterizos, Alcalá de Henares: Universidad de Alcalá, 23-40.

Bejarano, Virgilio (1987) Plinio el Viejo, Fontes Hispaniae Antiquae. 
Fascículo VII. Edición, índices y traducción por Virgilio Bejarano, 
Barcelona, 1987.

Campo Lastra, Raquel (2011). En la frontera de los cántabros. Caracte-
rísticas sociales de la población según la documentación epigráfi-
ca, Tesis Doctoral. Universidad de Cantabria.

Carbonell Manils, Joan; Gimeno Pascual, Helena (2016). “Epígrafes 
entre Moura, Aroche y Santiago de Compostela. A propósito de 
CIL II 963, 2548 y 2549”, en: González Germain, Gerard (ed.). 
Peregrinationes ad inscriptiones colligendas. Estudios de epigra-
fía de tradición manuscrita, 2016, 319-341.
− (2017). “Agripina siempre estuvo en Moura: aproximándonos a 
la solución final para CIL II 963*”, Habis 48, 2017, 161-169.

Cil II = Hübner, Emil (1869). Corpus Inscriptionum Latinarum. Vol II. 
Berlin.

Cil II = Hübner, Emil (1892). Corpus Inscriptionum Latinarum. Vol II, 
Supplementum Berlin.

Cil XVII = Kolb, Anne (2015). Corpus Inscriptionum Latinarum, Vol 
XVII.1. Pars Prima, provinciarum Hispaniae et Britanniae. Fas-



El ager occidental de Arucci: Moura, los testimonios epigráficos
José Luis Ramírez Sádaba 

113

ciculus Primus: Miliaria Provinciae Hispaniae Citerioris, Berlin 
– Boston, De Gruyter 2015.

Cila I = González Fernández, Julián (1989). Corpus de Inscripciones 
Latinas de Andalucía. Volumen I: Huelva, Sevilla, Junta de Anda-
lucía, Consejería de Cultura.

Encarnação, José d’ (1984). Inscrições Romanas do Conventus Pacen-
sis: subsídios para o estudo da romanização. Coimbra: FlUc. Ins-
tituto de Arqueologia.
− (1990). “Epigrafia romana de Moura”, en: Macías, Santiago 
(coord.). Moura na época romana. Moura. Cadernos do Museo 
Municipal de Moura 1. Moura.

España Chamorro, Sergio (2018). “La frontera occidental de la Baetica 
con la Lusitania: (Ad) Fines, Serpa, Moura y la invención histo-
riográfica de Arucci Nova”, Rivista Storica dell’Antichitá XLVIII, 
183-205.

Gorrochategui, Joaquín; Navarro Caballero, Milagros; Vallejo Ruiz, 
José María (2007). “Reflexiones sobre la historia social del Valle 
del Duero”, en: Navarro Caballero, Milagros; Palao Vicente, 
Juan José (coord.). Villes et territoires dans le bassin du Douro à 
l’époque romaine, Bordeaux, 287-340.

IRCBM 2019 = Alves Dias, Manuela; Balbín-Bueno, Ricardo de; Gas-
par, Catarina; Gimeno Pascual, Helena; Ramírez Sádaba, José 
Luis, (2019). Inscrições romanas dos concelhos de Barrancos e 
Moura (Conventus Hispalensis, provincia Baetica), Lisboa-Alcalá 
de Henares: Centro de Estudos Clássicos-Fundación General Uni-
versidad de Alcalá.

IRCSerp 2019 = Alves Dias, Manuela; Balbín-Bueno, Ricardo de; Gas-
par, Catarina; Gimeno Pascual, Helena; Ramírez Sádaba, José 
Luis; Hoyo Calleja, Javier del (2019). Inscrições romanas do 
concelho de Serpa (Conventus Hispalensis, provincia Baetica), 



Ambientes epigráficos y territorio: el Guadiana entre Bética y Lusitania

114

Lisboa-Alcalá de Henares: Centro de Estudos Clássicos-Fundación 
General Universidad de Alcalá.

Lopes, Conceição (1996). “O territorio de Pax Iulia: Limites e caracteriza-
çao”, Arquivo de Beja 2-3, Serie III, 63-74.

Mataloto, Rui (2014). “A propósito de um conjunto de glandes plum-
beae: o Castelo das Juntas (Moura) no contexto do episódio Serto-
riano das Guerras Civis na margem esquerda do Guadiana”, CIRA-
-ARQUEOLOGIA III - ATAS - Congresso conquista e romanização 
do Vale do Tejo (dez’ 14), 343-384.

Miller, Konrad (1964). Itineraria Romana. Römische Reisewege an der 
Hand der Tabula Peutingeriana Dargestellt. Roma: L’Erma di 
Bretschneider.

Ramírez Sádaba, José Luis (2001). Onomástica indígena de la Beturia 
Céltica, en: Villar Francisco; Fernández Álvarez, María Pilar 
(eds.). Religión, Lengua y Cultura prerromana de Hispania. VIII 
Coloquio de lenguas y culturas paleohispánicas, 227-240.
− (2015). “Augusto y la incorporación del Norte Hispánico al Im-
perio Romano”, en: Camino Mayor, Jorge; Peralta Labrador, 
Eduardo; Torres Martínez, Jesús Francisco (coord.). Las Gue-
rras Cántabras, Gijón: KRK Ediciones, 27-43.

	 − (2009). Integración onomástica y social de los indígenas de la 
Beturia Céltica, Acta Palaeohispanica X, Palaeohispanica 9, 215-
226.

Ramírez Sádaba, José Luis; Gimeno Pascual, Helena (2016). La Bae-
turia Celtica: algunas aportaciones a la epigrafía de Ugultunia y 
Curiga, A Baete ad fluvium Anam. Cultura epigráfica en la Bética 
Occidental y territorios fronterizos, Alcalá de Henares: Universi-
dad de Alcalá, 145-175.

Vallejo Ruiz, José María (2005). Antroponimia indígena de la Lusitania 
romana, Vitoria-Gasteiz: Universidad del País Vasco.



C. Gaspar, H. Gimeno Pascual y N. Vicent Ramírez (coord.) Ambientes epigráficos y territorio: el Guadiana 
entre Bética y Lusitania, Lisboa-Alcalá de Henares, 2020 [978-84-88754-56-1/978-972-9376-55-9]
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Resumen

En la Colección Arqueológica Municipal de Aroche (Huelva) se destaca 
el conjunto de inscripciones latinas. Una de ellas, perdida, menciona a un 
procurator, que se ha interpretado como un representante imperial en las 
minas de la zona. Después del estudio de la explotación minera de época 
romana en todo el Suroeste Peninsular, en este trabajo se plantean dudas 
sobre la verdadera existencia de esta inscripción. 

Palabras clave: Roma, Epigrafía, Procuradores, Minería, Suroeste Ibéri-
co, Aroche.

Abstract

In the Municipal Archaeological Collection of Aroche (Huelva) stand out 
the Latin inscriptions. One of them, missing, mentions a procurator, who 
has been interpreted as an imperial officer in the mines of this area. After 
the study of the roman mining exploitation in the southwest of Iberian Pen-
insula, in this work we doubts about the true existence of this inscription. 

Keywords: Roma, Epigraphy, Procuratores, Mining, South West Iberian 
Peninsula, Aroche.
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En el ámbito geográfico de la provincia de Huelva destacan dos conjuntos 
de epigrafía de época romana, el de las minas de Riotinto y el de la Colec-
ción Municipal de Aroche (González 1989). En Aroche fueron frecuentes 
los hallazgos de epigrafía latina y muchos de ellos fueron recogidos ya por 
Rodrigo Caro (1624), pero fue la sensibilidad de los vecinos lo que ha per-
mitido que se recuperaran muchas piezas arqueológicas que fueron el ger-
men de un pequeño museo arqueológico creado en 1958 (Díaz 1966, 87). 

En Aroche están catalogadas más de una quincena de piezas y entre ellas 
vamos a dedicar nuestra atención a una no conservada. Las inscripcio-
nes de Aroche son fundamentalmente funerarias, votivas, honoríficas y 
algunos instrumenta; en los individuos atestiguados se encuentran tanto 
ciudadanos como individuos con cognomen indígena, y entre los cargos 
destaca el de una sacerdotisa. La única inscripción que nombra a la ciudad 
se encuentra en la vecina Moura (Portugal) y es la que ha generado mayor 
debate (Carbonell; Gimeno 2016 y 2017). 

En 1975 J. Mª. Luzón Nogué recogía dentro de la epigrafía romana de la 
provincia de Huelva una inscripción publicada por el historiador local P. 
Díaz Alcaide, inédita hasta la fecha. Se trata de una lápida perdida que 
hacía referencia a un procurator: IMPNERVE/ESAR/AVG.LI B/PROCU-
RATR (Díaz 1966, 69), una lectura que Luzón Nogué corrigió como IMP. 
NERVAE/CAESARI/ANG. LIB. / PROCVRATOR (Luzón 1975, 287). 
Según publicó Díaz Alcaide la inscripción era un epígrafe conocido de an-
tiguo, recogido por el historiador local D. Antonio Garfias, quien comentó 
que se encontraba sobre la Puerta de la Reina del Castillo de Aroche, que 
según traducción erudita estaba edificado sobre un anfiteatro romano. Díaz 
Alcaide aclara también que la primera noticia del epígrafe se debía a un 
historiador local del siglo XVIII, García Soria, quien suponía que este pro-
curador había sido el constructor del anfiteatro. Conviene añadir también 
que el Castillo de Aroche fue convertido en Plaza de Toros a lo largo del si-
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glo XIX y actualmente sigue con este uso. Luzón Nogué dió la inscripción 
por buena e incluso llegó a compararla con la inscripción del procurator 
Pudens de Riotinto (CILA I 29). 

Hoy día hay que tomar con ciertas reservas esta inscripción. En primer 
lugar porque en esos momentos existía ya la Colección Municipal de Aro-
che, donde se encuentran depositados todos los materiales lapídeos de su 
término municipal. Y en segundo lugar, porque la existencia de un anfitea-
tro es evidentemente un presentismo de su uso actual, pues los restos de la 
ciudad romana de Arucci no se encuentran en el casco urbano de Aroche, 
sino en los alrededores de la Ermita de San Mamés, en los Llanos de la 
Belleza, a unos 3 km de distancia, junto a la Rivera de Chanza (Bermejo 
2014). Llama también poderosamente la atención que la inscripción, “co-
nocida de antiguo” no apareciera recogida en el CIL II, en el que se en-
cuentran el resto de las inscripciones conocidas de Aroche hasta esa fecha 
y que tampoco se aluda a ella en las distintas menciones a las inscripciones 
latinas de Aroche desde los siglos XVI y XVII (A. Morales, R. Caro, etc.).

La inscripción fue incluida más tarde en el Corpus de Inscripciones Lati-
nas de Andalucía (CILA I) por J. González Fernández (CILA I 3). Gon-
zález Fernández considera que probablemente se trata de un procurator 
metallorum, encargado por Roma de la administración de las explotacio-
nes mineras de la comarca de Aroche en calidad de representante del fisco. 

A. Canto incorporó la inscripción a Hispania Epigraphica en 1993 (HEp, 
3, 1993, 193), y revisó su lectura como: .../Imp(eratoris) Nervae/Caesa-
ri(s)/Aug(usti) lib(ertus) procurator. Con posterioridad la incluyó en su 
catálogo de las inscripciones romanas de la Beturia Céltica (Canto 1997, 
158), pero no añadió nada nuevo a lo especificado anteriormente. 

Como tal, aparece recogida incluso en obras generales sobre este perío-
do en la Península Ibérica, y se asume su autenticidad sin ningún tipo de 
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crítica sobre las circunstancias históricas e historiográficas que la rodean 
(Sánchez 1978, 146, nota 4). 

En resumen, se suman demasiadas coincidencias para considerar que sea 
una invención o que, en el mejor de los problemas, se deba a una mala 
transcripción de la misma. No voy a entrar en este trabajo en el estudio 
de la inscripción en sí, sino sobre su significado. La existencia de un pro-
curador en la zona de Aroche vendría a confirmar que esta comarca se 
encontraba sometida al mismo régimen que la zona minera de la Faja Pi-
rítica Ibérica, cuyo mejor relato administrativo se encuentra expuesto en 
los bronces de Aljustrel (Domergue 1983), y es aquí donde surgen otros 
inconvenientes. Supondría plantear que la ciudad de Arucci estuvo some-
tida a la tutela imperial, algo que hasta donde conocemos parece poco ra-
zonable, pues alcanzó con toda probabilidad el rango municipal (Bermejo 
2014). Se constata que en los terrenos mineros sujetos a la administración 
imperial de procuradores no cuajó la municipalización, pues aunque los 
poblados mineros alcanzaran grandes proporciones y una demografía su-
perior a la que tenían los oppida que acabaron convertidos en municipia a 
partir de época flavia, no pasaron de la categoría de vicus. 

La minería romana en la Sierra de Aroche

La zona minera que ha dado fama al suroeste peninsular es la Faja Pirítica 
Ibérica (Leistel et al. 1998), que se desarrolla dentro de la Zona Surportu-
guesa (figura 1) y se extiende desde los alrededores de Sevilla (Mina Las 
Cruces, Gerena) hasta casi la desembocadura del Sado en Portugal (Mina 
de Serra de Caveira, Grândola). En estas minas se desarrolló la minería de 
plata y cobre en época imperial sobre sus grandes depósitos de sulfuros 
polimetálicos (Domergue 1989 y 1990; Blanco, Rothenberg 1980; Pérez 
1998). En la zona occidental este distrito minero está bordeado al norte por 
un sector sin minas, la Unidad Pulo do Lobo, que se extiende por parte de 
Rosal de la Frontera y Aroche. 
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En la zona Ossa Morena también hay gran cantidad de yacimientos mine-
rales de sulfuros de cobre-hierro, sulfuros de hierro, y algunos skarns de 
minerales de hierro de alta calidad siderúrgica (Apalategui 2001; Ovejero 
2004), pero se trata en todos los casos de pequeños yacimientos de escaso 
desarrollo y potencia. 

Figura 1. Aroche y las minas de la Faja Pirítica Ibérica.

La comarca de Aroche se encuentra en la zona geológica Ossa Morena, 
una zona distinta a la Zona Surportuguesa, en la que se sitúa la Faja Pirítica 
Ibérica. En definitiva, todo el término municipal de Aroche está fuera de 
la Faja Pirítica Ibérica, pertenece a la zona Ossa Morena, e incluirlo en el 
distrito minero onubense es una generalización que puede llevar a graves 
errores de asignación, pues, salvo la explotación de mármol y de granitos, 
no existen minas de envergadura y las que existen nunca fueron explotadas 
industrialmente. 
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El territorio de la ciudad de Arucci podemos entenderlo en su relación con 
el resto de las ciudades romanas de la zona. Por la parte sur su límite es 
sencillo, los vici de los metalla caesaris de la Faja Pirítica, cuyo centro 
más cercano es el de Tharsis, que se ha reducido a la mansio de Rubrae 
citada en el Itinerario Antonino (Bendala 1987). Por el oeste sus límites 
toparían con los términos de la ciudad de Serpa, en ese lugar no bien iden-
tificado que en el Anónimo de Rávena se sitúa entre ellas, la mansio de 
Fines, donde se ha querido llevar la frontera entre la Bética y la Lusitania 
(Silliéres 1990). La zona de Serpa se encuentra también fuera de los suelos 
de la Faja Pirítica Ibérica, se inserta la Unidad de Pulo do Lobo, una zona 
que sirve de bisagra para la separación de la Zona Surportuguesa y la Zona 
Ossa Morena, que se caracteriza precisamente por la ausencia de minas. 
Más conflictivo es el costado este, donde algunos investigadores han situa-
do por el parecido de nombre la ciudad de Corticata citada por Ptolomeo 
(2, 4, 11). Ya hemos tenido ocasión en otra oportunidad de referirnos a la 
imposibilidad de que Cortegana corresponda a la Corticata de Ptolomeo, 
debido sobre todo a la falta de yacimientos arqueológicos de categoría 
urbana en el término y casco urbano de Cortegana. En virtud de estas con-
sideraciones habría que llevar el territorio de Arucci hasta el nacimiento de 
la Rivera de Chanza (Cortegana) e incluso hasta el Múrtiga (El Repilado, 
Jabugo), y en cualquiera de esos casos se encuentra fuera de los límites de 
la Faja Pirítica. Por el este el yacimiento mejor identificado es Nertobriga 
Concordia Iulia (Berrocal et al. 2017), que se ubica en la Sierra del Coto 
(Fregenal de la Sierra, Badajoz), aunque el más próximo es la Peña de San 
Sixto (Encinasola, Huelva), un asentamiento que ocupó un lugar destacado 
en las guerras civiles como lugar de acuartelamiento de tropas sertorianas 
(Chic 1986), del que procede la placa dedicada a Augusto (CILA I, 15) 
y una inscripción funeraria de un individuo de origo LAC(inimurgensis) 
(CILA I, 16). Estos dos yacimientos, la Sierra del Coto y la Peña de San 
Sixto, marcarían el límite del territorio de Arucci en la Rivera de Múrtiga.
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¿Qué minas había en este territorio que hemos delimitado entre la Sierra 
de Aroche al sur y la Rivera del Múrtiga al norte? Hay que aclarar que 
ninguna que tuviera importancia económica en época romana. Todos estos 
terrenos se sitúan en la parte meridional de la zona Ossa Morena, que no 
contiene grandes yacimientos, aunque se destaca por su abundancia, mu-
chos yacimientos en forma de pequeños depósitos o indicios metálicos de 
variada génesis y tipología (figura 2). 

Figura 2. Aroche y las minas de Ossa Morena.

Dentro de este territorio que teóricamente hemos otorgado a la civitas 
Aruccitana se destacan por su cercanía las minas que forman el Campo 
Filoniano de la Rivera de Múrtiga (Pérez 2011), que se extiende en la 
Unidad Sierra de la Lapa. Son minas que alcanzaron fama en la segunda 
mitad del siglo XIX, durante la exploración minera de minerales de cobre, 
pero no alcanzaron una fase de explotación por la escasa entidad de las 
mineralizaciones (Gonzalo 1888, 591). Durante estos trabajos de explota-
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ción se descubrieron algunas labores de factura romana, que indicaban que 
al menos se habían iniciado labores de reconocimiento: “…en la segunda 
mitad del siglo se pusieron al descubierto bastantes labores antiguas, con-
sistentes en numerosos pozos, socavones y calicatas… ” (Pinedo 1963, 
472). Esto alentó una cierta fiebre minera y llegaron a solicitarse unas 932 
concesiones. 

Estas mineralizaciones se prolongan en la localidad portuguesa de Barran-
cos, entre cuyas minas se hicieron célebres las de Minancos y Aparis (Mar-
tins da Silva 1949). Forman también estructuras filonianas discontinuas 
que se extienden por la línea que marca la Rivera de Múrtiga, y ya algunas 
fueron explotadas también en la Edad del Bronce a la busca de carbonatos 
superficiales (Minancos y Volta Ferreira). 

Junto a estas estructuras filonianas se encuentran también mineralizacio-
nes de tipo estratiforme en la zona de La Contienda, entre las ampelitas y 
liditas del sector septentrional de la Unidad Terena, en los términos muni-
cipales de Aroche, Encinasola y Moura. Están formadas por una paragéne-
sis de pirita, calcopirita y óxidos de manganeso.

En todos estos sectores de mineralizaciones, filonianos y estratiformes, se 
encontraron huellas de minería romana en forma de socavones, trincheras 
y pozos. El estudio realizado con profundidad en estas minas se lo debe-
mos a los geólogos Jubes y Carbonell (1920), quienes llevaron a cabo un 
detenido análisis de campo para la evaluación de las mineralizaciones. A. 
Carbonell definía bien estas minas: “…se trata de criaderos que los mine-
ros llaman de cabeza, esto es, en el que al descender con las labores se va 
perdiendo rápidamente el mineral, y éste es sustituido en la caja de la mina 
por elementos de la ganga, es decir, por el relleno estéril…” (Carbonell 
1922, 84). Las rafas superficiales de la exploración romana aparecen en to-
dos los sectores, Huerta del Cebollar, Macareno, Barranco de las Ánimas, 
Culeritos, La Mojosa y Solana del Contrabandista, de donde se recogió 
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una lucerna de bronce en forma de cabeza negroide (Carbonell 1922), y 
el Juncal, donde se descubrieron algunas herramientas de hierro (Davies 
1935, 35). Labores de interior se detectaron en la mina de La Corte, donde 
se localizaron algunos anchurones y columnas a unos 30 m de profundi-
dad. También se detectaron pozos, como el pozo con escalones de la con-
cesión Macareno, el pozo sobre filón en el Barranco de las Ánimas y pozos 
gemelos en la Sierra del Águila. Pero solo en la zona de las Amoladeras 
se encuentra un pequeño escorial de fayalitas de cobre con algunas asas 
y embocaduras de ánforas de la forma Haltern 70 (Pérez 2011) (figura 3). 
Es decir, en estas minas no se llegó a producir cobre, pero si hubo una in-
tensa prospección minera que podemos situar por el tipo de ánforas que se 
encuentran en las escombreras entre mediados del siglo I a.C. y mediados 
del siglo I d.C.

Como resumen de todo lo expuesto se puede concluir que estas minas de 
la Rivera del Múrtiga y La Contienda fueron exploradas en época romana, 
pero en ellas no se alcanzaron etapas de producción metálica. 

Figura 3. Lupia de escoria romana de hierro de Las Amoladeras (Encinasola, Huelva).



Ambientes epigráficos y territorio: el Guadiana entre Bética y Lusitania

124

Otro grupo de mineralizaciones, de menor importancia, se encuentran cer-
canas al casco urbano de Aroche. El Instituto Geológico y Minero las ca-
taloga como “indicios mineros”, una clasificación que define claramente 
su carácter marginal (Apalategui et al. 1983). Cinco de estos indicios son 
de sulfuros de hierro, pirita y pirrotina principalmente, pero también pue-
den aparecer sulfuros de hierro, con pirita, calcopirita y blenda. Menos 
envergadura alcanzan dos formaciones de óxidos de hierro con manganeso 
y dos filoncillos de sulfuros de cobre. Estas mineralizaciones de sulfu-
ros son las que presentan un cierto interés. Se han asociado a fenómenos 
de tipo skarn, de reemplazamiento metasomático al costado de las rocas 
carbonatadas en su contacto con los granitos, pero también se originaron 
como mineralizaciones de tipo vulcano-sedimentario. Se sitúan en la zona 
de Alto de la Jabaca, Navarrayo, Santa Rita, Malbán y Mezquita, y su 
existencia se conoce por las investigaciones y sondeos realizados por el 
Instituto Geológico y Minero de España, que confirman que son de nulo 
aprovechamiento (Igme 1980). 

Aunque algo más alejadas, abundantes son también las mineralizaciones 
en el denominado Cinturón Metamórfico de Aracena. La zona sufrió una 
intensa deformación durante la orogenia hercínica, que dio origen a las 
numerosas mineralizaciones de sulfuros polimetálicos, pequeñas mine-
ralizaciones estratiformes de plomo-zinc-plata y filones hidrotermales de 
cobre, plomo y antimonio (Fernández 2004). Las formaciones de sulfuros 
masivos polimetálicos son yacimientos estratiformes. La más conocida 
es la mina María Luisa, pero en general los yacimientos son de reduci-
das dimensiones y bajas leyes (Vázquez 1974). Los minerales presentes 
son sulfuros de hierro (pirita, arsenopirita y pirrotina), y en ocasiones en 
determinados sectores sulfuros de cobre (calcopirita), sulfuros de plomo 
(galena) y sulfuros de zinc (esfalerita). Las mineralizaciones estratiformes 
de plomo, zinc y plata se encuentran asociadas a las rocas carbonatadas, 
intercaladas entre rocas volcánicas (Fernández et al. 1989); son pequeños 
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depósitos con diseminaciones de pirita, galena, esfalerita y pequeñas can-
tidades de sulfuros complejos ricos en plata (freibergita), que en algunos 
yacimientos arrojan porcentajes de 80 a 100 gramos de plata a la tonela-
da. Las mineralizaciones hidrotermales de cobre, plomo y antimonio son 
pequeñas manifestaciones asociadas a cajas de cuarzo y calcita (Vázquez 
1974), y sus minerales principales son calcopirita y sulfosales de minerales 
complejos con plomo, cobre y antimonio (tetraedrita, boulangerita, bour-
nonita y jamenosita).

En ninguno de estos yacimientos se han localizado trabajos de exploración 
romana. Desde el punto de vista arqueológico el único sitio que destaca en 
este conjunto de mineralizaciones es La Mezquita, donde se encuentra un 
pequeño escorial relacionado con la producción de hierro, en el que tam-
bién aparecen materiales constructivos romanos (tégulas). En cualquier 
caso una pobre metalurgia de hierro que estuvo lejos de conseguir cotas 
industriales. 

Figura 4. Rafas contemporáneas en la mina de Preguiça (Sobral de Adiça, Moura).
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Dentro de estos yacimientos estratiformes de plomo-zinc en formaciones 
carbonatadas se encuentran también algunas mineralizaciones de la zona 
portuguesa, entre ellas por su significación las de la Serra de Adiça (Sobral 
de Adiça, Moura), en especial las minas de Preguiça y Vila Ruiva, cerca 
de la frontera española (Martins da Silva, Araújo 1949). Se delatan en su-
perficie por potentes crestones de óxidos de hierro, que en profundidad 
corresponden a mineralizaciones de Zn-Pb con enriquecimiento en plata 
(figura 4). Como en los casos anteriores, la complejidad de los minerales 
de estas minas no facilitó su explotación en época antigua. En las grandes 
explotaciones al aire libre (cortas) y labores superficiales de estas dos mi-
nas no se ha conservado ningún resto de minería romana ni se encuentran 
evidencias metalúrgicas en sus alrededores, ni siquiera de ensayos de fun-
diciones de bondad. 

En la zona de Ossa Morena más próxima a Aroche solo existen dos gru-
pos de minas que contienen depósitos capaces de generar una producción 
industrial. Uno son las minas de la zona de Cala (Huelva) y otro las minas 
de hierro del sur de Badajoz.

Las minas de Cala están formadas por Minas de Cala y la estructura filo-
niana de Sultana-San Rafael (Pérez, Rivera 2004). Minas de Cala es un tí-
pico skarn de óxidos de hierro entre calizas y granitos, pero tiene asociado 
un filón de cobre muy rico en carbonatos (concesión Dolores). En época 
romana fue solo explotada para cobre y se formó un pequeño poblado 
minero junto al escorial. El filón Sultana-San Rafael es una estructura for-
mada por varios sectores mineralizados de sulfuros de cobre-hierro, con 
calcopiritas que a veces son auríferas, explotado sobre todo en la zona del 
Cerro de Los Rehoyos (concesión San Rafael), que recibió su nombre de 
los numerosos minados romanos que recorrían su superficie. Estas minas 
del término municipal de Cala son las únicas mineralizaciones de este sec-
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tor de Ossa Morena a las que Roma saco rendimiento metálico, pero están 
demasiado alejadas de Aroche como para relacionarlas con ese procurador. 

Los depósitos de hierro del sur de Badajoz son yacimientos estratiformes 
de magnetita (Sanabria et al. 2005). Se extienden por los términos muni-
cipales de Jerez de los Caballeros, donde destaca el grupo de Guillermo, 
y Burguillos del Cerro, cuyos yacimientos más importantes son las mi-
nas Monchi y Aurora (Vázquez, Fernández 1976). Aunque L. Berrocal ha 
destacado el papel de estas minas en época prerromana (Berrocal 1992, 
238), y posteriormente A. Canto ha planteado que estas minas jugaron un 
papel relevante en la conformación de la Baeturia Celtica (Canto 1995, 
304-309), lo cierto es que en estas minas no se han encontrado rastros de 
minería o metalurgia de épocas prerromana y romana (Domergue 1990). 
Por otro lado, es bastante improbable que estas minas tuvieran algo que 
ver con Arucci, pues se encontraban en el territorio de Seria Fama Iulia 
(Jerez de los Caballeros).

La única referencia a la explotación minera de Aroche en las fuentes do-
cumentales es de época medieval islámica, cuando Aroche pertenecía a la 
cora de Beja. Las fuentes citan que cerca de Totalica se encontraba una 
mina de plata pura según recoge al-Rāzī. Este asentamiento se cita a pro-
pósito de la relación de un señor muladí de Aroche, Ibn Maslama, sobrino 
nieto de b. Jayr al-Tūtāliqui. Por ello estas minas de Totalica se han situa-
do en el término de Moura, donde ha perdurado el topónimo en la Rivera 
de Toutalga (Torres 1992). Como ya hemos explicado, las minas de este 
sector son las de Preguisa y Vila Ruiva, sulfuros complejos de zinc-plomo 
con enriquecimientos en plata. Por su parte, S. Macías, considera que las 
minas de Totalica se encontraban en la zona de Santo Aleixo da Restau-
ração (Macías 2005, 159-161). La falta de registro metalúrgico en estas 
minas impide considerarlo, aunque bien pudiera tratarse de la recogida de 
fragmentos de plata nativa o algunas partidas de galenas argentíferas que 
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se trataban en otro lugar, pues existe constancia de metalurgia de plata en 
época prerromana en el entorno más cercano (Monge et al. 2005). 

Como resumen de todo lo expuesto, no contamos con verdaderas minas en 
explotación en lo que pudo ser el territorio de la ciudad de Arucci, ni en 
toda esta área de Ossa Morena pudo formarse un distrito minero. Las úni-
cas producciones metalúrgicas detectadas en época romana se encuentran 
en el pequeño escorial de hierro de La Mezquita, una producción siderúr-
gica que alcanzaría sus mayores cotas de producción en época medieval 
islámica (s. VIII-X d.C.).

Los procuradores de minas

Durante el principado de Augusto los procuradores se encargaban de llevar 
a cabo labores especiales en las provincias que quedaron en manos del 
emperador (Homo 1970). Eran procuradores con el título de procurator 
Augusti y se encargaban de administrar los bienes particulares e impuestos 
que correspondían a la caja imperial, el fiscus. El secretario a rationibus, 
un liberto imperial, centralizaba en Roma toda la gestión de estos procu-
radores, que en su mayoría eran del orden ecuestre (Pflaum 1968). Con 
la reforma de Claudio se les concede una importancia crucial, jurisdictio, 
con lo cual adquieren nuevos poderes en materia judicial (Tacito, Annales, 
XII, 60). Debajo de ellos se encontraban libertos y esclavos imperiales que 
desempeñan cargos subalternos, tabularii, librarii, arcarii, etc. A partir de 
este momento muchos libertos imperiales ejercen también de procuradores 
en múltiples asuntos, y uno de los más célebres, (Marco Antonio) Félix, 
famoso por su crueldad y libertinaje, llegó a ser procurador de Judea (Bes-
nier 1950). A partir de los Antoninos vuelven a ser escogidos en su mayor 
parte del orden ecuestre (Pflaum 1960), y según sus estipendios se divi-
dieron en cuatro categorías, trecenarii, ducenarii, centenarii y sexagenarii 
(Varela 2007).
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Para algunos investigadores fue también Augusto el que estableció pro-
curadores al frente de las explotaciones mineras (Capanelli 1989), aun-
que por ahora ninguna prueba epigráfica lo confirma. Otros investigadores 
consideran que el episodio de la confiscación de las minas de Sexto Mario 
puede considerarse un indicio de que en época tiberiana las minas pasan a 
propiedad imperial y es el momento en el que comienzan a ser gestionadas 
por procuradores imperiales. Pflaum plantea que una inscripción de Cástu-
lo, que nombra a un [Praef(ectus] fisci / et curatori divi Ti[t]i in Baetica... 
(CIL II 3271), confirmaría que las minas expropiadas por Tiberio pasarían 
a ser gestionadas por este cargo (Pflaum 1968, 383), al que estarían sujetos 
los procuradores mineros, pero la inscripción es de época flavia (Caballos 
2011, 192, nota 17), e invalida su argumentación. Como apunta C. Do-
mergue (1990), los procuratores (metallorum) no hacen aparición en la 
epigrafía hispana relacionada con los distritos mineros hasta época flavia. 

Durante la primera etapa imperial se documentan minas que estuvieron en 
manos privadas. Entre ellas las célebres minas de cobre de Sexto Mario 
en Sierra Morena (Suet., Tib. 49; Tac., Ann. VI, 19, 1), las de la mujer de 
Augusto, Livia Drusila, en Gallia, y de amigos de Augusto, los metalla 
Livianum y Sallustinianum (Chic 2011, nota 27), minas famosas según 
Plinio por la calidad de sus cobres (Nat. Hist. 10, 4, 95; y 34, 3-4;). Otras 
minas de plata estuvieron en poder de personajes importantes de la casa 
imperial, entre ellas las minas controladas por Agrippa que se recogen en 
los lingotes del pecio Comachio (Domergue et al. 2012). También había 
minas en manos de las asambleas provinciales, como las minas de hierro 
del concilium de las Gallias (CIL XIII 3162), e incluso en manos de ciuda-
des (Rico 2010; Orejas, Rico 2015), cuyos nombres aparecen recogidos en 
algunos lingotes de plomo, caso de las ciudades de Carthago Nova (Do-
mergue 1990, 265-266) y Augusta Firma Astigi (Domergue 1990, 236). 
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A pesar de que las minas de oro y plata siempre estuvieron en manos im-
periales a partir de Augusto, desconocemos la fórmula administrativa que 
acogió su gestión. Ya en época tiberiana el episodio de la confiscación de 
las minas de Sexto Mario en Sierra Morena, acusado de incesto con su 
hija (Suet., Tib. 49; Tac., Ann. VI, 19, 1), y en otros lugares, Gallia, Siria y 
Grecia (Suet., Tib. 49), revela el interés del patrimonio del emperador por 
controlar la producción minera, sobre todo en una zona que estaba alcan-
zando justa fama por la calidad de sus cobres, el famoso aes Cordubensis 
o Marianus (Plin., Nat. Hist. 10, 4, 95). Es probable que las producciones 
de hierros continuaran en manos particulares, de privados o ciudades, y 
así puede desprenderse del caso de la producción de hierro en Munigua 
(Schattner et al. 2012). 

La consolidación de la figura de los procuradores mineros en época flavia 
sería una fase más en esta dirección, y encaja perfectamente con la política 
iniciada por los flavios para rentabilizar los recursos públicos después de 
la bancarrota de las arcas del estado tras la época neroniana. Lo mismo 
sucedería con la recuperación de la tributación de las tierras públicas usur-
padas, los subcesiva, tal como aparece recogido en las leyes agrarias de 
las tierras imperiales en el Norte de África (lex Manciana) y en algunas 
itálicas, en las que hay que recordar el envío de prefectos militares para 
recuperar el tributo de esas tierras (Kehoe 2006). 

Este sistema de procuradores mineros aparece también en otros distritos 
extrapeninsulares, en Cerdeña un procurator metallorum et praediorum, 
un procurator aurarium en Dacia, un procurator metallorum Dardanico-
rum en Moesia, y dos procuradores, procurator argentariarum y procura-
tor metallorum Pannonicorum et Dalmaticorum, en Panonia y Dalmacia 
(Hirt 2010, 125 ss).

El apartado dedicado por Domergue a las procuratelas mineras de las pro-
vincias hispanas nos confirma que de los siete testimonios iniciales hemos 
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pasado en los últimos años a doce según han ido avanzando los testimo-
nios epigráficos. En casi todos los casos se indica solamente que son pro-
curadores, sin ninguna especificación más, salvo Aurelius Firmus [proc] 
met(allorum) (HEp 1, 1989, 413). En el caso de Aroche y de la inscripción 
dada a conocer por Díaz Alcaide, Domergue tiene las mismas dudas razo-
nables que estamos intentando desarrollar en estas páginas: 

“…ni l’anonyme d’Aroche (Huelva), connu par une inscription 
publiée par Díaz Alcaide, Aroche, Turístico, y monumental. La 
Antigua Arucci Vetus Romana, Sevilla, 1966, p. 69, parce que les 
indications qu’elle renferme - […] Imp. Nervae/ Caesaris Aug. lib./
procurator - son trop imprécises, et bien qu’il y ait des mines dans 
le voisinage (mines de cuivre du secteur d’Encinasola: cf. C. Do-
mergue, Catalogue, H27 á H 32)…” (Domergue 1990, 295, nota 
87).

Figura 5. Calco de la inscripción del procurator Pudens (Minas de Riotinto, Huelva).

La nómina de procuradores mineros la enumera C. Domergue en su tabla 
XIII (Domergue 1990, 296), que nos va a servir de guía para hacer esta re-
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copilación. Uno de los primeros procuradores conocidos es Pudens (figura 
5), de la citada placa de Riotinto (CIL II 956), cuyo estudio de detalle ha 
sido realizado por J. Remesal (1998). Es también conocido de antiguo T. 
Flavio Polychryso, liberto imperial como el anterior, al que se define como 
procurador de los Montes Marianos (CIL II 1179), al que rindieron hono-
res los confectores aeris de Hispalis. 

Los procuradores mineros de la parte meridional de la Península Ibéri-
ca, las minas de la zona Surportuguesa (Faja Pirítica Ibérica) y las minas 
filonianas de la zona Ossa Morena, se completan con los procuradores 
conocidos de Aljustrel, Ulpius Aelianus, que se recoge en el segundo de 
los bronces de Aljustrel (VIP. II) y Beryllus (IRCP 121), cuya inscripción 
lo define también como vicarius, al que se homenajea debido a su magní-
fica gestión de la mina, que facilitó la recuperación de la actividad minera 
(restitutor metallorum). La inscripción se fecha en el siglo III d.C., y puede 
tener su importancia al señalarnos que ante la crisis profunda que había 
vivido la minería en este distrito minero, la administración se llevaba a 
cabo por secretarios (vicarii) del procurador imperial ocupado de los asun-
tos financieros. De Vipasca también fue procurador Saturninus (Le Roux 
1985; Canto 2003), cuyo cursus honorum se especifica en una inscripción 
de Pérgamo (AE, 1993, 273).

Los análisis isotópicos de los lingotes de cobre de algunos pecios del Me-
diterráneo nos han ofrecido información de otros procuradores de las mi-
nas suribéricas, como la controvertida inscripción de uno de los lingotes 
del pecio Planier 2 (Laubenhemeir-Leenhard 1973, 53-55), Primulus Si-
lonis, al que claramente se cataloga como proc(urator) de unas minas de 
difícil precisión, S (…) S(…) loponensis (AE, 1993, 190). De la Bética se 
conoce también a Felix pr(rocurator) por otro de los lingotes de la costa 
mediterránea francesa (Laubenhemeir-Leenhard 1973, 53-55, nº 241). 
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A estos procuradores hay que sumar los documentados en las minas de 
oro del noroeste peninsular, Hermes Aug. Lib. Proc. (CIL II 2555), Zoilus 
Aug. Lib. Proc. (CIL II, 2556), M. Aurelius Eutiches Aug. Lib. Proc. (CIL 
II 2554) y M. Aurelius Firmus Aug. Lib. [proc]. met. (ILS 9131). 

Cierra la nómina de procuradores mineros Ulpius Eutyches proc. Metall. 
Alboc (CIL II 2598), que probablemente esté relacionado también con las 
minas de oro del noroeste peninsular.

El fisco también tenía destacados en Ostia a procuradores que compro-
baban la llegada de los lingotes de cobre, como indica la inscripción del 
procurator massae Marianae (CIL XIV 521).

La mayor parte de los procuradores mineros de comarcas mineras corres-
ponden a un momento que comienza en época flavia. La serie empieza 
con Pudente en el 97 d.C., en época de Nerva, Tito Flavio Polychryso en 
tiempos de Trajano-Adriano, Aeliano en época de Adriano, Primulo Silón 
de época Antonino Pio, Hermes, Zoilo, M Aurelio Eutyches, M Aurelio 
Firmo y Beryllo en la segunda mitad del siglo II d.C., y Saturnino a finales 
del siglo II d.C. Todas las inscripciones son coincidentes en señalar que en 
época julio-claudia las minas tendrían otro tipo de gestión administrativa 
por funcionarios imperiales. 

Desde este punto de vista la inscripción del procurador de Aroche se en-
cuentra dentro de la cronología en la que este tipo de funcionarios llevaron 
a cabo la fiscalización de los distritos mineros. Las dudas asaltan cuando 
se establece una vinculación entre el tipo de minas, es decir los metales 
sometidos al control del fisco, y la presencia de procuradores mineros. 
Parece evidente que este tipo de funcionarios solo se documentan en las 
minas de cierta relevancia, con unos ritmos de producción industrial, y 
sobre yacimientos de minerales de oro, plata y cobre, es decir metales 
amonedables. 



Ambientes epigráficos y territorio: el Guadiana entre Bética y Lusitania

134

Por Vipasca I conocemos que desde al menos época flavia las minas tenían 
perfectamente delimitados sus territorios (VIP I, 7: …in finibus metalli 
Vipascensis) y es también probable que hubiera un procurador encargado 
de la administración del espacio minero (Domergue 1983). 

El problema surge cuando entramos en la discusión de dónde tenían su 
sede los procuradores mineros, si en la propia mina o en la sede provincial. 
Los últimos estudios sobre el funcionariado de la administración de la pro-
vincia Ulterior Baetica inciden en la propuesta de que los altos funciona-
rios, el proconsul provinciae Hispaniae Ulterioris Baeticae, el legatus pro 
praetore y el questor pro praetore tenían su sede en la capital provincial, 
Corduba Colonia Patricia, que funcionaba como tal desde época republi-
cana, aunque pudieran trasladarse o itinerar por algunos de los conventus 
de la provincia para solucionar problemas puntuales (Caballos 2016, 164 
ss.). Funcionarios de rango inferior podrían encargarse de las distintas pro-
curatelas, que aparecen mencionados en las inscripciones de Hispalis, un 
punto estratégico en la comercialización de productos básicos para la eco-
nomía romana, como el aceite. 

El epígrafe del procurador de los Montes Mariani, entre otras inscripcio-
nes de procuradores aparecidas en Sevilla, ha dado pie a que se considere 
la posibilidad de que los procuradores imperiales de la Bética tuvieran su 
sede en Hispalis (Caballos Rufino, 2016; González 2018), es decir ejercían 
su cargo desde una importante ciudad provincial y en los propios dominios 
imperiales, donde la administración estaría a cargo de otros funcionarios 
subalternos del fisco, subprocuradores, etc. Este sí podría ser el caso de las 
pequeñas minas filonianas de Sierra Morena (Mons Mariani), dispersas 
por todo el territorio, desde la Sierra de Córdoba a la de Sevilla por lo me-
nos, y sin que ninguna de ellas tuviera suficiente envergadura para hacer 
necesaria la presencia de un procurador. Por extensión, se ha considerado 
que en el puerto de esta ciudad debían embarcarse también los lingotes 
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metálicos de las minas de Sierra Morena, que bajaban fácilmente por el 
Guadalquivir, y así parece documentarlo algún pecio de lingotes de cobre 
de la desembocadura del Guadalquivir (Rico, Domergue 2010). A. Caba-
llos Rufino incluye en esta categoría de procuradores el de Riotinto y el 
mencionado de Aroche (Caballos 2016, 166, nota 3).

Todo este conjunto de epígrafes parece mostrar que los grandes depósitos 
polimetálicos de la Faja Pirítica, Riotinto y Aljustrel al menos, estuvieron 
sujetos a la administración de un procurador en cada mina, mientras en las 
pequeñas minas filonianas de Sierra Morena la gestión se llevaba a cabo 
por un solo procurador desde Hispalis. 

No cabe ninguna duda del papel desempeñado por el portus de Hispalis en 
la economía de la Bética, pero para el caso de las exportaciones de la pro-
ducción metálica debieron existir también otras alternativas más rápidas y 
seguras. Sobre el caso que estamos tratando, no puede dudarse tampoco del 
papel que ocuparía el puerto de Onuba (Bermejo et al. 2018), hacia don-
de se había dirigido tradicionalmente la producción de plata desde época 
tartésica, bien comunicado con las principales minas de la región, Riotinto 
y Tharsis, con unos caminos que aparecen recogidos en el Itinerario An-
tonino y en el Anónimo de Ravena (Ruiz 1998), que han sido registrados 
por la arqueología (Pérez 2015). Lo que extraña verdaderamente es que se 
incluya a Aroche en el distrito minero onubense, pues se encuentra fuera 
de la Faja Pirítica Ibérica, en otra zona geológica, la Zona Ossa Morena 
¿Por qué se menciona a un procurador en una comarca donde no existían 
minas en producción?

Una segunda cuestión a plantear con respecto al supuesto procurador de la 
inscripción de Aroche es que la fórmula epigráfica empleada, con desarro-
llo completo del título de procurador (procurator), que no es la usual en 
la documentación sobre los procuradores hispanos. Por lo general el cargo 
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se abrevia como proc(urator), y un simple repaso a la base de datos de 
Hispania Epigraphica da fe de ello:

-C(aio) Vallio/ Maximinio/proc(uratori) provinciarum…(CIL II 
1120).

-M(arco) Lucretio …proc(uratori) auggg(ustorum trium)…(AE, 
1972, 50).-C(aio) Caecilio…proc(uratori) Aug(usti) ripae prov(in-
ciae) Baeticae…(CIL II 1177).

-T(ito) Flavio Polycrhyso/proc(urator) montis Mariani… (CIL II 
1179).

-Sex(tus) Iulius Possesor proc(urator) Augg(ustorum duorum) ad 
ripam Baetis…(CIL II 1180).

-M(arco) Rutilio…proc(uratori/Aug(usti) pa/tr[imonii Baeti]c(ae)/…
(HEp, 5, 1995, 718.

-Q(uinto) Caecilio…proc(uratori) Aug(usti)…(CIL II 4139).

-Q(uinto) Torio…proc(urator) Aug(usti) provinc(iae) Baet(icae)…
(CIL II 3270).

-…P(ublius)Ul(pius) Maximus /proc(urator) Aug(usti) provinc(iae) 
Baet(icae)… (HEp, 10, 2000, 341).

-…Otalicius Octavius/Saturninus…proc(urator) [A]ug(usti)… (AE, 
1969, 234).

-…Rufi proc(uratoris/ Aug(usti)…(CIL II 2015).

Solo en raras ocasiones se desarrolla más el cargo, como sucede en la si-
guiente inscripción: T(ito) Mercelloni/Persino Mario/procuratori/Augusti 
d(ecurionum) d(ecreto)… (CIL II2/5, 1296).

El modelo más cercano es la inscripción de Pudens de Riotinto, en cuya 
transcripción aparece completa la palabra del cargo (Remesal 1998), aun-
que en la inscripción conservada no es posible confirmarlo (CIL II 956): 
Imp(eratori) Nervae Aug(usto)/ pontifici maximo tr(ibunicia)/ [p]otest(a-
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te) p(atri) (patriae) co(n)s(uli) III/ [desi]g(nato) IIII Pudens [Aug (usti) 
lib(ertus) [p]rocurator [de s]uo posuit.

El parecido con la inscripción de Aroche es más que evidente. No ocurre 
así con otra inscripción menos conocida, la inscripción de uno de los pro-
curadores de Aljustrel (IRCP, 121): Be[ry]llo Aug(usti) lib(erto) proc(u-
ratori) diligen/tissimo et amantissimo ratio[nalium) vicar(rio) homini op/
timo et iu[sti]ssimo restitu/tori metallo[r]um/coloni Au[g(usti)] [domini] 
N(ostri/ metalli Vipas/censis statuam cum basi de suo libenter posuerunt 
II/qui infra scripti sunt dedicante ipso […]T(itus) Iunius […]/d[ed]icata 
[…] Cn(aeo) Claudio […].

A modo de conclusión

En resumidas cuentas, no existe ninguna seguridad de que se encontrara en 
Aroche una inscripción dedicada a (o dedicada por) un procurador minero. 
Para ello basta hacer un breve repaso a la geografía minera de la zona, fue-
ra del sector más explotado industrialmente en época romana (Faja Pirítica 
Ibérica), y sin recursos mineros de interés, salvo pequeños yacimientos de 
sulfuros y de óxidos de hierro de bajo rendimiento metalúrgico.

Y en segundo lugar, nos parece que la figura de un administrador imperial 
en el territorio de una ciudad no es compatible. Las minas del suroeste se 
caracterizaron por frenar el proceso de consolidación de los centros urba-
nos, llevada a cabo por Roma desde época republicana y que alcanzó su 
mayor significación en época flavia con la extensión de la municipaliza-
ción. La fundación o el traslado de la población a la zona de los Llanos de 
la Belleza, donde debemos situar la civitas Aruccitana, es contradictoria 
con el fomento de la actividad minera. Desde otra perspectiva, también 
hay que tener presente que no tenemos ninguna constancia de que los pro-
curadores mineros ejercieran su cargo en la mina, sino todo lo contrario, 
llevaban a cabo la fiscalización de los distritos mineros o de las minas de 
toda una provincia, y la constante aparición de procuradores en Hispalis 
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es un buen argumento para plantear que este tipo de funcionariado tenía 

su sede en esta ciudad, vinculada directamente al comercio de produc-

tos estratégicos para Roma, aceite del valle del Guadalquivir y metales 

de Sierra Morena fundamentalmente. Para minas de gran envergadura, 

como Riotinto, Tharsis o Aljustrel, sí pudiera plantearse que fueran sede 

del procurador. Todas estas dudas se complican aún más cuando no se 

ha conservado esa inscripción, que a pesar de ser conocida de antiguo en 

expresión de Díaz Alcaide, no fue recogida dentro de las inscripciones 

arucitanas, conocidas desde el siglo XVI y recopiladas más recientemente 

por los redactores del CIL. No tenemos una solución a este problema, pero 

su sospechoso paralelismo con la inscripción del procurador Pudente en 

Riotinto y los intentos de ensalzar la historia de Aroche durante la época 

romana, quizás no sean ajenos a una mala lectura o a una invención de los 

eruditos locales de Aroche, que empiezan a comentar la existencia de esta 

inscripción en el siglo XVIII, precisamente el momento en el que apareció 

la inscripción del procurador de Riotinto.
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1. Introducción

De la Serpa romana, que formo parte del conventus Hispalensis como ya 
consideró E. Hübner, aunque no la incluyó como una comunidad indepen-
diente debido a la poca fiabilidad que le ofrecía Resende (Resende 1597, 
fl. 170; CIL II p. 124), transmisor del único testimonio de una Serpensis c. 
R. (CIL II 971), se tienen pocos datos: Está mencionada como una mansio 
en el Itinerario de Antonino, fuente del siglo III, en la vía de Esuri a Pax 
Iulia, entre Ebora y Fines a 13 millas de Évora y en el Anónimo de Ráve-
na (306.6) compuesto en el s. VII. Según F. Villar (2000, 87) pertenece a 
la serie de topónimos en –ipo y sería un doblete con síncopa vocálica de 
Serippo, otro topónimo de una ciudad que se localizaría cerca de Utrera 

    1  Agradecemos a la Câmara Municipal de Serpa y a la responsable del patrimonio de su concelho 
arquitecta M. Manuel de Oliveira, así como al arqueólogo responsable Miguel Serra por su ines-
timable ayuda en la localización de inscripciones y acceso a la colección del castillo. Asimismo, 
al Bibliotecario Nuno Bentes de la Biblioteca Municipal de Serpa “Abade Correia da Serra”. A 
la Cámara Municipal de Moura y, en particular, a la directora del Museu de Arqueologia, Marisa 
Bacalhau y al arqueólogo mourense José Valente. También al equipo de Santiago Macías y Vanessa 
Gaspar les damos las gracias por las facilidades y ayuda prestada para nuestro trabajo. 
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(Sevilla), hipótesis no fácil de demostrar. En las fuentes árabes se la deno-
mina Šīrbah.

Los datos numismáticos también son escasos: existe una ceca (fig.1) SIR-
PENS/ SIRPA que emite solo una serie en bronce en la segunda mitad del 
siglo II a. C. Solo en dos casos conocemos la procedencia: una hallada en 
Quintos (Beja) y otra en Serpa, las dos en el territorio de la ceca lo que pa-
rece indicar una circulación restringida al entorno de la misma que unido 
a su escasez indicaría una acuñación en un momento muy puntual del s. II 
a. C. según Ruiz López (2010, 780; 2012). 

Figura 1. Ceca Sirpens (Fuente: Vives, La moneda Hispana, lam. CIX).

Una Serpensis civis Romana aparece en la inscripción mencionada arriba 
hallada iuxta oppidum según Resende (1597, fl. 177) que, como veremos 
más adelante, es una expresión vacía de contenido jurídico y no nos sirve 
como testimonio de que existiera en Serpa un oppidum. 

En el entorno de la actual ciudad de Serpa se conocen varios yacimien-
tos importantes (Lopes, Carvalho, Gomes 1997, 136). desde la edad del 
Hierro en los alrededores del embalse del Alqueva, entre ellos destaca la 
Cidade das Rosas. 



Epigrafía del territorio bético en Portugal: Serpa 
Catarina Gaspar y Helena Gimeno Pascual 

149

Los hallazgos arqueológicos en la ciudad actual son también escasos y 
son mas abundantes en su término municipal. Quizá por ello en la última 
publicación del Roteiro del Museu Municipal (2016) la autora, Conceição 
Lopes, considera que Serpa «foi, certamente, un dos aglomerados urbanos 
secundário de Pax Iulia, e, por assim ser, um dos núcleos estruturais do 
imenso território da capital do conventus Pacensis» (Lopes 2016, 62). En 
efecto la localización de Serpa plantea problemas pues desconocemos el 
lugar del oppidum –aunque no se ha excavado sistemáticamente en el lugar 
del castillo, donde sólo ha habido intervenciones puntuales. 

2. La historiografía de Serpa

La historia del estudio de los monumentos epigráficos y de la arqueología 
de Serpa se produce en épocas muy distintas. Autores como Mário Sáa 
(1963) (n. 1, 12, 15 e 23) estudiaron los vestigios arqueológicos asocián-
dolos a las fuentes antiguas como el Itinerário de Antonino. 

El siglo XVI será también relevante en el estudio de los vestigios arqueo-
lógicos y de los testimonios epigráficos. André de Resende incluyó en el 
cuarto libro de las Antiguidades da Lusitania la referencia a las inscripcio-
nes (n. 9, 27 e 30)2. Dos de las inscripciones son dadas por el autor como 
provenientes de Vale do Vargo, in fani antiqui ruinis, ubi sacellum Mi-
chaeli sacrum posteri meliori religioni extruxerunt, quatuor cippos fractos 
(...). De las cuatro inscripciones referidas, tenemos referencia más concre-
ta a dos, una que no conseguimos encontrar (n. 27), y otra, (n. 30) que se 
conserva en el Museu de Moura. También está desaparecida la inscripción 
(n. 9), que aludía a Fabia Prisca Serpensis c(ivis) r(omana). A partir de 
Resende la incluirían autores de los siglos XVII y XVIII. 

    2  En esta sección del libro, André de Resende asocia claramente Serpa y su territorio (Vila Verde 
de Ficalho) y Moura con la provincia de Baetica: Incipiamus ab illa parte Baeticae, quaemodo 
appendix est Lusitaniae, in qua Oliuentiam, Mauranum, Mauram, Serpam, Mortiganum, ac Nou-
darem esse primo libro commemorauimus. (1597, fl. 170).
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A pesar de, estas referencias más antiguas, fueron en época posterior, ya a 
finales del s. XIX y en el s. XX, cuando se reunieron datos más sistemá-
ticos sobre la arqueología y los textos epigráficos de la zona de la Bética 
portuguesa y de Serpa, en particular. Hubo dos niveles que se relacionan 
con este fenómeno: 

1. El nivel nacional e internacional de desarrollo de estudios de 
arqueología y epigrafía; obviamente nos referimos a la elabora-
ción del volumen II del CIL y a los estudios que se desarrollaron 
en torno a revistas arqueológicas, como el arqueólogo portugués, 
entre otras publicaciones, donde autores como José Leite de Vas-
concellos y otros publicaron numerosos estudios y noticias sobre 
los numerosos hallazgos y sitios arqueológicos a nivel nacional.

2. El nivel de desarrollo local y regional. A finales del siglo XIX 
y principios de siglo XX asistimos a la aparición de publicacio-
nes sobre la historia y la etnografía local, aquí podemos conside-
rar las obras de Graça Affreixo (1884, 62), y de António de Mello 
Breyner, el Conde de Ficalho. Los ‘ilustres serpenses’ harán tanto 
contribuciones claras a la construcción de la historia arqueológica 
local, publicando obras y noticias en la prensa genérica y más espe-
cializada del área de historia, arqueología y etnografía, como aco-
giendo a personalidades como Leite de Vasconcellos en sus viajes 
al concelho (Vasconcellos 1927). En este caso, Manuel Dias Nunes 
acompañó a Leite de Vasconcellos a Herdade das Barrosas (Cidade 
das Rosas), entre otros.

De hecho, como se indicó anteriormente, estos dos niveles se imbrican y 
explican la trayectoria de algunos materiales arqueológicos y epigráficos 
del municipio de Serpa: algunos materiales como un ara (n. 12) y una 
placa de Pias (n. 17) se integraron en la colección del Museu Nacional de 
Arqueologia, mientras que otros permanecieron en colecciones privadas 
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hasta el día de hoy (n. 5 y 6) o, en algunos casos, luego se donaron al mu-
seo arqueológico de Serpa (n. 3). La historia del museu arqueológico de 
Serpa también se remonta a los años 60 del siglo XX: en 1964 se propuso 
su creación, como museo arqueológico Conde de Ficalho, siendo su direc-
tor Bento Luís Castelhano, que reunió algunos materiales, muchos de ellos 
donados por particulares, en la Iglesia de la Misericordia (Oliveira et al. 
2016, 18-19). El museo no empezaría a funcionar efectivamente hasta la 
década de 1980, cuando se abrió al público en la casa del Gobernador, en 
la alcazaba del Castelo de Serpa, donde actualmente funciona como museo 
arqueológico. Aunque el número de donaciones de piezas de colecciones 
privadas al museo ha sido frecuente en los últimos años, muchos monu-
mentos epigráficos del municipio de Serpa permanecen hoy en colecciones 
privadas.

Además durante el siglo XX, a partir de la década de los 40, destacó Abel 
Viana, director del museo regional de Beja, fundador de la revista Arqui-
vo de Beja y autor de numerosos artículos en la prensa regional (Diário 
do Alentejo) que publicó numerosas inscripciones entre ellas algunas de 
Serpa (n. 25 y 26, 8, 15 y 24). También Fragoso de Lima, vinculado a la 
constitución del Museu de Moura, publicó numerosas noticias en el Jornal 
de Moura y estudios sobre arqueología y los monumentos epigráficos de 
Moura y Serpa (n. 4, 6, 7, 9, 16, 17, 22, 23, 25, 26, 27, 28).

Desde los años 90 del siglo XX, tras la apertura al público del Museo Ar-
queológico de Serpa y en el marco de desarrollo del turismo y la cultura 
en la región de Serpa se han publicado trabajos para comprender mejor el 
patrimonio arqueológico. y la historia de los municipios que bordean el río 
Guadiana. En primer lugar, destacamos la publicación de M. Conceição 
Lopes, Pedro Carvalho y Sofia Gomes, Arqueologia de Serpa (Câmara 
Municipal de Serpa, 1997); una obra de referencia que integra un catálogo 
epigráfico del concelho, a cargo de José d´Encarnação que incluía piezas 
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inéditas y confirmaba la conservación de las que ya se conocían en la bi-
bliografía anterior como ya hemos dicho. Otro hito importante en la biblio-
grafía sobre esta región fue la publicación del conjunto de estudios reali-
zados a partir de las excavaciones y los trabajos arqueológicos asociados 
a la construcción del embalse de Alqueva pero no refieren inscripciones.

Es la epigrafía la que más indicios sobre la romanización del territorio 
proporciona. Un total de 35 inscripciones de las que 5 son votivas, 24 fu-
nerarias, y una sola funeraria cristiana; a ellas hay que añadir un sello de 
taller en cerámica tardo-antiguo y una pizarra con numerales. Después de 
veinte años, los datos no han variado sustancialmente respecto a la síntesis 
de Encarnação (1997), aunque en nuestra revisión para su inclusión en el 
fascículo del Hispalensis del CIL, hemos hecho alguna aportación nueva. 
Lamentablemente no hemos podido verificar todas las inscripciones pues,  
de algunas, se desconoce su actual ubicación.

3. Los datos de las inscripciones

3.1 Religión pública y privada

Poco sabemos sobre la relación de los Serpenses con sus dioses. Los testi-
monios que nos han llegado son del culto privado. Así, Plotia Severa (fig. 
2) y Crescanius (n.1) ofrecieron ex voto una donación a Liber Pater. Pa-
rece que se encargó de ejecutarlo una tercera persona Aemilius A[- - -]. No 
sabemos qué relación existía entre los tres personajes que se mencionan 
con nomen y cognomen latinos. 

No lejos, a 4 km de Arucci, en la finca La Alcalaboza, encontramos tam-
bién este gentilicio3, en un hombre que procede del Noroeste, de una Inte-
ramnia4, que murió hacia mediados del siglo I y que fue digno de que su 

    3  P(ublius) Plotius P(ublii) f(ilius) Gal(eria) Reburrus Interam[n]icus ex (castello) +a[-2-3?-] – 
(véase Canto 1997, 140-141 n. 164; Fernández 2007, 272-278 n. H1 con foto; HEp 16, 2007, 429).
    4  Se ha localizado por Hübner (CIL II p. 331) en el conventus Bracaraugustanus; véase también 
Tabula Imperii Romani (1991, 61). 
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estela albergara un carmen. Nada ha tenido que ver esa familia con nuestra 
Plotia que más de 100 años después (por la letra de fines del siglo II o más 
bien del III) cumple, junto a los dos personajes mencionados más arriba, 
con un voto a Liber Pater. No sabemos el vínculo que los unió –que puede 
no ser familiar- para poner el ara, un voto privado, en un lugar de culto del 
área rural de Serpa relacionado quizá con la prosperidad de la viticultura, 
que no estaría muy lejos del lugar en que se encontró, la Herdade da Dona 
Brites, (Courela do Espicharrabos, São Salvador, freg. y conc. Serpa). 
Relacionada con lugares de culto habría estado también una inscripción 
edilicia vista por A. M. Canto5 en el museo del Castelo si no es porque es 
moderna y por tanto no la incluimos en nuestro corpus. 

Figura 2. Ara a Liber Pater (fotografía R. de Balbín-Bueno).

Júpiter Óptimo Máximo (Fig. 3) tuvo culto en la Herdade de Abóbada 
(freg. Aldeia Nova (n. 13), apenas sabemos nada más del ara que le dedica-
ron dos individuos, probablemente en el siglo II. Como ocurre en algunas 

    5  Cf. Canto 1997, 167-168 n. 206.
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áreas rurales del área céltica de Hispania es probable que Júpiter se añadie-
se al panteón religioso indígena (Olivares Pedreño 2009, 337).

Figura 3. Ara dedicada a Júpiter (Fotografía de M. Coelho).

A Mercurio (Fig. 4) puso un ara, ex voto, una mujer Mia en el lugar de 
Poço das Sapateiras (Herdade de Belmeque, freg. Vale de Vargo, conc. 
Serpa) a finales del siglo II o inicios del III (n. 22).

Figura 4. Ara dedicada a Mercurio (Fotografía de C. Gaspar).
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A la Dea Medica (Minerva?)6 (Fig. 5) Procula ofrece un ara que se encon-

tró en la freguesía de Santa Iria cerca de la confluencia de los barrancos de 

la Galega y de Alpedrede (n. 23). Una dama, Pia Severa (Fig. 6), pone un 

ara con mucha probabilidad a Ataecina, denominada aquí Dea Sancta, y 

cumple un voto ofreciendo una cabrita que iría encajada en el coronamien-

to del ara (n. 29)7. 

  

Figura 5. Ara dedicada a Dea Medica (Fotografía de J. Pessoa/MatrizNet8) y figura 6. Ara 

dedicada a Dea Sancta (Fotografía de M. Coelho).

    6  Cf. Ribeiro (2002, 423)
    7  Una de las posibles localizaciones del santuario de Ataecina es cerca de Arucci ya que Plinio 
menciona (nat. 3, 14), Turobriga en la serie de oppida de la Baeturiae Celticorum junto con Arucci 
y uno de los epítetos de Ataecina es Turobrigensis/Turibrigensis. Sobre la localización del santuario 
véase Abascal (2002, 57-58) y Guerra (2002, 151-152). Un epígrafe a la Dea Sancta Turibrice(nsis) 
fue encontrado en Beja (IRCP 287) muy cerca de Quintos.
    8  Fotografía disponible en: http://www.matriznet.dgpc.pt/MatrizNet/Objectos/ObjectosConsultar.
aspx?IdReg=13279&EntSep=5#gotoPosition (Consultado en: 28.11.2019).
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3.2. El mundo funerario 

3.2.1. El ager

Figura 7. Fragmento de ara funeraria (Fotografía de M. Coelho).

A mediados del siglo I en el territorio de Serpa las inscripciones funera-
rias de algunos individuos muestran la estructura onomástica propia de los 
peregrini un nombre único seguido del patronímico en genitivo. Así es la 
que presentan Optatus y Iulina hijos de Saelgius, abuela y tío de una gene-
ración más joven que ya se nombran por sus cognomina latinos: Amoena, 
Silvanus y Agricola, hijos de Seneca. Séneca es un antropónimo de origen 
no latino, quizá indoeuropeo (Tovar 1948, 249; Ortiz de Zárate 2001). Dos 
generaciones utilizan nombres únicos latinos; los indígenas son los de los 
padres. Se entierran en un monumento colectivo cerca del yacimiento de 
la Cidade das Rosas (n. 2); no proporcionan ningún dato biométrico. Lo 
que parece interesar más a esta familia son sus estructuras onomásticas que 
dan fe de su nueva condición jurídica, de su adaptación al sistema romano, 
aunque no sean ciudadanos de pleno derecho. Del mismo carácter y algo 
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posterior es la placa de otro sepulcro colectivo con una inscripción más 
elegante inscrita en tabula ansata en el que los titulares también muestran 
estructuras onomásticas características de los peregrini (n. 24). La placa 
fue descubierta en el Monte do Peixoto en Santa Iria, donde se conserva. A 
la forma en tabula ansata nos referiremos más adelante.

En el entorno de la Cidade das Rosas en el siglo II continúan enterrándose 
en las villae: es el caso de un tal C. Rocius (n. 11) de una inscripción per-
dida, que puso sus restos bajo la protección de los Manes. Por esta época 
los habitantes de esta zona comienzan a usar para sus enterramientos el ara 
con patera y praefericulum (n. 25 y 27), muy popular en el conventus His-
palensis. Se utilizan en los textos adjetivos afectivos como pia dedicado 
por una madre (n. 12 - Fig. 7) a su hija, también en el entorno de la Cidade 
das Rosas; otra se compadece a sí misma llamándose mater misera (n. 8). 

Figura 8. Ara funeraria de Aurelia Annita (Fotografía de R. de Balbín Bueno).
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También es un ara muy elegante, el monumento elegido para un Baebius, 
un joven Turubrigensis, que indica la edad con detalle de meses y días (n. 
25), que se halló in situ en Corte de Messangil (freg. Vale de Vargo, conc. 
Serpa). Baebia es también el gentilicio que porta la sacerdotisa Turobri-
gensis que donó un templo de Diana y Apolo en Arucci/Turobriga (CIL II 
964) a unos 40 km de distancia. Ricamente decorada está el ara de la joven 
de 16 años Aurelia Annita hija de Arco (n. 26 - Fig. 8); su padre con idió-
nimo indígena y ella con nomen y cognomen latinos (Kajanto 1965, 171) 
y filiación peregrina se entierra con un monumento totalmente a la romana 
que presenta el texto inscrito en una láurea, coronamiento con pulvini con 
rosas en el frente, patera y jarra en los laterales y la consagración a los ma-
nes desarrollada por completo. Según Abel Viana9 esta ara se encontró en 
la Ribeira do Enxoé no sitio “em que ela atravessa a herdade da Corte de 
Messangil (freg. Vale de Vargo)”. Por el tipo de letra parece de la segunda 
mitad del siglo II. Otra inscripción -hoy perdida- es la de la joven, Aure-
lia M. f. Galla (n. 27). Muerta con 22 años, su sepulcro se consagra a los 
Manes con la fórmula no abreviada. No sabemos qué tipo de monumento 
fue pues solo la conocemos por A. de Resende que la sitúa en la Fonte de 
San Miguel en Vale do Vargo. Tampoco conocemos el tipo de inscripción 
usado para Ulpia M. f. Marcella muerta a los 53 años, que se encontró en 
Vila Verde de Ficalho y también desaparecida. En el Museo de Moura se 
conserva un ara10, que procede también del entorno de la Fuente de San 
Miguel y de la que apenas conservamos algunas letras. 

Magnífico ejemplar es el ara encontrada en el seguimiento arqueológico 
para la construcción del Bloco de Rega en el Monte das Oliveiras (Brin-
ches-Enxoé), que se conserva en los almacenes de la Cámara De Serpa (n. 
32 - Fig. 9)11. Erige el ara Sentia [---] a su marido muerto a la edad de 58 

    9  Cf. A. Viana. Diario do Alentejo, 1941, p. 2 (26 de agosto).
    10  Sobre ella trata R. de Balbín en esta publicación.
    11  Cf. IRCSerp. N. 34. 
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años en algún momento del siglo II. En su inscripción, muy desgastada, 
podemos leer el gentilicio y el cognomen [-3?-]intius Patricius pero tam-
bién quedan restos de su filiación más probablemente que de su relación 
de dependencia y seguramente tendría praenomen; por tanto presenta una 
estructura onomástica propia de un romano, que utilizando a los Manes 
como medios que conectan el mundo de los muertos con el de los vivos, 
se pone bajo su tutela12.

Figura 9. Ara funeraria de [-3?]intius Patricius (Fotografía de R. de Balbín Bueno).

También en el siglo II empezaron a utilizarse otros monumentos funera-
rios en Serpa y su territorio, como en muchos otros lugares del Alentejo 
romano: la cupa de mármol, una barrica que en esta región se caracteriza 
por indicar los aros de metal que sujetaban las duelas; a veces enmarcan 

    12  La fórmula Dis Manibus (sacrum) en la Península Ibérica, se encuentra en la Bética ya desde la 
segunda mitad del siglo I, aunque será en el siglo II cuando alcance mayor difusión (Tantimonaco, 
2017, 121, nota 10). 
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sus textos en tabula ansata. Este marco devino muy popular porque de 
alguna manera confería prestigio al texto (Pani 1986; Leatherbury 2019). 
También se introduce la consagración a los Manes para la protección de 
los difuntos. Así lo prueba la cupa -con cuatro aros dúplices y el campo 
epigráfico en tabula ansata- de Gallicus (n. 6 - fig. 10). Unos fratres, no 
necesariamente de sangre, se cuidan de la ejecución del enterramiento. 
Quizá sea una asociación que, entre otros aspectos, se pudo haber ocupado 
de la sepultura de uno de sus miembros menos pudientes ¿lo fue Gallicus? 
No nos extrañaría que por la época (siglo II) y mencionándose solo con el 
cognomen, hubiera sido un esclavo de alguna villa situada en la vecindad 
de la Herdade do Meirinho (freg, S. Salvador, conc. Serpa), que murió a 
los 30 años. Aunque hay que tener presente que quizá en el mundo rural 
el titular de la tumba no necesitaba distinguirse mediante su nombre con 
tanta precisión como en la necrópolis urbana. 

Figura 10. Cupa de Gallicus (Fotografía de R. de Balbín Bueno).

Se conoce otra cupa (n. 14), que por la letra parece del siglo III, que mues-
tra cuatro aros y motivos decorativos ovalados en los lados menores, que 
podrían representar el trabajo de la madera en esas caras; se encontró en 
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el Monte da Salsa (3,2 km al sur de Brinches) cerca de una villa romana 
con restos magníficos entre los cuales había una estatua de Esculapio. La 
difunta Valeria Amma, de 51 años nos deja con las ganas de saber que sig-
nifican las dos abreviaturas que hay entre su nomen y su cognomen C(---) 
M(---)13. Se ha documentado una tercera cupa (n. 18), también decorada 
con cuatro aros dúplices, que es puesta por una mujer a su piadosísimo 
marido en las cercanías de Alpendre dos Lagares (Pias) también en el si-
glo III. En este mismo lugar se halló otra cupa, también con cuatro aros y 
motivos ovales en sus lados menores de la que se conserva muy poco texto 
(n. 19).

Figura 11. Placa funeraria de Apolausis (Fotografía de C. Gaspar).

Menos ostentoso debió ser el monumento de Flavia (n. 7), que también 
muere en la treintena y deja su memoria en una pequeña placa perdida14 

    13  Las abreviaturas en la tercera línea de la inscripción han sido interpretadas de variadas formas: 
según Lambrino (apud Viana1955) c(larissimae) m(emoriae feminae) seguido de Ammae(nsis); a 
su vez, Encarnação (2000) propuso c(larissimae) m(emoriae), siguiendo la sugestión de Bonnevi-
lle del año 1981, en una discusión del coloquio Épigraphie Hispanique problèmes de méthode et 
d’édition organisée à l’Université de Bordeaux III les 8-9-10 décembre 1981; Canto (1997) propuso 
C(aii) m(aritae), una hipótesis que Kajava (1994, 150) rechazó.
    14  Según Encarnação (1997, 109) las medidas son: 30 x 44 x 3/4 cm.
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quizá destinada a tapar un loculus situado en los alrededores de la Herdade 
dos Manueis (freg. Santa Maria, conc. Serpa). Más lujosa es la placa de 
mármol (n. 17 - fig. 11), de la pequeña de un año15 y 48 días, Apolausis, 
delicium, la esclava predilecta16 de Antistia Prisca. En la epigrafía hispana 
no se constatan muchos, encontramos solo un delicium en Chiclana de la 
Frontera (CIL II 1852). En el Monte do Zambujeiro (Pias) se encontró una 
placa según la cual a Crisei una joven de 14 años, su padre le mandó hacer 
el monumento funerario (n. 21).

Figura 12. Fragmento de una inscripción poética (Fotografía de R. de Balbín Bueno).

Fechable en el siglo III es la estela (n. 15) que alguien dedicó a su mujer, 
que se descubrió en el mismo sitio que la cupa de Valeria Amma (n. 14). 
En esta época incluso hay gentes en el territorio de Serpa que gustan de 
utilizar la poesía en los monumentos funerarios como muestra un pequeño 
fragmento de bloque o estela (n. 20 – fig. 12) hallado en Monte Branco 
(freg. de Pias, conc. Serpa) (Hoyo 2018). 

    15  Annicia entendió Encarnação erróneamente (1995, 406); lo corrigió correctamente O. Salo-
mies (AE 1995, 716).
    16  Apolausis es un cognomen que se encuentra una vez en Roma (CIL VI 35880, cf. Solin 2003, 
1285). Delicium parece haber sido sinónimo de delicatus, término usado preferentemente en Italia 
septentrional, Gallia Narbonensis y Cisalpina. Mientras que delicium es empleado con mayor asi-
duidad en Roma, Lacio e Italia meridional (La Monaca 2008, 211).
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Figura 13. Epitafio de Boutius (Fotografía de Paulo Alves/MatrizNet).

Por último, no queremos acabar sin mostrar la muy rústica estela de la 
mina de São Domingos (n. 33 – fig. 1317) que, situada a la izquierda del 
Guadiana, se podría atribuir al gran distrito minero que constituían las Fo-
dinae Aerariae y no al territorio de Serpa (fig. 14) por su singularidad en 
relación a las de Serpa. Desde el punto de vista del soporte se trata de una 
placa de pizarra muy irregular, que no es extraña en el contexto minero 
como puede observarse en algunos ejemplos de Riotinto, muy similares 
al nuestro tanto en los textos como en los soportes. En las minas aparecen 
estas estelas muy rudimentarias no elaboradas por profesionales y con tex-
tos muy básicos que pueden responder a una cronología temprana o a un 
ambiente socialmente desfavorecido o a ambas cosas a la vez. El texto es 

    17  Fotografía disponible en: http://www.matriznet.dgpc.pt/MatrizNet/Objectos/ObjectosConsul-
tar.aspx?IdReg=1112374&EntSep=5#gotoPosition (consultado en 28.11.2019).
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de complicada lectura y además está recortado a la izquierda. El cognomen 
del difunto, Boutius es muy común en Lusitania con más de 70 ejemplos 
número que contrasta con el resto de la Península Ibérica, donde solo hay 
en torno a 25 en la Citerior y 4 en la Bética18; dos de la Lusitania se en-
cuentran en dos inscripciones funerarias asociadas al área de influencia de 
las minas de Aljustrel (IRCP 130 e IRCP 141).

Figura 14. Mapa del área de las Fodinae Aerariae.

3.2.2. Área urbana de la actual Serpa

Las inscripciones funerarias que se conservan en el área urbana de la ac-
tual ciudad de Serpa son muy similares a las que se encuentran en las 

    18  Véase los ejemplos en la Hispania Citerior en Clauss-Slaby Epigraphik Datenbank (consul-
tado en 08/11/2019); véase los ejemplos de la Baetica en ADOPIA (http://adopia.huma-num.fr/pt/ 
(consultado en 08/11/2019).
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villae. Son pocos por no decir inexistentes los datos que tenemos sobre un 
núcleo urbano romano en la actual Serpa; tampoco las inscripciones con-
tienen referencias a magistraturas ni instituciones municipales; no se han 
encontrado inscripciones honoríficas, ni siquiera votivas. Contrariamente 
a las inscripciones asociadas a las villae, las que fueron encontradas en 
el espacio urbano de Serpa fueron reutilizadas en la pared del castillo, en 
edificios posteriores o encontradas por particulares y no tenemos muchos 
datos sobre cómo se encontraron.

Aunque desaparecido, es significativo el epitafio de Fabia Prisca Serpen-
sis c(ivis) r(omana) (n. 9), que como propone Alves Dias19, puede corres-
ponder a una habitante de Serpa tardo-romana que, afirma claramente su 
condición de Serpensis y de c(ivis) r(omana) porque pertenece al estrato 
social de los “laeti”. Los padres que le dedican el monumento también 
presentan una onomástica llamativa: Caius Geminius Priscus y Fabia Ca-
dilla. Los testimonios de Gemini se concentran principalmente en la Ci-
terior, en la costa, en los alrededores de Sagunto; en la Baetica no se han 
hallado testimonios y en Lusitania hay solo 4 ejemplos20. También llama la 
atención que Fabia haya tomado el gentilicio de la madre pues en este caso 
no se trata de una hija ilegítima. Normalmente cuando se quiere establecer 
la relación con la madre a través de la onomástica se forma un cognomen 
con el gentilicio de la madre más el sufijo -ianus/-iana, de los que tenemos 
varios ejemplos en Hispania (Cranford 2002). En este caso se podría pen-
sar que en el contexto local la familia materna era más notable que la del 
padre, teniendo en cuenta que el gentilicio del padre es muy poco frecuente 
tanto en la Baetica como en Lusitania.

Desde el punto de vista social, encontramos un perfil que encaja perfecta-
mente con el de la Baetica y que eventualmente nos permitirá establecer 
conexiones con la población de las zonas fronterizas del Guadiana. En 

    19  Véase su contribución en esta obra.
    20  Véase los ejemplos en ADOPIA (http://adopia.huma-num.fr/pt/ (consultado en 08.11.2019).
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este caso, Caecilia Mustia Uticensis (n. 3), que aparece identificada como 
esposa de L(ucius) Firmidius Peregrinus, que es el mismo personaje men-
cionado en una inscripción de Mértola (CIL II 17), como ya fue sido suge-
rido por Encarnação (1984, n. 105 y 1997, 149 y n. 25). Hay que resaltar 
que el soporte de esta inscripción presenta algunos aspectos singulares en 
relación con los otros monumentos funerarios de la región, como veremos 
más adelante.

Figura 15. Ara funeraria de Iulia Fundana (Fotografía de M. Coelho).
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La población romana tardía es claramente visible en el epitafio de Iulia 
Fundana (n. 10 - fig. 15). Fragoso de Lima transmite un fragmento desa-
parecido de una inscripción que registraba el nombre (H)elvia (n. 4). Este 
antropónimo aparece en otras inscripciones hispanas: 20 en la Baetica, 12 
en la Citerior21, mientras que en Lusitania hay más de 30 menciones, de 
las cuales 19 son de la capital Augusta Emerita22.

Además se conocen parte de otras dos ara funerarias (n. 5 y 9), pero desa-
fortunadamente no han retenido ningún elemento onomástico; sin embar-
go, desde el punto de vista de los formularios funerarios, remiten al mismo 
ambiente con una cronología de los siglos II-III d.C. 

4. Los soportes

En orden de prioridad los soportes hallados en Serpa son aras votivas y 
funerarias, placas y cupae, y apenas estelas (gráfico 1). Las aras funerarias 
presentan elementos típicos de la zona suroccidental de Hispania: soporte 
de mármol con coronamiento y base; focus y pulvini en el coronamiento, 
patera y urceus en los lados. Raro es el ejemplar de la Uticensis (n. 3), que 
combina elementos de estela y ara con una decoración también singular: 
Dividida en dos áreas en la parte superior tiene un tímpano central con una 
roseta, flanqueado por dos acróteras con curvas en el frente y piñas en el 
lateral; debajo presenta un campo muy erosionado en el que se distinguen 
restos de ornamentación que no podemos definir. El campo epigráfico está 
rematado por otro tímpano con una corona de flores en el centro. Tanto 
la forma como los elementos decorativos pueden ser reflejo de un mayor 
poder económico, hecho que está en consonancia con la posible relación 
de una familia notable de la región entre Serpa y Mértola. 

    21  Véase los ejemplos en la Baetica en Clauss-Slaby Epigraphik-Datenbank (consultado en 
08.11.2019) y los ejemplos en la Citerior (consultado en 08.11.2019)
    22  Véase los ejemplos en ADOPIA http://adopia.huma-num.fr/pt/ (consultado en 08.11.2019).
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Gráfico 1. Los soportes.

Gráfico 2. Cronología.

5. Cronología

Son muy pocas las inscripciones que podemos datar con seguridad antes 
del siglo II y se reducen a las placas colectivas (n. 3 y 25). La mayoría se 
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fechan en el siglo II o inicios del III (Gráfico 2). Desciende como es de es-
perar en el siglo IV del que se conservan ladrillos de construcción (n. 16). 
No podemos datar con precisión una pizarra (n. 34) con numerales hallada 
en la Cidade das Rosas pero como mínimo es del s. IV en adelante. Hasta 
el siglo VII no tenemos más testimonios y llama mucho la atención que 
estando tan próxima a Mértola tan rica en hallazgos de los siglos V a VII, 
Serpa sea tan pobre. El único epitafio paleo-cristiano es el de Martinus (n. 
31 - fig. 16) hallado en Vilaverde de Ficalho, con trazos paleográficos muy 
singulares, que se parece más a la letra de un soporte membranáceo que de 
piedra (Alves, Soares, 1987).

Figura 16. Epitafio de Martinus (Fotografía de R. de Balbín Bueno).

6. Conclusiones

A pesar del número relativamente importante de inscripciones (34) halla-
das en la Serpa actual y su territorio nada en ellas nos aclara el sitio de la 
ciudad romana ni cuál era su entidad. Como en toda esta zona del Hispa-
lensis la mayoría de las inscripciones se encuentran dispersas en el ager lo 
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que parece indicar una economía de explotación rural con villae prósperas 
(Carbonell, Gimeno 2017, 166). Sin embargo, nuestro desconocimiento 
por falta de excavaciones sistemáticas en la propia ciudad aconseja pru-
dencia en la valoración de los datos epigráficos.
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Anexo – Inscripciones de Serpa

Nº Texto 
IRCSerp. 

2019 

1 
Deo k Libero / Patri ex vot[o -1/2?] / Plotia Seve[ra -

1/2?]] / VI(- - -) 7C8rescaniu[s - - -] / 5 sua k XIIII k AEM 
[.] +[- - -] / - - - - - -? 

1 

2 

[- - -]ma k Arconi k f(ilia) k Optat-/ 

[u]s k Saelgi k f(ilius) k Iulina k Saelgi k f(ilia) k / 
h(ic) k s(iti) k s(unt) k 

s(it) k v(obis) k t(erra) k l(evis) k Amoena 

k Silva/nus k Agricola k Senecae k f(ilii) /5 

aviae k av(u)nculo k ex testa/[me]n[to] f(aciendum) 
c(uraverunt) et patri 

3 

3 

D(is) k M(anibus) k s(acrum) k / Caecil(ia) k Mustia / 

Uticens(is) k vix(it) k ann(is) / XXVIII k L(ucius) [- - -

]idius k Pe/5regrinus k uxori / 
- - - - - -

4 

4 ELVIA 5 

5 

- - - - - - / [- - -] mens(ium) k VIII k die[- - -] / [- - -

]ntis[si]m(a)e k fecit k h(ic) k s(ita) k e(st) k [s(it) t(ibi) 
t(erra) l(evis)] 

6 

6 

k D(is) k M(anibus) k s(acrum) k / Gallicus / k ann(orum) 
k XXX / fratres fa/5ciendum c(u)r(averunt) / k 

h(ic) k s(itus) k e(st) k s(it) k t(ibi) k t(erra) l(evis) 
7 

7 
D(is) k M(anibus) k s(acrum) / Flavia / annorum / XXX 

k h(ic) k s(ita) k e(st) k s(it) k t(ibi) k t(erra) k l(evis) k 
8 

8 
- - - - - - / +V+ [- - - vixi]/t annis [- - -] / posuit mat[er] / 

misera k hic /5 situs si(t) tibi t(erra) l(evis) 
9 

9 

D(is) k M(anibus) k s(acrum) / Fabia k Prisca / Serpensis 

k c(ivis) k R(omana) / [a]n(norum) k XX k 
h(ic) k s(ita) k e(st) k s(it) k t(ibi) k t(erra) k l(evis) /5  

10 
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C(aius) k Geminius k Pris/cus k pater k et / Fabia 

k Cadilla k ma/ter k posuerunt   

10 

D(is) k M(anibus) k s(acrum) / I(- - -) M(arci) f(ilia) 

Fundana / ann(orum) XXVIII / Augustianus /5maritus 

uxo/ri pientissimae / f(aciendum) c(uravit) / h(ic) k s(ita) 

k e(st) s(it) t(ibi) k t(erra) k l(evis) k 

11 

11 
D(is) M(anibus) s(acrum) / C(aius) Rocius [- - - ?] / - - - 

- - - 12 

12 

D(is) [Manibus sacrum] / I(- - -) k L(uci) k f(ili-) k 
Maxim[a] / ann(orum) k XXXIII / mater k fi(liae) k 

pie(n)t(issimae) /5 h(ic) k s(it-) [k e(st) 
s(it)]k t(ibi) k t(erra) k l(evis) k 

13 

13 
[I(ovi)] O(ptimo) k M(aximo) k / [- - -]+VS / [- - -]+VS / 

[- - - - - -?] 16 

14 

D(is) k M(anibus) k s(acrum) / C(aiae) k Valeriae / C(- - 

-) k M(- - -) k Amm(a)e / annor(um) k LkI /5 

h(ic) k s(ita) k e(st) k s(it) k t(ibi) k t(erra) k l(evis) 
17 

15 D(is) M(anibus) k s(acrum) / vixu/mus L / ovit 
a[n] /5LXXX/II M++/ta ux/sor / s(ita) 18 

16 
ex of(ficina) Vincinti || ex of(ficina) Vincinti || ex 

of(ficina) Vincinti || ex of(ficina) Vincinti 15 

17 

Apolausis k / Antistiae k P7r8/iscae k delici/um 
k annic(u)7l8a /5 dierum k XXXXVIII / 

h(ic) k s(ita) k e(st) k s(it) k t(ibi) k t(erra) k l(evis) k 
19 

18 

[D(is) M(anibus)] k s(acrum) / [- - -]s k Aprili/[s - - -

] Valen/[-4- m]arito /5[pien]tissimo k f(ecit) k / [h(ic) 

s(itus)] e(st) k s(it) k t(ibi) k t(erra) k l(evis) k 
20 

19 - - - - - - / ++[- - - vi]xsit annis / h(ic) k s(it-) k e(st) / s(it) 
k t(ibi) k t(erra) k l(evis) 

21 
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20 - - - - - - / ianq[ue(!) - - -] / (vac. 8) +[- - -] / quod k 
natum +[- - -] / (vac. 6) turba k +[- - -] 

22 

21 
- - - - - - / Crisei[- - -] / XIIII k Ari[- - -] /us pat(er) 

f(aciendum) k [c(uravit)] / h(ic) k 
s(ita) k e(st) k s(it) k [t(ibi) t(erra) l(evis)] 

23 

22 Mia / p(osuit) ex vo/to Mer/cur[io] / [- - - - - - ?] 24 

23 
Deae k Medicae k / Proc(u)la k / Rufi k filia k / D(- - -) k 

ex k v(oto) k a(nimo) k l(ibens) k s(olvit) 
25 

24 

[- - -]lo k Mani k f(ilius) / [- - -]ma k Dautaionis k f(ilia) / 

[- - -]c k hic k siti k sunt / [- - -]a k Avitonis k f(ilia) / [- - -

si]bi k et k suis 
14 

25 

[D(is)] M(anibus) k / [- 1-2-]o k Baebio / [- 1-2?- 
M]asculo / [Tu]rubrige(n)si{s} / 5[a]n(norum) k 

XVII k m(ensium) k VI / d(ierum) k XXIX / 
h(ic) k s(itus) k e(st) k s(it) k t(ibi) k t(erra) k l(evis) 

26 

26 

Dis k Manibus k / Aureliae k Arconis k f(iliae) Annitae / 

annorum XVI / hic s(ita) k e<s?>t k 7s(it)8 k t(ibi) k t(erra) 
k l(evis) 

27 

27 

Dis k Man/ibus k Aureliae / M(arci) k f(iliae) k Gallae 
k a/nno(rum) k XXII k / h(ic) k s(ita) k e(st) s(it) k t(ibi) 

k t(erra) k l(evis) k 
28 

28 
[- - - ]++ / VI+[- - -] / [- - - - - -] / MI[- - -]/5 [- - - - - -] / [- 

- - - - -] 
29 

29 
Deae / Sanct(a)e / Pia k Severa / ex k voto / 5 ani(mo) 

k lib(ens) k pos(uit) 30 

30 

D(is) k M(anibus) k s(acrum) / Vlpia k M(arci) k f(ilia) / 

Marcella / annorum / 5 LIII / h(ic) k s(ita) k 
e(st) s(it) k t(ibi) k t(erra) k l(evis) 

32 
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31 
1crux2 Martinus 1signum2 / famulus 1Christi2 / H 

vixit anos / numero LXIIII /5 H obiit in pace / sub die X 

K(a)l(en)d(as) / Martias /H era DCLXIIII 
33 

32 

D(is) M(anibus) s(acrum) / [- 3?-]intius +[.] / 
[Pa]trici[u]s ++ / ann(orum) LVI[I]I /5 [S]entia [- - -] / 

marito fec[it] / h(ic) k s(itus) k e(st) k s(it) k t(ibi) k t(erra) 

k l(evis) 

34 

33 
Boutius / ++NAE+N / OMINTVBI / an(n)or7u8(m) 

XXV /5 hic situs 
e[st - - -?] 

35 

34 [- - -]⨅ ◦ / IV⟙⟙⟙ ◦ / ⊽II⨅ ◦ / ⨅II⟙II⨅ ◦ / [- c. 2]II⟙II⨅ ◦ 45 
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Resumo

O uso da expressão latina civis romanus/a seguida do nome da cidade nem 
sempre pode ser considerada como uma mera referência à origem geográ-
fica. De facto, na Antiguidade Tardia, o estatuto jurídico mudou em con-
sonância com as relações sociais e, do mesmo modo, também o equilíbrio 
entre o estatuto jurídico e o estatuto social mudou. Em certas circunstân-
cias, as pessoas necessitaram de afirmar a sua posição jurídica/social e, nos 
seus epitáfios, eles usaram as mesmas palavras e abreviaturas latinas, mas 
com novo sentido. O nosso desafio é conseguirmos perceber isso e, co-
locando de lado os preconceitos da “Romanização”, reconhece-las como 
inscrições tardias. 

Palavras-chave: André de Resende, Fabia Prisca, Asinia Priscilla, 
Moura, Serpa.

Abstract

The use of the Latin expression civis romanus/a along with the city name 
cannot always be taken as a mere reference of geographical origin. In fact, 
in Late Antiquity, juridical status changed along with social relationship, 
and likewise the balance among juridical and social status has change. 
Under specific circumstances people needed to sate their juridical/social 
position and, in their epitaphs, they used the same Latin words and abbre-
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viations, but with new meanings. Our challenge is to be able to notice it 
and, setting aside the prejudices of Romanization framework, recognizing 
them as late inscriptions.

Keyword: André de Resende, Fabia Prisca, Asinia Priscilla, Moura, 
Serpa.

1.	 André de Resende

André de Resende, nasceu em Évora em 1500 ou um pouco antes e fale-
ceu em 9 de dezembro de 1573. Aos dez anos entrou para o Colégio dos 
Dominicanos de Évora, destinado a membro da ordem, aprendeu latim 
e três anos depois foi estudar para Alcalá de Henares onde foi aluno de 
Antonio de Nebrija, passou por Salamanca, Paris e, em França, recebeu 
ordens maiores. Em 1529, estava em Lovaina, onde vivia no convento 
dos dominicanos. Aí envolveu-se numa polémica em que tomou o partido 
de Erasmo, o que lhe valeu a animosidade dos seus colegas dominicanos. 
Resende recorre então à comunidade portuguesa de Bruxelas e Antuérpia, 
constituída maioritariamente por comerciantes judeus. Terá sido apadri-
nhado e acolhido pelo português D. Pedro de Mascarenhas (1484 -1555), 
que aí exercia as funções de Embaixador de Carlos V e nesta qualidade fez 
parte do séquito do Imperador (casado com Isabel de Portugal), quando em 
1532 este se dirigiu dos países Baixos a Génova. 

De Génova Pedro de Mascarenhas e Resende partiram para Lisboa e este 
último deve ter regressado a Évora, em 1533 onde fixa residência. Em 
1538, na sequência da reforma da ordem em Portugal por Jerónimo de Pa-
dilla (dominicano espanhol nomeado provincial) foi obrigado a deixar de 
pertencer à comunidade dos dominicanos, foi-lhe proibida a designação de 
Frei, e o uso do hábito (ordem que nunca cumpriu integralmente).

Continuou, no entanto, a gozar de prestígio em Portugal, e o seu conhe-
cimento das línguas clássicas permitiu que fosse escolhido para professor 
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dos príncipes D. Duarte (1515-1540) e D. Afonso (1509 -1540), filhos do 
rei D. Manuel I de Portugal e de Maria de Aragão e Castela, e irmãos de 
Isabel de Portugal. A sua principal obra, no que respeita à Epigrafia, os 
quatro livros das Antiguidades da Lusitânia, publicou-se postumamente, 
em 1593, com redação final foi de Diogo Mendes de Vasconcelos tendo 
por base as informações dos papeis de Resende1. 

Figura 1. Frontispício das Antiguidades.

Esta é geralmente reconhecida como a 1ª compilação epigráfica do ma-
terial português, mas não podemos esquecer que existiu uma outra, man-
dada elaborar por D. Teodósio I de Bragança (1505-1563 5º duque de 
Bragança), o chamado “Livro das muitas coisas” hoje desaparecido, que 
recolhia grande quantidade de inscrições romanas e que se guardava em 
Vila Viçosa, perto de Évora. O próprio Resende publica, ainda em vida As 
Antiguidades da Cidade de Évora, onde transcreve material epigráfico da 

    1 Este texto em latim foi editado, com facsímil, pela Fundação Calouste Gulbenkian, in André 
de Resende, As antiguidades da Lusitânia: introdução, tradução e comentário de R. M. Rosado 
Fernandes, Lisboa 1996, e dele extraímos a portada e a cópia da inscrição.
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cidade e arredores. No entanto, a maior divulgação da epigrafia recolhida 
por Resende deve-se ao prolixo intercâmbio com os antiquários castelha-
nos a quem enviava cópias das suas recolhas e que o mencionam geral-
mente como fonte de informação. 

As antiguidades da Lusitânia procuram a identificação das cidades, povos 
e acidentes geográficos tentando, através das inscrições e dos textos clássi-
cos atribuir-lhes o seu original nome latino e, assim, comprovar o passado 
romano de território português. Até ao séc. XIX serviu de base aos estudio-
sos das origens de Portugal.

2. Fabia Prisca

Figura 2. Fabia Prisca cópia fol. 176 e 177 das Antiguidades.

D(iis) M(anibus) s(acrum) / Fabia Prisca / Serpensis c(ivis) r(omana) / 
ann(orum) XX h(ic) s(ita e(st) s(it) t(ibi) t(erra) l(evis) / C(aius) Geminius 
Pris/cus pater et / Fabia Cadilla ma/ter posuerunt

Diz Resende quando trata da localização das cidades, na tradução portu-
guesa de Rosado Fernandes (1996, 185):
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“A também cidade de Serpa não me suscitou muito embaraço. 
Conserva, com efeito, desde a época antiga o nome intacto, 
tal como está no Itinerário de Antonino e no cipo encontrado 
perto da cidade”.

Resende, como a maioria dos epigrafistas do renascimento conhecia a obra 
de Mazochius. editada em 1521, de que existiam exemplares em Portugal. 
Nesta obra, a abreviatura C. R. = civis romanus está entre as que fazem 
parte do glossário que antecede a recolha das inscrições, portanto, o de-
senvolvimento da abreviatura não lhe deve ter causado nem problemas 
nem levantado questões, pois ele estava interessado em localizar a Serpa 
romana e, para isso, a inscrição de Fabia Prisca servia perfeitamente.

Ao referir o Itinerário de Antonino, Resende não nos diz que edição utili-
zou - de qualquer modo trata-se de um texto fixado no tempo de Dioclecia-
no, finais séc. III (284-305), que foi atribuído ao reinado de Marco Aurélio 
Antonino Caracala (198-217) e teve várias ‘versões’ medievais, sendo a 
mais notável o chamado Itinerarium Antonini Placentini circa 570, de que 
se fez uma normalização linguística na época Carolíngia. 

Figura 3. Do desenho da moeda.



Ambientes epigráficos y territorio: el Guadiana entre Bética y Lusitania

184

De acordo com fontes numismáticas (Gil Farrés 1966, 333 e 378), tem-se 
também admitido a forma Sirpens como o nome antigo da cidade de Serpa, 
com base num dupondius, datado de 47-44 a.C., conservado em Madrid, 
no entanto, o exemplar referido é o único conhecido e está em muito mau 
estado, tornando a interpretação duvidosa. 

Se Hübner tivesse sabido desta grafia, certamente teria mais uma razão 
para duvidar da inscrição de Fabia Prisca, no CIL II 971, apesar do remo-
que “sola Resendii fide stare hunc titulum supra dixit”. No entanto, não 
faz comentários quanto ao desenvolvimento da abreviatura c(ivis) r(oma-
na) da l.3. Hübner nunca poderia entender a complicada personalidade de 
Resende e mesmo que o entendesse não podia perceber que isso pudesse 
afetar o seu trabalho de copiar epigrafes; esperava dos renascentistas a ob-
jetividade e o rigor dos positivistas e tinha em relação a Resende a ideia de 
que forjava sistematicamente inscrições, principalmente, quando elas não 
eram transmitidas por outra fonte. É certo que existem inscrições falsas 
nas recolhas de Resende, mas este não é o caso. 

Figura 4. Fabia Prisca CIL II 971.
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3. Asinia Priscila

Em 1988 foi encontrada perto de Moura, junto ao Castro dos Ratinhos uma 
outra inscrição, que desta vez menciona uma Asinia Priscilla (FE 118). 
Trata-se de uma ara que foi reutilizada como apoio de uma pia de água 
benta numa capela local. Quando da reutilização do monumento só seria 
visível a parte lateral esquerda, que foi picada para apagar a decoração 
existente, bem como a zona superior onde estariam as volutas e o frontão, 
afeiçoadas em curva para servir de apoio ao recipiente da água. A face 
epigrafada e a lateral direita ficaram dentro da parede o que justifica a sua 
excelente conservação.

Do lado direito do fuste existem dois cordões representação de flores in-
tercaladas, que tem paralelo numa ara de Évora (IRCP 394), do lado es-
querdo, a decoração foi picada, mas pelo que resta trata-se, pela forma 
retangular de um possível instrumentum scriptorum, à imagem do que se 
vê numa ara de Quintos (IRCP 323).

Figura 5. Foto da inscrição do Ricardo de Balbín-Bueno.
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Figura 6. Foto da inscrição do Ricardo de Balbín-Bueno.
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A semelhança formular entre estes dois textos dissipa as dúvidas sobre a 
veracidade do texto transmitido por Resende. 

R. Alfenim (FE 118) interpretou com reserva assim o texto:

D(iis) M(anibus) s(acrum) / Asinia Pr/iscilla Pac(ensis) c(oniux?) r(aris-
sima?) an/n(orum) XXXI h(ic) s(ita) e(st) / A(sinius) H(onoratus?) u(xori) 
p(iissimae) p(onendum) c(uravit) / s(it) t(ibi) t(erra) l(evis)

E acrescenta: “seria aliciante na l.4 interpretar Pac(e) c(ivium) r(omano-
rum) ou mesmo Pac(ensis) c(ivis) r(omana)”. Quanto à cronologia, o autor 
coloca-a em finais do séc. II, tendo por base “a dedicatória aos deuses Ma-
nes e a ausência do praenomen do dedicante”.

Por volta de 1990, J. Encarnação aceita como aliciante a sugestão de de-
senvolvimento na l.4 Pacensis c(ivis) r(omana) ou Pac(e) c(ivium) r(o-
manorum), fazendo-a descendente de cidadãos imigrantes que teriam sido 
colocados num território da Colónia Pax Iulia (Encarnação s/d, 42-45). 
Na avaliação cronológica deste texto diz: “Pela estrutura textual, o mo-
numento deveria pertencer aos finais do séc. I princípios do século II; a 
presença da consagração aos deuses Manes e a omissão de praenomen na 
identificação do dedicante apontam, no entanto, para a segunda metade do 
século II”. 

Ao ter a necessidade de alargar o leque temporal, Encarnação revela a cons-
ciência da inevitabilidade de uma datação mais tardia, face a um quadro 
histórico pré-definido que poria Asinia e, seguindo o mesmo raciocínio, já 
agora também a serpense Fabia Prisca, como próximas descendentes de 
imigrantes romanos, a viverem nos lotes que lhes tinham sido atribuídos. 
O argumento usado para a datação, falta do praenomen do dedicante tam-
bém não é, neste caso, determinante porque todo o nome do dedicante é 
uma sequência de abreviaturas por sigla, a determinação dos seus elemen-
tos decorre da reconstituição do epigrafista e, na verdade, no que às siglas 
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diz respeito, só podemos ter segurança absoluta no desenvolvimento do 

p(onendum) c(uravit) da linha 6 e da fórmula funerária final na linha 7; 

contudo, as características paleográficas corroboram a suspeita deste autor 

e apontam também para a necessidade de avançar a datação.

Então como explicar a situação de Fabia Prisca e Asinia Priscilla, que 

exibem ambas, depois da menção da pertença à sua cidade a referência C 

R, que creio se deve entender como cidadã romana.

Esta referência não é comum em inscrições funerárias e muito menos 

quando se aplica a mulheres, no entanto, existem alguns exemplos inte-

ressantes. A primeira curiosidade é o uso da expressão civis romanus/a até 

muito tarde. A inscrição mais tardia e datada com cronologia segura é a de 

Domitia 541 d.C. (ILCV, 4430 = CIL 10, 4828). A inscrição é proveniente 

de Itália, de Teano (Regio I) e garante-nos que, quase em meados do séc. 

VI e em contexto cristão, ser cidadã romana era ainda significativo. 

Hic requiescit Domitia / cives Romana qu(a)e vixit / ann(os) pl(us) m(i)

n(us) XXXII / d(e)p(o)s(ita) in p(a)c(e) sub Id(ibus) April{l}ium(!) / decies 

p(ost) c(onsulatum) Basili Iun(oris) v(iri) c(larissimi) / cons(ulis) ind(ic-

tione) XIII

Na Hispania temos mais dois textos, um de Cádiz (ICERV, 138) e outro 

de Mérida (HEp. 11, 69), também tardias e, nestas, junta-se à referência 

civis romanus/a à indicação da cidade, Carteiense e Emeritense, tal como 

acontece com os epitáfios de Fabia Prisca e Asinia Priscila.

Aurelius Felix inge/nuus civis Romanus / Carteiensis vi/xit annis / XXXI 

m(ensibus) VII d(iebus) om(nibus) sui(s) ani/ma dulcis [ac]ceptus in pace 

(ICERV, 138)
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H(ic) s(itus) e(st!) d(is) M(anibus) s(acrum) s(it) v(obis) t(erra) l(evis) / 
G(aius!) Valerius Hymineus Emeritensis c(ivis) R(omanus) / Val(eriae) Vi-
nician(a)e flam(inicae) perp(etuae) libertus / sibi et uxori se vivo fecit et 
dedicavit / Cam(ilia?) Chrysampelis ann(orum) LV Vini[c]iana ann(orum) 
XXXV H(ymineus) a(nnorum) LX (HEp 11, 69)

No caso de Aurelius Felix estamos certamente perante um cristão, como a 
forma in pace garante; no segundo caso de G. Valerius Hymineus estamos 
em contexto pagão. J. Edmonson, que estudou a inscrição de Hymineus, 
atribuiu-lhe uma datação de finais do séc. II inícios do III e considerou que 
a referência Emeritensis c(ivis) r(omanus) é um ato de voluntarismo indi-
vidual (como se de um texto poético se tratasse) e que Hymineus depois 
da sua libertação e já cidadão romano, se intitula Emeritense (Edmonson, 
2001, 170-172). Ao limitar o uso deste apelativo quase exclusivamente 
a uma precisão geográfica, acaba por excluir da referência Emeritensis 
qualquer carga jurídica. A aparente redundância das duas referências é a 
razão dessa interpretação. 

Desde Marco Aurélio e durante toda a Antiguidade Tardia, a noção de im-
pério romano estava ligada ao império universal, ideia que se vai consoli-
dando e que culminará com a atribuição da cidadania generalizada, cives 
romanus corresponde a essa abrangência órbica do império (Mathisen, 
2010, 1012-1013) e os próprios conceitos jurídicos romanos ganharam 
novos significados à medida das novas transformações políticas e sociais.

As referências Pacensis e Serpensis associadas a c(ivis) r(omana) podem 
soar como uma redundância aos que analisam a antiguidade romana uni-
camente baseados no conceito de romanização ou da oposição indígena/
romano dele decorrente. Atualmente, já não é possível olhar para as ins-
crições romanas somente como vestígios de uma tensão que leva os não 
romanos a romanizarem-se e se isso é aceitável para alguns materiais, não 
o é para a maioria. 
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O processo de evolução da atribuição da cidadania romana, primeiro ex-
clusivo das elites locais, acaba por ser, com Caracala em 212 d.C., es-
tendido a todos os peregrini não cidadãos do Império com exclusão dos 
peregrini dediticii. Daí para a frente, tal como sempre tinha acontecido não 
pararam os assentamentos de povos estranhos ao império e, muitas vezes, 
por iniciativa imperial, era-lhes dada terra e estabeleciam-se por todo o 
Império onde cultivando os campos, ocupando as terras desocupadas, pa-
gando impostos e servindo mesmo no exército, eram os chamados laeti, 
que com o correr do tempo, podiam vir a tornar-se cidadãos (Mathisen, 
2010, 1023-1025). 

As referências a pacense e serpense claramente indicam que a condição 
jurídica de Prisca e Priscilla decorrem primeiramente da pertença às res-
petivas cidades e não só como resultado do édito de 212 d.C., o que, no seu 
tempo, estabelecia a diferença tanto em relação aos novos cidadãos como 
aos colonos e laeti. 

Conclusão

Se todos aceitam que não podemos olhar para um passado de mais de 
cinco séculos como uma realidade estática, também é verdade que os ma-
teriais epigráficos que atestam as mudanças são escassos, não porque elas 
não existam, mas porque os formulários fixos das inscrições mascaram 
as transformações, o que acaba por nos induzir a ideia de estabilidade e 
imutabilidade.

Ora os epigrafistas baseiam-se especialmente nos formulários para datar 
as inscrições; é a rigidez dos formulários que primeiramente os orienta 
quando da atribuição de uma datação à epígrafe (características como o 
tipo de letra e de suporte etc. são acessórias). Daqui resulta que é o epigra-
fista que é duplamente influenciado: primeiro pela normalização formular 
dos romanos, segundo, pela normalização dos critérios cronológicos que 
a prática epigráfica estabeleceu. Sair deste círculo vicioso é difícil, eu sei, 
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mas as nossas ‘certezas científicas’ têm muito a ganhar com materiais que 
não encaixam no esquema. 

Por tudo isto devemos agradecer a Asinia Priscila e a Fabia Prisca. 
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Resumen

Con la presente contribución el propósito es dar un repaso sumario al es-

tado actual del estudio de la epigrafía funeraria emeritense en el marco de 

uno de los proyectos encargados de la nueva edición del CIL II: concreta-

mente el correspondiente al Conventus Emeritensis: “1.- Augusta Emeri-

ta. Tituli sepulcrales urbanos” (2015-2018), denominado con el acrónimo 

CILAESEP. Y que en la actualidad tiene su continuidad con la aprobación, 

por parte del Ministerio de Ciencia español, de un nuevo proyecto, “Ins-

cripciones Latinas de Augusta Emerita (ILAE)”, que aborda durante el 

trienio 2019-2021 el inventario y estudio del resto de tituli emeritenses 

para su futura publicación en los nuevos fascículos del CIL II en prepara-

ción. 

Palabras clave: epigrafía funeraria, arqueología funeraria, Augusta Eme-

rita, proyecto CIL II, database online.

    1  http://orcid.org/0000-0002-0893-7282 (Consultado en: 12.03.2020). La presente contribución 
se incardina en el proyecto de investigación “Inscripciones latinas de Augusta Emerita (ILAE)” 
financiado por el Ministerio de Ciencia, Innovación y Universidades del Gobierno de España 
(PGC2018-101698-B-I00), de cuyo equipo de trabajo formo parte. Mi agradecimiento al Prof. J. 
Edmondson por sus correcciones en la traducción al inglés del Resumen-Abstract.
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Abstract

The aim of this contribution is to provide a summary review of the current 
state of the study of the funerary epigraphy of Emerita (Mérida, Spain) 
within the framework of one of the projects charged with producing the 
new edition of the CIL II: specifically that corresponding to the Conven-
tus Emeritensis: “1.- Augusta Emerita. Tituli sepulcrales urbanos” (2015-
2018), given the acronym CILAESEP. This project is currently being 
continued with the approval by the Spanish Ministry of Science of a new 
project, “Inscripciones Latinas de Augusta Emerita (ILAE)”, which during 
the triennium 2019-2021 will deal with the inventory and study of the rest 
of the inscriptions from Emerita for their future publication in the new 
fascicles of CIL II currently in preparation.

Keywords: funerary epigraphy, funerary archaelogy, Augusta Emerita, 
project CIL II, online database.

1. La cantidad de tituli sepulcrales emeritenses registrados en la actualidad 
gracias al proyecto CILAESEP dista enormemente de los recopilados en el 
pasado, en primera instancia por Hübner en el siglo XIX en sus volúmenes 
del CIL para Hispania y después por García Iglesias en su consultadísima 
tesis doctoral inédita Epigrafía romana de Augusta Emerita (ERAE), 1973. 
En un lapso de 80 años, entre la publicación del CIL II y el estudio de Gar-
cía Iglesias, el número de inscripciones funerarias emeritenses conocidas 
aumentó casi el triple y en tan sólo 40 años más (desde ERAE hasta hoy) 
se ha triplicado de nuevo, superando hoy los 1100 registros.

Como comparativa estadística respecto a otros epígrafes cuantificados en 
el solar urbano de Mérida y que son objeto de estudio ahora en el marco del 
proyecto ILAE, tenemos recogidos sólo en contexto urbano unos 250 tituli 
más. Estos se reparten entre inscripciones votivas, imperiales, honoríficas, 
edilicias y otras de carácter público, sin contar los más de 200 catalogados 
como incerti por su fragmentariedad. Por otra parte además, dentro de los 
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límites territoriales del ager Emeritensis el profesor Ramírez Sádaba ha 
recopilado ya a día de hoy casi un centenar y medio, concretamente entre 
130 y 140 ejemplares. 

Mención aparte son los epitafios cristianos presentes en la colonia desde 
el siglo IV y que, hasta la llegada de los musulmanes a la ciudad en los 
albores del siglo VIII, se contabilizan por ahora en número de ca. 240. Un 
verdadero hito en la documentación y conocimiento de estos tituli sepul-
crales lo constituyó la publicación del Catálogo de Inscripciones Cristia-
nas de Mérida (CICMe) en 2000 por parte de J. L. Ramírez Sádaba y P. 
Mateos Cruz. Se puede comprobar cómo desde el compendio actualizado 
de Vives en 1969, Inscripciones Cristianas de la España Romana y Visi-
goda (ICERV), Ramírez Sádaba y Mateos Cruz consiguieron cuadruplicar 
el número de registros documentados hasta entonces, pasando de los 44 
recogidos por Vives a los 165 en el CICMe.

Sin duda, gran parte de culpa de este considerable incremento vino mo-
tivada por las excavaciones arqueológicas a comienzos de los años 1990 
en la cripta de la basílica de Santa Eulalia, así como en un solar cercano 
donde se exhumó un gran edificio de época visigoda identificado como xe-
nodochium o “albergue/hospital de peregrinos” por su descubridor Pedro 
Mateos, y que depararon un gran contingente de laudas marmóreas (en su 
mayoría fragmentarias). Aunque en los últimos años el número no ha pa-
rado de crecer, gracias a la constante actividad arqueológica desarrollada 
por el Consorcio de la Ciudad Monumental de Mérida. Así en la actualidad 
disponemos para la nueva edición del CIL de casi 240 epígrafes funerarios 
cristianos (ss. IV-VIII) procedentes del núcleo urbano y el cinturón subur-
bano de Mérida, 70 más que los conocidos en el año 2000.

2. Uno de los aspectos que trasciende a toda esta estadística es sin duda 
cómo se ha ganado en las últimas décadas en el conocimiento de la con-
textualización de los hallazgos epigráficos. El gran aumento de las exca-
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vaciones arqueológicas, motivado especialmente por el fuerte desarrollo 
urbanístico de los últimos años del siglo pasado y los primeros de este; 
unas excavaciones bien dirigidas desde la administración (a través de la 
figura del Consorcio), aplicando las últimas metodologías arqueológicas 
apoyadas en criterios científicos insoslayables, han venido a paliar esta fal-
ta de información fundamental para entender el monumento epigráfico en 
plenitud. Algo de lo que ya se quejaba amargamente Luis García Iglesias 
en el prólogo de su tesis ERAE a comienzos de la década de 1970: 

“…Mérida, donde la mayoría de las inscripciones han sido remo-
vidas, muchas repetidas veces reutilizadas y una gran parte apare-
cidas en escombreras. No son muchas las que proceden de exca-
vaciones debidamente publicadas. De todo el material que Mélida, 
Macías y Floriano fueron acumulando en el Museo y en el teatro 
romano, aunque procedente de excavaciones, se perdió la memoria 
de su ubicación arqueológica exacta” (García Iglesias 1973, 8).

Tramos de vías y tumbas en su entorno son un elemento común y frecuen-
te en las intervenciones arqueológicas del Consorcio en Mérida, como se 
aprecia en este plano que muestra los hallazgos arqueológicos identifica-
dos como enterramientos y edificios funerarios, documentados hasta 2006 
(Fig. 1). Resultan especialmente interesantes aquellos hallazgos en los que 
se encuentran todos los elementos (vía, sepulcro y monumento con epi-
grafía): traemos a colación dos casos recientes, el de la tumba de Sertoria 
Tulla y el del mausoleo de Publilia Haline.

En el primero de ellos, una estela de granito fue hallada in situ en una rica 
área funeraria en la zona oriental de la ciudad, hincada junto al sepulchrum 
que marcaba. Este albergaba en el interior de una caja de ladrillos los res-
tos de una cremación acompañados de diversos objetos de un depósito 
ritual. La cara inscrita de la estela miraba a la vía con el fin de que los 
transeúntes recordaran que allí fue enterrada Sertoria Tulla (Fig. 2). Se ha 
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datado el monumentum en las primeras décadas de la colonia (Edmondson 
2006, 137-139, nº 8 = AE 2006, 618. HEp 15, 10; Márquez et al. 2007). 

Figura 1. Consorcio Ciudad Monumental de Mérida (Márquez 2006, Fig. 106).

Otro caso de hallazgo epigráfico in situ, sin alterar desde su colocación 
original, es el de la placa visible en la fachada principal de uno de los dos 
edificios funerarios que se hallaron completos y en perfecto estado de con-
servación en la excavación del conocido solar de Los Blanes. Un edificio 
enfrente del otro y separados por una via sepulchralis muy próxima al sec-
tor norte de la muralla urbana. En uno de ellos, el impresionante edificio 
turriforme que acogía en su interior varias urnas cinerarias, la inscripción 
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en forma de placa lamentablemente se perdió de antiguo, como testimonia 
la caja vacía practicada en uno de los bloques graníticos utilizados para su 
construcción (Fig. 3).

Figura 2. P. D. Sánchez Barrero. Consorcio Ciudad Monumental de Mérida.

Figura 3. L. Á. Hidalgo Martín. Consorcio Ciudad Monumental de Mérida.
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En el otro, en cambio, un edificio almenado, de tipología muy similar a la 

de los conocidos mausoleos emeritenses de los Julios y los Voconios, sí 

que ha llegado hasta nosotros en perfecto estado la placa con la informa-

ción de la difunta a la que perteneció. Se encuentra encastrada en la parte 

alta de la fachada que mira a la vía (Fig. 4), como no podía ser de otro 

modo. Se trata del epitafio de la liberta Publilia Haline (Heras et al. 2017, 

715-716, Fig. 7; Hidalgo et al. 2019, NEFAE, nº 9).

                                                       

Figura 4. F. J. Heras Mora (foto izqda.) y L. Á. Hidalgo Martín (foto dcha.). Consorcio 

Ciudad Monumental de Mérida.

3. Paralelamente a esta intensa actividad arqueológica de las últimas dé-

cadas, se han multiplicado las publicaciones sobre arqueología funeraria 

emeritense. De especial relevancia son los trabajos de nuestra compañera 

del Consorcio de la Ciudad Monumental de Mérida Juana Márquez Pé-

rez sobre las áreas funerarias (Márquez 2000; 2006; 2008; 2010; 2019) 

e igualmente ha proliferado la publicación de la epigrafía sepulcral que 

acompaña a esta arqueología funeraria, con la presentación de inscripcio-

nes inéditas en muchos casos, de la mano de reconocidos especialistas 

como José Luis Ramírez Sádaba (Ramírez, Gijón 1994; Ramírez, Mateos 

2000; etc), Jonathan Edmondson (1993; 2006; Edmondson et al. 2001;Ed-

mondson, Murciano 2012-2013; etc.), José Carlos Saquete (2002; 2017; 
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Saquete, Márquez 1993; etc.), Patrick Le Roux (1977; 2014; etc.), por citar 
los trabajos de algunos de los autores más prolíficos2. 

Figura 5. NEFAE. Consorcio Ciudad Monumental de Mérida.

Además en los últimos tiempos han visto la luz sendas tesis doctorales, 
que son una buena muestra del interés creciente que sigue despertando 
la epigrafía funeraria emeritense para los nuevos investigadores (Pando 
2016; 2017; Murciano 2019). En esta prometedora coyuntura un hito muy 
reciente lo constituye la publicación de la monografía NEFAE (Hidalgo 
et al. 2019) (Fig. 5), que recoge buena parte de la rica y abundante colec-
ción de inscripciones funerarias del Consorcio de la Ciudad Monumental 
de Mérida; la cual no deja de aumentar gracias a la incesante actividad 
arqueológica que desarrolla este organismo en el solar de Mérida, como 
ya se ha dicho supra. En total se presentan en este trabajo 207 tituli, en su 
gran mayoría inéditos, 36 de los cuales son laudas paleocristianas en esta-
do muy fragmentario casi todas ellas.

    2  Cf. http://www3.uah.es/cil2digital/bibliografia (Consultado en: 12.03.2020), el apartado biblio-
gráfico del portal online CILAESEP.
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Figura 6. L. Á. Hidalgo Martín. Consorcio Ciudad Monumental de Mérida.

Según se apunta en el prólogo de esta obra, podría calificarse de “epigrafía 

total” la metodología empleada durante todo el proceso de elaboración de 

este volumen. Disciplinas como la Arqueología, la Historia, la Filología y 

las Nuevas Tecnologías se han tenido en cuenta de forma conjunta en la 

mayoría de los casos para dotar al estudio epigráfico de mayor solvencia y 

rigor científico. En no pocos ejemplos, el cruce de la información dada por 

los contextos arqueológicos con aquella otra que han proporcionado los 

monumentos inscritos (soportes y textos), ha permitido ajustar cronologías 

que hasta ahora eran muy amplias o difíciles de precisar.
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Por tanto, los autores decidimos no limitar la monografía a un mero catá-
logo, sino que ofrecemos, además, un estudio integral sobre: 1) las áreas 
y los monumentos funerarios de la colonia emeritense, 2) las tipologías 
de los diferentes soportes epigráficos vinculados a ellos, 3) la paleografía, 
los formularios y la onomástica presentes en sus epitafios, así como 4) la 
sociedad reflejada en los mismos; que sirve para conocer mejor la función 
que cumplían estos epígrafes en su contexto primigenio.

4. Algunos de ellos han sido ya presentados en recientes publicaciones. De 
estos podemos traer aquí a colación por su rareza el de una placa marmó-
rea del siglo I d.C. (anterior al período flavio), por la que hemos conocido 
al liberto Vicarius y a su patrono Demetrius Azzanites (Fig. 6) (Delgado 
2017, 552-553). Este epígrafe ha sido estudiado en profundidad en nuestro 
trabajo NEFAE (Hidalgo et al. 2019, 356-360, nº 86), donde exponemos 
de forma razonada tres hipótesis verosímiles para el término Azzanites de 
dudosa interpretación:

1) como posible cognomen de origen semítico, un unicum en la 
epigrafía latina, aunque conocido por ser el nombre de un autor citado por 
Galeno en su tratado De Compositione Medicamentorum secundum gene-
ra (5.2 = XIII, p. 784). 

2) O un étnico como Aizanites (=A<i>{z}zanites), es decir, de un 
inmigrante de la ciudad frigia de Aizanoi.

3) O como la denominación de un tipo de ayudante que oficiaba en 
alguna sinagoga emeritense. Hay varias referencias a estos ayudantes ya 
en la Mishná con testimonios del rol del hazzan dentro de la sinagoga. Y 
también Epifanio de Salamina (en el s. IV) hace referencia a los azanitai, 
explicando que son los diáconos y ayudantes de las sinagogas. Por tan-
to, constituiría esta inscripción un ejemplo muy temprano de la presencia 
judía en Hispania (mediados del siglo I d.C.), de ser válida esta última 
hipótesis.



Inscripciones funerarias emeritenses: novedades y perspectivas
Luis Á. Hidalgo Martín

203

Figura 7. Hugo Pires. Proyecto CIL II-Mérida.

5. Otro de los ejemplares más significativos estudiados en NEFAE (Hi-
dalgo et al. 2019, 211-213, nº 2) se expone al público en el recientemente 
inaugurado Centro de Interpretación del Templo de Diana-Palacio de Los 
Corbos, que se encuentra dentro del circuito de visitas al conjunto patrimo-
nial histórico-artístico que gestiona el Consorcio de la Ciudad Monumen-
tal de Mérida. Se trata de la placa del augustal C. Aefulanus Magnes y su 
liberta Aefulana Venusta, que se puede fechar en la segunda mitad del siglo 
I d.C. (Fig. 7). Pudiera ser de carácter funerario por el lugar y el contexto 
de su hallazgo (pues se encontró reutilizada como cubierta de una tumba 
tardoantigua), a pesar de no contar la inscripción con fórmula funeraria 
alguna. Sin embargo, igualmente, podría pensarse que nos encontramos 
ante un epígrafe de carácter honorífico. La morfología del soporte se puede 
poner en relación con otras placas epigráficas de muy similares caracterís-
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ticas y cronología halladas en contextos y ambientes del conocido como 
“foro de la colonia” de Augusta Emerita. Por tanto, podría interpretarse 
como el tributo conjunto a un sacerdote de culto imperial y a su esposa, 
rendido por parte de tal vez el ordo decurionum local.

No sería el primer augustal encontrado en Mérida con idéntico gentilicio y 
de una cronología muy cercana, ya que conocemos el epitafio de otro Ae-
fulanus también augustalis sobre una gran placa marmórea: Q. Aefulanus 
Q. lib. Posphorus (HAE 2361 = AE 1967, 188 = ILER 6405 = ERAE 122). 
Además, la epigrafía emeritense nos ofrece el testimonio de una mujer con 
el mismo nomen de Aefulana, mencionada en un herma también de las 
mismas fechas que la placa del augustal citado (AE 1990, 511 = HEp 4, 
169). Son los únicos casos hispanos conocidos de esta familia, a excepción 
de un tal Ser. Aefolanus inscrito en una columna dedicada al genio local de 
Carthago Nova (CIL II 3408). El resto de Aefulani sólo están documenta-
dos en Italia y en muy pocos casos.

Figura 8. L. Á. Hidalgo Martín. Consorcio Ciudad Monumental de Mérida (foto izqda.). 

Hugo Pires. Proyecto CIL II-Mérida (fotos dcha.).
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6. Volviendo al Proyecto “Tituli sepulcrales urbanos de Augusta Emeri-
ta” para la segunda edición del CIL II, se planteó la necesidad de poner 
en práctica una novedad tecnológica, consistente en recuperar textos casi 
perdidos o de difícil lectura mediante la aplicación a las superficies daña-
das de la técnica denominada “Modelo Residual Morfológico” (M.R.M.), 
a cargo de Hugo Pires (Pires et al. 2014; 2015). Una primera muestra de 
la potencialidad de este recurso ya fue publicada en su momento con dos 
epitafios casi perdidos, grabados sobre sendas cupae de granito de la ex-
posición del Museo Nacional de Arte Romano de Mérida (Edmondson et 
al. 2011).

Otro caso palmario de la utilidad de este recurso fotogramétrico es compro-
bable en esta estela de granito, expuesta hoy en el Centro de Interpretación 
de Los Columbarios (Mérida): en la foto de la izquierda (Fig. 8) se pue-
de observar la mella que la intemperie ha ocasionado en la superficie del 
monumento (concreciones de musgos, líquenes, etc.) y cómo el M.R.M. 
aporta unos magníficos resultados para la óptima visualización del texto 
(Fig. 8), pudiendo mejorar o confirmar lecturas previas (Edmondson 2006, 
nº 24 = AE 2006, 605 = HEp 15, 15 = CILAESEP: 224).

Se ha experimentado también el M.R.M. en algunas damnationes memo-
riae emeritenses, pero sus resultados no consiguen ser tan exitosos como 
en los ejemplos mencionados. Naturalmente la contumacia con la que fue-
ron borradas estas inscripciones, todas ellas grabadas sobre soportes mar-
móreos, condicionan en gran medida las posibilidades de lograr una óp-
tima legibilidad. Sirva aquí como ejemplo una placa funeraria hallada en 
Mérida en 1897 y conservada hoy en el Museo Arqueológico Nacional de 
Madrid con nº inv. 34483 (Fig. 9), cuyo repicado del texto consiguió borrar 
el nombre completo del difunto así como los guarismos que informaban 
sobre la edad de su defunción. La damnatio se hizo con tal diligencia que 
la inscripción hasta el presente se había editado sin ofrecer propuesta al-
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guna de lectura (EE IX 91 = CMBad 986 = HAE 4-5, 15 = ERAE 456). El 
profesor Ramírez Sádaba se ha ocupado recientemente de ella (Ramírez 
2018 = CILAESEP: 363), concluyendo que lo borrado se correspondería 
con los tria nomina de un varón, que podrían reconocerse casi por comple-
to no sin dificultad: L. CON+O[NIVS] / CO[-]XANVS. A este varón, como 
se puede ver, se le aplicó la damnatio memoriae borrando todos sus datos 
personales, incluida la edad, y respetando exclusivamente los términos 
convencionales del formulario funerario: an. y h.s.e. s.t.t.levis.

 

Figura 9. Hugo Pires. Proyecto CIL II-Mérida.

En NEFAE igualmente nos hemos servido de esta herramienta tecnológica 
para esclarecer algunas lecturas. Sus frutos no sólo se pueden comprobar 
en otros tantos epígrafes afectados por las condiciones atmosféricas y el 
desgate fruto de su reutilización, grabados estos tanto sobre soportes gra-
níticos, en el caso de varias estelas (Hidalgo et al., NEFAE, nº 5, nº 99, nº 
148, nº 152) y cupae (NEFAE, nos 157-171), como soportes marmóreos 
(NEFAE, nº 33, nº 70, nº 123, nº 141); sino que también son visibles en 
algunos textos que sufrieron damnatio memoriae por diferentes motivos 
(NEFAE, nº 63 y nº 183).

7. Otro gran avance en el campo de la documentación y difusión de la epi-
grafía funeraria emeritense ha resultado la creación, en el marco del pro-
yecto de investigación “Nueva edición del CIL II: Conventus Emeritensis. 
1.- Augusta Emerita. Tituli sepulcrales urbanos”, de una base de datos on-
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line de acceso abierto, bautizada con el acrónimo CILAESEP (Fig. 10). 
En ella el equipo de trabajo del grupo de investigación “CIL II-Mérida”, 
bajo la dirección del Prof. Antonio Alvar Ezquerra de la Universidad de 
Alcalá, se encuentra compilando de manera sistemática el gran repertorio 
de inscripciones funerarias emeritenses en forma de completas schedae 
digitales3.

Figura 10. Base de datos online CILAESEP. Proyecto CIL II-Mérida.

Se pretende con esta nueva base de datos epigráfica poner al alcance de 
la comunidad científica ˗ y del público general interesado en la Historia 
Antigua, Arqueología y Filología Clásicas, etc. ˗ una potente y actualizada 
herramienta de consulta e investigación, que por el momento se circunscri-

    3  Actualmente pueden ser consultadas open-access 360 fichas epigráficas CILAESEP en la direc-
ción http://www3.uah.es/cil2digital (Consultado en: 12.03.2020).
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be a los tituli sepulchrales emeritenses; pero que en un futuro próximo se 
prevé ir ampliando con los votivos, honoríficos, edilicios, imperiales, cris-
tianos, etc., procedentes tanto del núcleo urbano de Mérida como de su an-
tiguo territorium, dentro del ámbito de actuación del Centro CIL II-UAH.

Entre otras funcionalidades, esta base de datos epigráfica permite realizar 
búsquedas simples y complejas de inscripciones a partir de filtros, muy 
en consonancia con los motores de búsqueda de las databases integradas 
en la plataforma EAGLE; crear documentos pdf de cada una de la fichas 
abiertas; visualizar topográficamente los hallazgos sobre un plano interac-
tivo de Google Maps, así como interactuar con modelos 3D de algunos 
epígrafes que se enlazan desde otros sitios online como epigraphia3d.es. 
También existen puntualmente hipervínculos a páginas como ceres.mcu.es 
con el objeto principal de que el usuario pueda ampliar o mejorar la visión 
fotográfica de las piezas registradas. 

En definitiva, esta nueva herramienta online no se concibe como un sus-
tituto a la nueva edición del Corpus Inscriptionum Latinarum en prepara-
ción, sino como un complemento digital que ayudará necesariamente en la 
redacción definitiva del fascículo emeritense. El CIL sigue siendo un pro-
yecto editorial de ineludible referencia, pero se ve superado sin remisión 
por el constante incremento de nuevas inscripciones y continuas correc-
ciones a las ya conocidas. La base de datos supone una óptima solución a 
este problema4.
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Ricardo de Balbín-Bueno

Universidad de Alcalá-Centro CIL II

ricardo.balbin@uah.es

Resumen

Este trabajo presenta 13 piezas epigráficas reutilizadas en época antigua 

halladas en los límites territoriales de Serpa y Moura (Portugal), y discute 

los procesos de reutilización que se pueden reconstruir. Si bien la reutiliza-

ción con fines industriales es la más usual, se exploran variedad de casos 

específicos que plantean incógnitas sobre los motivos de sus transforma-

ciones morfológicas.

Palabras clave: epigrafía, reutilización, arqueología, cupa, torcularium.

Abstract

This paper presents 13 epigraphic monuments reused in ancient times 

found in the territorial limits of Serpa and Moura (Portugal), and discusses 

the reuse processes that can be assessed. Although the most usual reap-

plication is for industrial purposes, a variety of specific cases that raise 

questions about the reasons for their morphological transformations are 

explored.

Keywords: epigraphy, reuse, archeology, cupa, torcularium.
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1. Contextos secundarios y epigrafía

Cuando se habla de reutilización se hace referencia a un concepto muy 

concreto que, sin embargo, tiene una amplísima casuística asociada. To-

dos los ejemplos que se presentan en este trabajo han sido objeto, de una 

manera u otra, de cambios morfológicos en un momento posterior al de 

su uso inicial o principal. Este es un tipo muy específico de reutilización, 

tendente más a aprovechar las características del material y su forma que 

el mensaje que contiene.

Figura 1. Mapa de la zona de estudio, con referencia a su localización en la Península 

Ibérica. Aparecen marcados los lugares de hallazgo de las piezas (del autor sobre Carta 

nº2 en Lopes 1997).
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Hay que tener en cuenta el lugar de extracción del material, taller epigrá-
fico, o contexto de uso original (Beltrán 2011, 43-44), aspectos que no 
tienen que coincidir con el lugar de hallazgo, y contexto de reutilización o 
contextos en los que pudo haber tenido diversas funciones. Conocer bien 
la tipología de los soportes epigráficos para poder determinar si ha habido 
realmente reutilización o no, es también necesario.

Los casos que se tratan tienen la dificultad de presentar contextos arqueo-
lógicos dudosos o directamente carecer de los mismos. También incluimos 
posibles reutilizaciones para las que, por su fragmentariedad o falta de 
paralelos, resulta complicado asegurar la existencia de dicho proceso. Es 
por ello que se ha decidido dividir el trabajo en una primera parte donde se 
incluyen los casos con reutilización clara, discutiendo individualmente sus 
características, y una segunda parte donde están aquellas piezas en las que 
es físicamente evidente la modificación, pero no está claro que se pueda 
denominar reutilización.

El primer grupo concentra la gran mayoría de las piezas, por lo que se ha 
divido a su vez según la característica principal que las puede conjuntar, 
pudiendo ser: tipo de reutilización (como contrapeso en torcularium); o 
lugar de reutilización (Castelo de Moura y Castelo de Serpa).

2. Reutilización con fines constructivos

Se trata de una de las variantes de reutilización que más se repite. Como 
se ha señalado, las características del soporte epigráfico prevalecen sobre 
el resto: peso, medidas, forma o material. Las reutilizaciones del soporte 
coinciden en su mayor parte con motivos económicos, o con la intención 
de obtener una mayor facilidad en el plano tecnológico (Beltrán 2011, 53).

Este tipo engloba a su vez variantes que se exploran en este trabajo. Por 
un lado, están aquellas reutilizaciones cuya finalidad se relaciona con fi-
nes productivos, aunque técnicamente se trate de elementos constructivos 
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dentro de estructuras de producción. A este apartado se adscriben la gran 
mayoría de los casos que se presentan: cupae reutilizadas como contrape-
sos en torcularia. El resto de las piezas de este apartado se utilizan más 
estrictamente como elementos constructivos dentro de edificaciones varia-
das: en época antigua en las estructuras halladas en las excavaciones del 
Castelo de Moura; y en época moderna en el Castelo de Serpa.

2.1. Cupae como contrapesos en torcularia

En el mundo rural romano existen diferentes tipos de explotación agrícola 
y a cada uno de ellos se pueden adscribir diferentes regímenes de explota-
ción agro-pecuaria. La explotación de aceite y vino solía formar parte del 
conjunto de actividades productivas de la villa, un proceso con muchos 
pasos (Rodríguez 2011-2012, 454). Se desarrollan gran variedad de acti-
vidades como la explotación minera y de piedras (mármol y calcarenitas), 
producción de preparados de pez o de cerámica (construcción y domésti-
ca) (Carvalho 1999, 366-367) además de la multitud de usos y productos 
secundarios que se obtenían de la viña y el olivo (Brun 2011-2012). 

Para este último motivo había un paso necesario, el prensado, que suce-
día en el lagar o torcularium, en la pars fructuaria de la villa, parte his-
toriográficamente menos y peor estudiada que la pars urbana (Carvalho 
1999, 367; Rodríguez 2011-2012, 452), aunque los estudios recientes han 
ido supliendo esta falta, especialmente en el interior de la Península Ibéri-
ca (García-Entero et al. 2011-2012; Major et al. 2013; Peña 2017; Morín 
2017; Major y Penedo 2017; Vega et al. 2017; Flores-Fernández, Sanabria 
2017; Almeida et al. 2012) además de los trabajos monográficos que tratan 
la obtención de aceite y vino en la antigüedad (Brun 2004; Peña 2010). Su 
identificación arqueológica, en las explotaciones de gran tamaño, es senci-
lla, ya que, aunque las partes principales estuviesen hechas en materiales 
perecederos, existen vestigios como los contrapesos que inmediatamente 
remiten a este tipo de explotación. Los torcularia se abandonan general-
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mente hacia el siglo V de la era, amortizándose muchos en el siglo VI 
(Carvalho 1999, 385 y ss.).

Diferenciar entre torcularia dedicados a la producción de aceite, vino o 
ambos, es ya un tema más complejo (Brun 1993; Rodríguez 1988). En lo 
que se refiere al contrapeso en sí, no es posible diferenciar si estaba desti-
nado a uva o aceituna, o si pertenecía al lagar o la almazara, son otros ele-
mentos del conjunto los que permiten esta identificación. En los casos que 
se presentan la mayoría de los hallazgos son descontextualizados, como 
ya se ha mencionado, impidiendo la identificación del tipo de producto 
explotado o del lugar exacto que ocupaba en la producción, tónica habitual 
en la Península Ibérica (Peña 2010, 71). En Hispania, se documentan 251 
contrapesos de época romana, en 188 yacimientos (Peña 2010, 251). 

Sí se puede identificar el tipo de prensa al que pertenecía el contrapeso, 
dependiendo de las modificaciones morfológicas que presente. Los con-
trapesos con perforación circular o cuadrangular en la parte superior y en-
cajes laterales en forma de cola de milano, normalmente, se utilizaban en 
prensas de tornillo. Generalmente se prefieren las piezas cilíndricas, favo-
recedoras del movimiento circular que se genera. En la provincia de Bae-
tica los contrapesos cilíndricos en prensas de tornillo tienen una temprana 
cronología (siglo I, hasta en el Alentejo portugués aparecen ejemplos de 
esta cronología) aunque se han fechado usualmente en el siglo III de la era 
(Peña 2010, 45). Entre los ejemplos más antiguos están los hallados en la 
almazara al norte de Marroquíes Bajos (Jaén, España).

Las prensas de torno tienden a usar paralelepípedos. Se identifican por pre-
sentar encajes laterales rectos y generalmente una hendidura transversal 
en la parte superior. Desde el punto de vista de la eficiencia de prensado, 
son más competentes las de tornillo que las de torno. Ambas conviven en 
época romana, pero la de torno es más antigua cronológicamente. 
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Para Serpa y Moura el soporte funerario por excelencia en época romana 
fue la cupa. No es de extrañar que sea este mismo soporte el que se reutili-
za con más asiduidad y que sea como contrapeso. La necesidad de dotar al 
contrapeso en el torcularium del mayor peso posible en el menor volumen 
lleva a seleccionar rocas de alta densidad (Peña 2010, 70-74), siendo el 
mármol un candidato perfecto. Por otro lado, la forma de las cupae fa-
vorece de igual manera su uso específicamente en las prensas de tornillo, 
siendo todos los casos claros de este tipo.

Sto. Agostinho

Parte central de cupa de mármol que se reutiliza en un lagar de vino en la 
“Herade de Montes Juntos” (Santo Agostinho, Moura). Se conserva en el 
museo de Moura (inv. 205/8 EPI). Medidas: 83 x 65 cm. 

Figura 2. Cupa de la “Herade de Montes Juntos”, freg. De Santo Agostinho, Moura 

(fotografías del autor).

Se corta por ambos lados y se recorta la parte posterior para adaptarla 
como contrapeso. Tiene dos hendiduras laterales en forma de cola de mila-
no, aunque una de ellas más perdida. En el mismo lado de esta hendidura 
lateral más perdida, aparece otra hendidura en este caso rectangular y de 
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menor desarrollo que las anteriores, sin paralelo en el otro lateral. Quizás 
esta se hizo para reforzar el agarre por este lado, debido a la menor superfi-
cie de agarre de la hendidura inmediatamente superior. En la parte superior 
presenta un agujero circular. Se trata de un modelo similar al tipo 53 de 
Brun, adaptación para una prensa de tornillo.

Monte da Defensa

Figura 3. Cupa de Monte da Defensa (San Salvador, Serpa). Fotografía de G. Cardoso 

(Encarnação 1997, 120).

Cupa de mármol de Trigaches hallada en el Monte da Defensa (S. Salva-
dor, Serpa) incrustada en una de las paredes del Monte, en un conjunto que 
por no haberse estudiado, no se conoce su cronología o uso (Encarnação 
1997, 82 y 120). Medidas: (110) x 38 x 53 cm. 
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Por la fotografía, presenta dos grandes encajes laterales rectangulares y 
está recortada quedando aproximádamente ¾ partes de la misma. Según la 
imagen, sería una variante cilíndrica del tipo 10 de Brun, por tanto, con-
trapeso para presa de torno. No se ha podido verificar físicamente, por lo 
que no podemos asegurar que presente más características de adaptación.

Alpendre dos Lagares

Figura 4. Cupa partida horizontalmente de Alpendre dos Lagares (Pias, Serpa) 

(fotografía del autor).

En Alpendre dos Lagares (Pias, Serpa), junto al Monte, aparecen dos cu-
pae funerarias de mármol de Trigaches, entre los cinco contrapesos que se 
encuentran. Las piezas se descubren con la construcción de una carretera, 
mediante excavación de urgencia. Previamente eran visibles alineamientos 
de piedras y materiales romanos. Se tenía referencia cartográfica del sitio 
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por Irisalva Moita. Se trata de una villa romana con uso posterior alto me-
dieval. En este sentido los arqueólogos interpretan que estos contrapesos 
se reutilizan en este segundo uso de la villa (Encarnação 1997, 110).

La primera está partida por la mitad horizontalmente, afectando a la ins-
cripción en esta misma medida. Se conserva en el Museu Arqueológico de 
Serpa (inv. n. AL1.1.5). Medidas: 42 x (66,5) x 49 cm. El lateral conser-
vado presenta una hendidura semicircular en el centro, acompañada en sus 
laterales por hendiduras de cola de milano, tipo 53 de Brun, pensadas para 
una prensa de tornillo.

Figura 5. Cupa partida transversalmente de Alpendre dos Lagares (Pias, Serpa) 

(fotografía del autor).

La segunda está partida transversalmente y preserva solo la parte delan-
tera. Se conserva en el Museu Arqueológico de Serpa (inv. n. AL1.1.6). 
Medidas: 52 x (140) x (28) cm. En este caso no se aprecian restos claros 
que indiquen el mismo uso que la anterior. Su parte cortada tiene un ali-
samiento buscado, mientras que la zona donde se parte la primera es más 
abrupta y natural. Se podría argumentar que, por su zona de hallazgo e 
idoneidad para este tipo de reutilización, habría tenido algún uso en otro 
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punto de la producción de vino o aceite, pero no se puede corroborar al no 
haberse encontrado ningún paralelo al respecto. 

Ambas tienen una cronología del siglo III de la era, aproximadamente, 
dejando su reutilización probablemente para el periodo alto medieval que 
se identifica en la intervención arqueológica.

Herdade do Meirinho (S. Salvador, Serpa)

Esta cupa se relaciona con la Herdade do Meirinho (S. Salvador, Serpa), 
yacimiento calificado como villa romana (Encarnação 1997, 119). La pri-
mera vez que se describe se encuentra en la casa del Dr. Domingos Pulido 
García en 1951, calle de Mértola, Serpa, donde sigue estando. Medidas: 
33 x 93 x 38 cm.

 En su lateral derecho dispone de un enganche de metal, cuya función pue-
de haber sido la unión de los diferentes fragmentos de la pieza (3), algo que 
no desentona con la presencia de cemento en la parte trasera, un posible 
intento de preservar unida la pieza desde su descubrimiento moderno. En 
este mismo lateral presenta otra modificación con apariencia de haber sido 
realizada en una época posterior al uso primario como epígrafe funerario: 
en la zona más baja del lateral aparece un agujero, similar en tamaño al de 
la cupa de Alpendre dos Lagares, aunque descentrado. El corte rectilíneo 
inferior de la cupa también haría pensar que se buscó un uso secundario, 
corte este posterior a la realización del agujero. El otro lateral no se pudo 
estudiar a fondo por la zona donde estaba colocada la pieza, pero por lo 
que se pudo ver era liso y no presentaba las modificaciones del lateral vi-
sible. La parte trasera está disgregada.

Se pueden establecer puntos en común con una posible reutilización como 
contrapeso en prensa de tornillo, por el agujero en su lateral derecho. Al 
ser el único elemento presente, puede que se comenzase la adaptación pero 
que en ese momento se viera que no tenía suficiente consistencia como 
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para tal uso. También es posible que no tenga ninguna relación con una 
reutilización como contrapeso. Se ha incluido en este conjunto al consi-
derar que la abundancia de cupae adaptadas para este fin y la similitud del 
agujero permiten al menos considerar esta pieza como posible intento de 
reutilización. 

Figura 6. Cupa de Herdade do Meirinho (S. Salvador, Serpa) (fotografía del autor).

Cidade das Rosas (Serpa)

Ara funeraria de mármol encontrada en Cidade das Rosas (antigua Her-
dade das Barrosas), al pie del monte de Braciaes, a 2,5 km de Serpa. Se 
conserva en el Museu Nacional de Arqueología de Lisboa ( inv. n. 6343). 
Se define su lugar de hallazgo como villa, con restos de recinto termal y 
almacenes, con posterior uso musulmán (Encarnação 1997, 75). Medidas: 
(81) x 44 x 28 cm. Datación: siglo II. 

En la parte superior presenta un agujero centrado y dos encajes a sus lados. 
El resto de esta superficie presenta una adaptación en todas sus esquinas, 
que han sido achaflanadas posiblemente para permitir una mejor rotación 
de la pieza. Se trata de una reutilización como contrapeso de prensa de 
tornillo, tipo 53 de Brun. 
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Figura 7. Ara de Cidade das Rosas (Serpa) (fotografía del autor).

Este conjunto de piezas, si bien con una adaptación más o menos homogé-
nea, nos facilita solo parte de la información. Ninguno de los yacimientos 
con los que se podrían relacionar consta de estratigrafías claras que den 
cronologías fiables para las dataciones. La tecnología que subyace en estas 
adaptaciones tiene una amplitud grande de uso, pero se puede destacar que 
para aquellas piezas con alguna información del yacimiento (Alpendre dos 
Lagares y Cidade das Rosas), es en la antigüedad tardía el período en el 
que se concentran los reaprovechamientos, no solo de los yacimientos, 
sino también de las inscripciones.

Podemos constatar también que las cupae se adaptan principalmente para 
usarse en prensas de tornillo, algo que ya se ha mencionado pero que se 
certifica ahora tras el análisis de cada uno de los ejemplos. Los modelos 
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específicos de contrapeso que se documentan se pueden relacionar con 
prensas mixtas de aceite y vino (Rodríguez 2011-2012, 457), por lo cual no 
podemos especificar el uso más concreto que pudieron tener.

2.2 Estelas, placas o pedestales en contexto secundario

El primer lugar donde se produce una acumulación de epígrafes reutili-
zados es el castillo de Moura. En una publicación reciente (Macias et al. 
2016) se recogen la multitud de intervenciones arqueológicas en el casti-
llo, con una elevada intensidad de ocupación (Macias et al. 2016, 10).

El castillo se caracteriza por una gran superposición de ocupaciones, que 
no permite identificar los niveles romanos, pero si los musulmanes y cris-
tianos (Macias et al. 2016, 40). De época cristiana destaca la identificación 
de la Iglesia de Santiago, de la que se menciona su existencia ya en 1436.

En los trabajos de supervisión arqueológica para la construcción de un 
centro de recepción de turistas al exterior de la alcazaba, en 2011, se en-
cuentra un gran número de restos entre los que están un ara y una placa 
funerarias, ambas piezas reutilizadas como material constructivo (Macias 
et al. 2016, 89).

Pedestal de Agripina

Parte central de un pedestal de mármol blanco con vetas negras, típico de 
la sierra de Adiça. Se conserva en el Museu Municipal de Moura (inv. 561-
EPI). Medidas: 92,5 x (56) x 51,5 cm. Datación: mediados del siglo I d.C.

El pedestal fue recortado en el lado derecho. En la parte trasera, en el lado 
izquierdo, presenta tres agujeros con una profundidad que oscila entre los 
5 cm y los 3,5 cm de diámetro, que a su vez están unidos por finos rebajes 
en la piedra, que podrían ser canalillos. Además, esta cara tiene un alisa-
miento que no se da en la parte delantera, únicamente en la mitad que pre-
senta los agujeros. Esta situación podría justificarse si en el momento de la 
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reutilización esta fue la cara principal, de la que se usó solo la mitad de los 
agujeros, dejando la otra cubierta. El corte en el pedestal se justificaría así 
mismo como una medida para adaptar la pieza a su nuevo espacio.

Se ha discutido ampliamente sobre la localización y procedencia de este 
pedestal, para lo que los artículos de Carbonell y Gimeno (Carbonell, Gi-
meno 2016; Carbonell, Gimeno 2017) serán la referencia tanto de la discu-
sión como de sus posibles soluciones. La variedad de fuentes que desde el 
siglo XVI hablan de esta pieza y principalmente las diferentes corrientes 
historiográficas de autores que solo atienden a una parte de las mismas, 
genera una discusión que se mantiene hasta hoy día sobre la localización 
original del pedestal y las consecuencias que ello conlleva.

Aquí se va a ahondar en la posibilidad ya propuesta de que dicho pedestal 
fue reutilizado en la misma Moura en época antigua (Carbonell, Gimeno 
2016; Carbonell, Gimeno 2017). Estos autores argumentan extensamente 
sobre la base de las fuentes escritas (Carbonell, Gimeno 2016, 322-330), 
apoyándose en el hallazgo de la iglesia de Santiago en el recinto del cas-
tillo (sector C de la excavación de 2011), y en la aparición de otros dos 
epígrafes reutilizados en el mismo espacio en esta excavación, además de 
otros dos perdidos (CIL II, 2548 y 2549). Postulan que el pedestal debería 
proceder de algún edificio islámico inmediato (Carbonell, Gimeno 2017, 
165).

Estas cronologías indican, por tanto, una reutilización más temprana que la 
de época cristiana. En este sentido, en otro corte de la excavación (sector 
A) se hallaron restos de zonas de habitación de época musulmana (siglo 
XII-XIII). Entre ellos una casa islámica de patio central, con tres espacios 
desembocando al mismo. En el que se ha identificado como salón, se de-
talla la existencia de una alcoba, con un espacio de 135 x 70 cm (Macias 
et al. 2016, 87). En el barrio de la Alcazaba de Mértola, periodo almorávi-
de-almohade (S. XII primer tercio del XIII) se describe una situación muy 
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similar «Varios salones tenían una alhanía en uno de sus extremos, con 
un estrado de madera, sobre un espacio inferior vacío para aislarse de la 
humedad, apoyado en un murete perimetral con uno o dos arquitos en su 
frente hacia el salón» (Orihuela 2007, 319). 

Estos datos, unidos a la descripción de las modificaciones del pedestal, 
pueden indicar una posibilidad de reutilización. Como describe en su ar-
tículo Orihuela, las alcobas se acompañaban de estructuras internas de 
organización, normalmente en madera. Las modificaciones del pedestal 
pueden perfectamente asociarse con una reutilización en este sentido: una 
serie de agujeros para almacenaje y una estructura en materiales perece-
deros montada sobre la mitad restante, para aprovechar más el espacio, la 
potencia del pedestal daría el aislamiento necesario. Las medidas de la al-
coba y del pedestal no contradicen esta posibilidad, como tampoco lo hace 
la cercanía de esta vivienda con la Iglesia de Santiago.

Figura 8. Pedestal con vista frontal, lateral y posterior (fotografías del autor).
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La biografía de la pieza tras su uso principal, con la adición que se propo-
ne, sería: la primera reutilización se daría en la casa musulmana del sector 
A, entre los siglos XII y XIII, como estrado en una alcoba; a continuación 
se llevaría de esta a la iglesia de Santiago y allí formaría parte de una de 
las esquinas (Carbonell, Gimeno 2017, 165); en el siglo XVIII, al menos, 
se vería en el convento de Nossa Senhora da Assunção.

Esta propuesta de reutilización no soluciona la discusión sobre la localiza-
ción original del pedestal, pero si daría más peso a la teoría de Carbonell y 
Gimeno. Aun así, la ausencia en la excavación de elementos que permitie-
sen relacionar el pedestal con este espacio, impide saber con seguridad si 
fue este el uso que se le dio y en este lugar.

Placa en el Castelo de Moura

Placa de mármol de Estremoz/Vila Viçosa. Está partida en dos fragmentos. 
Se conserva en el Museu Municipal de Moura (nº inv. PRT/2010/AA/EA). 
Medidas: 55,5 x 86 x 15 cm. Se encontró reutilizada en una esquina de un 
edificio islámico del siglo XIV (Macias et al. 2016, 40). 

Figura 9. Placa hallada en las excavaciones del castillo de Moura en 2011 

(fotografía del autor).
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Ara en el Castelo de Moura

Ara de mármol de Estremoz, partida por arriba y a ambos lados. Se conser-
va en el Museu Municipal de Moura (nº inv. PRT/2011/AA/EA). Medidas: 
60/51/57 x 55/59,5 x 34,5/25/34,5 cm. Datación: siglo III.

Se encontró reutilizada en la esquina exterior, mirando hacia la calle, de 
un edificio de funciones por determinar. Se ha propuesto que este edificio 
fuese la mezquita islámica, por encontrarse cerca de la lápida conmemo-
rativa de la construcción del minarete, orientación igual a la de una qibla 
(Macias et al. 2016, 91). La mezquita y la iglesia de Santiago podrían estar 
por tanto superponiéndose. 

Figura 10. Ara hallada en las excavaciones del castillo de Moura en 2011 

(fotografías del autor).
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Estela en el Castelo de Serpa

Figura 11. Estela embutida en un muro del castillo de Serpa (fotografía de Miguel Coelho).

Estela funeraria embutida (al menos 30 cm) en el muro oeste del castillo de 
Serpa, a la izquierda de la antigua puerta principal. Medidas disponibles: 
(115) x (48) cm. Conserva la mayor parte de la cara frontal, salvo por la 



Tras el desuso, uso: inscripciones romanas reutilizadas de los concelhos de Serpa y Moura 
Ricardo de Balbín-Bueno

231

zona inferior, que aparece recortada en forma de triángulo. Datación: final 
siglo II- inicios siglo III.

Al no existir estudios sobre las fases de construcción y reconstrucción del 
castillo de Serpa, no se puede fechar claramente esta reutilización. Apare-
cen otros materiales romanos en la misma zona de la muralla (fragmentos 
de columna, dinteles de mármol…) que quizás se usaron como material 
de relleno, pudiendo haberse hecho esta reforma en el siglo XVI (Gorges 
1994, 83).

Esta estela, al igual que la estela de Moura y el pedestal de Agripina en 
su etapa de la iglesia de Santiago, se reutilizó como material constructivo, 
pero manteniendo la cara inscrita hacia la calle. A este tipo de reutilización 
se le ha denominado ornamental, por valorar especialmente su función 
decorativa (Di Estefano 1987, 71-72).

3. Reutilizaciones inciertas

Cupa de Vila Verde de Ficalho

Cupa de mármol blanco con veteado gris. Se localizó durante las exca-
vaciones de la basílica paleocristiana junto a unas casas modernas. Ac-
tualmente está en el jardín del Museo iglesia de Sao Jorge, Vila Verde de 
Ficalho, Serpa. Medidas: 106x 65x 33 cm.

Por uno de sus lados presenta un rectángulo rehundido (53x38 cm), dentro 
del que posiblemente iría una lápida, hoy perdida. Por el otro, parte de una 
inscripción del siglo XVI-XVII. En uno de los laterales, del que se ofrece 
fotografía, se puede ver como la forma tiende a circular en la parte supe-
rior, forma similar a las cupae de Riotinto (Pérez, Delgado 2012).

Se ha decidido denominar esta pieza como cupa por las citadas similitudes 
de forma con las de Riotinto, pero aun así sería un modelo extraño. Da la 
sensación de haber sido partida por la mitad y ambos lados alisados, y uno 
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de ellos rebajado. Su forma se parece más a la de una almena que a cual-
quier modelo funerario. No se ha encontrado ningún paralelo que permita 
profundizar más.

Figura 12. Cupa de Vila Verde de Ficalho (fotografías del autor).

Ara de Fuente de San Miguel (Corte de Messangil, Vale de Vargo, 
Serpa)

La recoge por primera vez Fragoso de Lima en 1941 en la fuente de San 
Miguel. La zona donde se encuentra podría corresponder con una villa, 
por el material que aparece, pero los trabajos agrícolas modernos impiden 
saberlo con certeza. Se conserva en el Museu Municipal de Moura (inv. 
n. 556-EPI). Medidas: (109) x 46/60/48 x 32 cm. Datación: siglo II por la 
forma del soporte.
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En su cara delantera presenta alrededor de 30 “cazoletas” de diferentes 
tamaños y profundidades, esparcidas en toda la superficie, que se acom-
pañan por multitud de golpes a modo de inicio de estas formas. En todos 
los casos se aprecia la talla previa del límite de la circunferencia, que en 
su interior suele estar pulimentada. En el coronamiento se aprecian tres 
agujeros triangulares, que seguramente serían cuatro a falta de una de las 
esquinas superiores del ara. Dichos anclajes parecen tener la finalidad de 
servir para afianzar la pieza, quizás para su traslado o su inclusión en un 
conjunto arquitectónico mayor. Las “cazoletas”, al menos, se pensaron 
para una reutilización en sentido horizontal. Ambas modificaciones son 
posteriores al tallado del ara y a los pocos restos de letra que todavía pre-
senta en su erosionada superficie. 

Figura 13. Ara de Corte de Messangil (fotografías del autor).
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Ni en solitario ni en conjunto estas modificaciones permiten esclarecer 
qué uso posterior se le pudo haber dado al ara, ni si fueron coetáneas entre 
ellas. No se ha conseguido ver una regularidad que justifique los agujeros. 
En este sentido es posible que fueran por tanto realizados en diferentes 
momentos y para un fin similar, y se fueran realizando nuevas “cazoletas” 
a medida que fueran necesarias. Esta posibilidad no se ha podido relacio-
nar con ninguna actividad concreta. 

Fragmento votivo de Herdade de Abóbada (Aldeia Nova de S. Bento, 
Serpa)

Figura 14. Fragmento de Herdade de abóbada (fotografías del autor).

Fragmento de una inscripción dedicada a Júpiter Óptimo Máximo. Se en-
contró en una villa, en la confluencia de dos barrancos (Fonte Blanca y 
Porqueiras). En la zona eran visibles restos de muros in situ, restos de 
cerámica común y tegulae. Se recoge también este fragmento y un pie de 
altar visigótico, además de una inscripción lusitano romana y tres visigo-
das, todas de mármol. Medidas: (12,5) x (17) x 10 cm. Datación: siglo II.

En la parte posterior preserva parte de su superficie original. En ella hay 
un resto de altorrelieve de corta extensión, pero que por su dirección se 
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intuye que continuaba oblicuo a la vertical de la pieza. Debido a la reutili-
zación tardoantigua del yacimiento y al tema religioso del fragmento, ve-
mos similitudes con la reutilización de altares paganos en época cristiana, 
como el “altar de los dioses sirios” de Corduba. Este altar presenta un gran 
crismón grabado en su parte posterior, reutilización tardoantigua que no 
daña la inscripción previa, y mantiene la pieza cerca de su emplazamiento 
original (Beltrán 2011, 51).

Conclusión

Se ha intentado salvar la dificultad inicial de estudiar los diversos tipos de 
reutilización de las 13 piezas epigráficas que se presentan. El conjunto for-
mado por las cupae presenta mayor unidad, aunque dicha facilidad no ha 
suplido la imposibilidad de datar o encuadrar históricamente los momen-
tos de reutilización con precisión. En cualquier caso, las piezas presenta-
das fueron reutilizadas mayoritariamente en la tardoantigüedad, valorando 
la hipótesis de una datación mayoritaria para sus posiciones secundarias. 

Las piezas reutilizadas en los castillos tenían una facilidad superior de 
estudio, salvo la propuesta que se hace respecto del pedestal de Agripina.

Las tres últimas se presentan con serias dudas sobre la realidad de sus re-
utilizaciones, pero con la esperanza de que aparezcan casos similares que 
permitan ampliar sus biografías.

El objetivo de este trabajo es ampliar en la medida de lo posible las biogra-
fías de unas piezas que hasta ahora se habían estudiado exclusivamente por 
su uso primario, dejando de lado gran parte de sus historias de uso. 
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